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    EDITORIAIS

É  nosso intuito, nessa última oportunidade da atual Diretoria Nacional da ABRAPSO, resgatar algumas das expectativas e propostas que permearam nossa gestão, consoantes com os objetivos que julgávamos compartilhados psicológica e socialmente. 

Acreditamos que a melhor estratégia seria a transcrição do trechos de tantos outros EDITORIAIS - constantes dos diversos boletins enviados - que permitissem uma análise da história dos caminhos que percorremos, ou que pretenderemos percorrer juntos durante o último biênio. 


No primeiro editorial (BOL.no 10.1991) transparece a mesma alegria presente durante o último Encontro Nacional, face ao empenho e competência de nossa secretaria nacional, sediada no Rio de Janeiro. assim como da Instituição que o abrigou - a UERJ. Cabe aqui registrar que esta mesma universidade, que abrigara a criação da ABRAPSO em 1981. durante a Reunião Anual da SBPC, assistia dez anos depois, à revitalização da mesma associação, que carecia de maior agilidade pela dispersão de sua diretoria em três estados do país. A capacidade organizacional da comissão - principalmente na pessoa do professor Celso Pereira de Sá muito nos empolgou a todos e voltamos a acreditar na participação conjunta. Deste boletim transcrevemos o texto a seguir:

Depois de algum tempo de silêncio, aqui estamos novamente, revigorados pela energia do VI Encontro Nacional de Psicologia Social, pela eleição de uma nova diretoria e pelas perspectivas que se abrem a partir de agora. Apesar dos tempos de crise e de sua agudeza na área de Ciências Humanas, foi uma alegria congregar 600 pessoas debatendo nossas controvérsias Teóricas e Metodológicas. 

A UERJ acolheu o Encontro, Que transcorreu com excelente organização, possibilitando uma nova forma de trabalho, concentrando em temas de aprofundamento Que devem prosseguir como eixos de nossa reflexão. 

O que desejamos saudar, em primeiro lugar nesta ocasião, é a qualidade da produção evidenciada no encontro, mostrando a nova cara da Psicologia Social brasileira, perfilada em temas como práticas na comunidade e nas instituições, representações Sociais, cidadania, violência, gênero, saúde e trabalho (temas que fazem parte dos debates da área internacionalmente). Em segundo lugar,o fato de que,tratando-se de uma produção nacional​ representada por 16 estados, do Acre ao Rio Grande do Sul - as dificuldades de apoio para a viagem dos participantes não impediu a presença de pessoas vindas de todo o pais. A precariedade de financiamento, do reconhecimento e difusão, também são  uma tônica nacional enfrentada para levarmos a cabo tal produção, que apesar disso mostrou seu florescimento. 

Em decorrência, tentaremos colocar-nos em sintonia com os novos ares que sopram na Psicologia Social brasileira, e, neste sentido, a diretoria propõe um programa de trabalho visando caminhar com a ABRAPSO em direção a sua afirmação  como associação científica. Espaço de debate e reflexão que facilite nosso crescimento. Para isto, também a nossa Revista será um instrumento importante e necessitará uma maior circulação. 

No boletim soguinte (BOL.no 11. 1991) acentuávamos nossa efervescência, a necessidade de agilização nas trocas ontre os 

representantes e a nacional: mais uma vez acentuávamos a preocupação com uma política editorial para a associação o conclavávamos todos A participação, á inovaçã. ABRINDO JANELAS:

Depois da lufada de ar do VI Encontro Nacional, indicando o vigor da atual etapa de vida da Psicologia Social no Brasil, pe​la sua busca de amadurecimento teórico e produção nacionalmente expandida, como vimos no último Boletim, parece-nos Que a ABRAPSO pode e deve, espelhando esta situação, afirmar-se como associação viva e presente no cenário cientírico deste nosso triste trópico. Abrir janelas para ver e deixar ver o que sabemos fazer, é nosso desejo. 

Da publicação do último Boletim para cá, estamos em plena efervescência, pensando como caminhar nesta direção, tentando abrir nossas próprias janelas com entusiasmo e carinho, arejando a casa e as idéias. Por isto, optamos por manter a agilidade e preparar es​te 2o Boletim mais curto, passando o encargo da sua reprodução e distribuição aos representantes regionais ou de núcleo, como um passo para revitalizar a ABRAPSO legalmente. Por isto, nossos informes desta vez giram mais em torno de propostas de eventos e encontros que nucleiem e visibilizem nossa produção, preocupação com uma política editorial da ABRAPSO Que inclua estes eventos bem como artigos partindo dos núcleos e que ultrapasse o âmbito dos associados. 

Gostaríamos - e necessitamos - da participação de todos na produção e na execução de idéias para prosseguirmos neste caminho. 

       II 

O primeiro boletim de 1992. após oito meses de gestão do atual colegiado da direção nacional, deixa transparecer que a associação necessita, para reafirmar-se como tal, que enfrente muitos DESAFIOS... 

DESAFIOS... 

O ano novo recoloca os desafios que o ano findo nos havia legado: reafirmar a posição da ABRAPSO como associação científica. Envidamos esforços em duas direções, para isto: a energização orgãnica (rearti​culação das estruturas) e a busca de visibilização da nossa produção, via publicação da Revista, segundo decisão da última Assembléia Geral. 

Estes dois caminhos descortinam para nós, a impossibilidade de con​tinuarmos ilhados, exercendo nossas responsabilidades solitariamente, solidão à qual nos relega a falta de resposta das regionais. Duas noti​cias, porém, trazem bons ventos para nós: São Paulo prepara com garra e competência um Encontro Regional sobre "A Psicologia Social e a Questão da Cicadania" para maio próximo e o Rio está criando um colegiado pro​visório para sua representação, com colegas de várias universidades e do sindicato. 

Entretanto, no resto do país, fez-se o silêncio. Não obtivemos nenhum retorno sobre a atualização da lista de sócios que enviamos aos representantes, a cobrança de anuidades, e nem sequer sabemos se o úl​timo boletim foi por eles distribuído. Ou seja, como vai a ABRAPSO no resto do Brasil? Esperemos que ela não tenha desaparecido do horizonte dos/as associados/as. A responsabilidade da comunicação compartilhada depende de todos nós. 

E por falar em comunicação, desejamos inaugurar uma inversão mais radical do seu sentido: não apenas a Direção Nacional fornecerá a maté​ria para o Boletim, o que coloca o intercãmbio sempre em mão única. Queremos a mão dupla, ou melhor, múltipla: de agora em diante, aguarda​remos notícias das regiões para compor o Boletim. E a primeira delas, depois da de São Paulo, está em relação com a Revista. Após tentativas infrutíferas junto a editoras do Rio e São Paulo (Rosa dos Tempos e Cortez), concluímos que é impossível levarmos adiante a resolução cole​tiva sozinhos. Assim, solicitamos aos representantes que pesquisassem as possibilidades de editar a revista localmente e nos informassem até fim de março. São Paulo (mais uma vez) e a Paraíba deram suas respos​tas, que se encontram mais adiante. 

III 

...os desafios provenientes da falta do comunicação que permitissem maior agilização continuam: REATAR É PRECISO ... 

Reatar a comunicação entre nós é preciso. E urgente. Estreitá-la, agiliza-la, pois muito das nossas dificuldades advem desta falta, pel​a qual já chamávamos a atenção de todos no Editorial anterior (Boletim no 12), quando colocávamos a questão como um grande desafio. Agora, que o Encontro Nacional se avizinha, ela se torna imperativa. O Ceará decidiu sedia-lo, desde que em setembro de 1993. Alem disto, até lá é nossa intenção relançar a revista, cumprindo o compromisso desta diretoria de prosseguir no caminho de viabilizar a associação científica que somos. Daqui até lá também necessitamos debruçar-nos sobre nossa revitalização orgânica e aspectos dos Estatutos que já causaram polêmica na última Assembléia Geral, como por exemplo a distribuição de cargos nas Direções Nacionais e outros, que merecem uma reflexão , nesta nossa 2a década de vida (uma rápida troca de esperiências com a Diretora da Associação Venezuelana de Psicologia Social-AVEPSO bem como demandas de regiões como o Rio, confirmam esta premência). E há também posicionamentos que exigem da ABRAPSO uma discussão, como aqueles resultantes do Congresso de Psicologia da Comunidade e Trabalho Social, realizado em Belo Horizonte de 28 a 30.08.92. 

Por tudo isto, e acatando propostas dos Estados, este Boletim se concentra apenas nas notícias mais importantes e urgentes para a vida da Associação, e reedita o conjunto de endereços dos representantes regionais e de núcleos, com a atualização que temos hoje (e que ainda pode ser incompleta). para facilitar a comunicação. não só na mão dupla regiões-direção-regiões, mas na mão múltipla das regiões entre si. E para culminar este esforço de reatar nossos laços, convocamos todos os representantes ao Encontro Regional Mineiro, a realizar-se de 6 a 7 de novembro de 1992. onde teremos a ocasião de pensar juntos sobre tudo isto e muito mais ... 

IV 

Sintetizando os desafios do isolamento. das contradições. nosso último editorial: 

Reatar a comunicação entre núcleos e regionais. fazer de uma associação um espaço não burocrático. ques​tionar corporações profissionais indiferentes a outras formas de análise e produção de conhecimentos dos movi​mentos sociais e de outros saberes, fomentar a discussão da representatividade nacional. indicando a necessidade de participação de seus associados. criar condições para que a pesquisa esteja antenada às interpelações de nosso cotidiano e encontre canais propiciadores de comunicaçào e debate - são questões, dentro outras, que fizeram parto do percurso da história desta Diretoria. 

Sabemos que nas histórias de grupos. instituições. OU de uma única existência humana. coabitam coletivos; existem acontecimentos de outros lugares. de outras épocas. de outras forças. Nossa história afirmou o desejo de mudanças. de outros rumos. e deparou-se com projetos menos implicados a propostas onde o coletivo se afirmasse como produção inquieta. construída pelo confronto das diferenças. 

A autonomia da atual Diretoria conviveu com o desafio do eficaz discurso do isolamento psi e das iden​tidades corporativas. Desafio que ultrapassa os limites da história de uma associação e que sabemos ser uma questão política presente nas múltiplas faces da vida social; uma questão presente nas microscópicas ações do dia a dia. Fazer deste desafio e destas contradições uma proposta de análise talvez seja um encaminhamento resul​tante de nosso próprio percurso. um encaminhamento que ansiamos seja aprofundado em todos os encontros e pela próxima Diretoria e que constitua uma estratégia perma​nente de luta da Associação Brasileira de Psicologia Social. 

Angola Arruda 

Luiz Antonio Baptista

Maria Livia Nascimento

Maria Lúcia Rocha-Coutinho Marise Bezerra Jurberg 
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"O CONCEITO DE COMUNIDADE E AS PRÁTICAS PSICOSSOCIAIS" 

RONALD JOÃO JACQUES ARENDT 

A equipe de professores que está organizando o curso de Mestrado em Psicologia a ser implantado no Instituto de Psicologia da UERJ ainda em 1991 optou por uma área de concentração ainda - inexplorada em cursos de pós-graduação no Rio de Janeiro: "Psicologia e Práticas Sócio-culturais". Na perspectiva interdisciplinar assumida na justificativa do anteprojeto, "o esforço de articulação entre psicologia e práticas sócio-culturais significa focalizar a atenção sobre os fenômenos sociais concretos a partir dos quais são cons​truídas as inúmeras formulações e proposições teórico-conceituais da psicologia social e das demais ciências sociais. Busca-se, as​sim, não apenas aproximar teoria psicológica e teoria social (sociológica, histórica, antropológica, política), mas promover uma indagação sistemática acerca das próprias práticas cotidianas da sociedade e da cultura que ensejam as abstraçoes da prática científica". É nesse sentido que se deveria compreender o eixo temático do VI Encontro Nacional de Psicologia Social -ABRAPSO--9l:"Psi​cologia e Sociedade: Controvérsias Teóricas e Metodológicas" e é ainda nesse sentido que se deveria discutir o tema da mesa redonda "O Conceito de Comunidade e as Práticas Psicossociais". 

Há um traço em comum entre a área de concentração do Mes​trado em Psicologia da UERJ e o eixo temático do VI Encontro da Abrapso: propõe-se uma conjunção, uma articulação entre Psicolo​gia e Sociedade, entre teoria psicológica e teoria social. Desta​cam-se, de um lado, os fenômenos sociais concretos, as práticas cotidianas da sociedade e da cultura e, de outro lado, as proposisões teórico-conceituais decorrentes. Esta abordagem preserva a construção do objeto em cada disciplina sem deixar de sugerir sua interdisciplinaridade, mantendo o campo aberto para as controvér​sias teóricas e metodológicas. 

Esta abertura, porém, não nos parece evidente quando uti​lizamos a expressão "práticas psicossociais". Enquanto "práticas" não as caracterizamos como sociais ou culturais, ao mesmo tempo que inserimos fenômenos concretos do cotidiano de antemão nas abstra​ções teórico-conceituais da Psicologia. Social. De que Psicologia Social falamos? Parece-nos bastante simples definir fenômenos "psi-​cosociais" no Âmbito, por exemplo, da Psicologia Social Experimen​tal. Uma vez compreendido o objeto da Psicologia como ciência do comportamento humano, trata-se então de investigá-lo "no social". Como ocorrem fenômenos psicológicos socialmente? Como ocorre a relação interpessoal, a atração interpessoal, o comportamento em gru- 
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pos, O comportamento decisório? A já tão discutida, neutralidade destas proposições decorre logicamente de seu modelo conceitual muito simples: o indivíduo se comportando num "fundo" social neutro. "Práticas psicossociais" seriam então as "práticas" destes modelos simplificados aplicados ao "social". Observe-se que da mesma maneira que se fala em Psicologia "Social", se pode falar em Psicologia "Infantil" ou Psicologia "Comunitária": "Psicologia" a​plicada à criança ou à "comunidade" (entendida tão vagamente quan​to "sociedade", algo que sugere como que pessoas vivendo homogeneizadas em locais comuns). 

A articulação entre o psicólogo e o social, entretanto torna-se bem mais difícil quando salmos destes modelos excessivamente simplificados. Os fenômenos da realidade social, do cotidiano, têm características culturais, históricas, políticas. Uma outra Psico​logia Social surqe ao levar tais instâncias em consideração. Re​pensa-se o objeto da Psicologia: o que é "indivíduo", como ele foi produzido na sociedade capitalista contenporãnea, como se da o processo de sub- jetivação nesta sociedade (comparando-se este processo com as sociedades que a antecederam)? O que seriam grupos, instituições que articulam, por sua vez,o indivíduo e o Estado? Outras questões críticas são formuladas, outros campos explorados a exigir modelos teórico-conceituais e estraté​gias metodológicas complexas. 

A título de exemplo, considere-se a tentativa de Dan Sperber (1989) de explicar as representações culturais. Uma representação seria mental quando existisse num utilizador dessa represen​tação/ tornar-se-ia pública quando existisse no meio do utilizador; passaria a cultural quando distribuída num grupo social, com uma certa estabilidade. A questão é saber como e por que certas representações se distribuem. Sperber tomará como modelo a epidemiologia (assim como uma epidemia se alastra, também uma representação). "A epidemiologia não é uma ciência independente que estudaria um nível autônomo de realidade. A epidemiologia estuda a distribuição das doenças: as doenças, propriamente, são estudadas pela patolo​gia. A distribuição das doenças não pode ser explicada sem tomar em consideração a forma como elas afetam o organismo, isto é, sem recorrer à patologia e, mais geralmente à biologia dos indivíduos. Inversamente, a epidemiologia é uma fonte maior de hipóteses e da​dos para a patologia "(p. 1281. Daí à conclusão que nos interessa:o que a patologia seria com relação à epidemiologia das doenças, a psicologia seria com relação à epidemiologia das representações. "Não há, entretanto, redução do cultural ao psicológico: fatos culturais propriamente ditos, aqueles que a antropologia deve explicar, não são representações - fatos psicológicos - mas distribui​ções de representações" (ibid.). Esplêndida metáfora: a cultura, a política, o social não são níveis autônomos de realidade que possam ser entendidos sem levar em conta a forma como afetam o ser humano, sem recorrer a seus mecanismos de funcionamento. Inversamente, a cultura, a política, o sociaL são fontes de hipóteses para a psicologia sem que se estabeleça a redução de um nível ao outro. 

É no contexto desta complexidade que se deve procurar dar conta do conceito de comunidade. A comunidade é o lugar onde os fatos sociais concretos, as práticas do cotidiano acontecem, a par- 
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tir das quais as abstrações teórico-conceituais se formulam. Estes fatos caprichosamente fogem à tentativa de uniformização que o termo quer lhes impor: há muito mais diversidade e heterogeneidade numa "comunidade" do que o inverso. O curioso é que os psicólogos que procederam a uma crítica de sua disciplina compreenderam a comple​xidade da instância comunitária antes de reavaliarem seus referenciais teóricos. Assim, vão à favela, ao contexto rural, à fábrica, já conscientes de que é necessário abordar a história das instituições, o lugar do poder instituído, os antagonismos de classe, a cultura específica dominante mas, via-de-regra, se desorientam na chegada ao "campo". Por exemplo, chegam a uma escola comunitária, numa associação de moradores de uma favela. O que fazer, que modelos teóricos utilizar, que estratégias metodológicas escolher, como "entrar" na comunidade? O menino diz palavrões na sala de au​la, é agressivo. A encomenda é de "clínica". Os psicólogos, en​tretanto, querem pensar a escola via análise institucional, via edu​cação popular, via psicanálise, modelos teóricos fecundos, mas pensados fora da psicologia ou, pelo menos, numa outra ordem de fatos. Surge a "perda da identidade": "será que é isso mesmo que de vemos fazer aqui?" De repente, o psicólogo se vê ajudando o sanitarista a aplicar vacinas. "Seria este o papel do psicólogo?", ele se pergunta. 

A esta série de questões pode-se acrescer outra que con​tribui para tornar as coisas ainda mais difíceis. De que lugar falamos? O que a Universidade pretende com sua incursão na comunidade? "Promover uma indagação sistemática", sugere o anteprojeto acima citado. se isto é correto é também insuficiente: o que fazer quando a indagação sistemática começar a produzir resultados? En​tramos no terreno muitas vezes mal encaminhado da relação do saber acadêmico com o saber popular. Surgem, na prática comunitária, questões do tipo: por que ir à comunidade? Qual a encomenda e a demanda dos grupos interessados na presença dos psicólogos? A solução dos seus problemas não seria da ordem do político, ordem à qual por exemplo, o "faveleiro" (pesquisador que vem de "fora" da favela, estudá la) não pertence? Por outro lado, há que se considerar o pesquisador engajado, que se envolve nos problemas sociais que encontra e se mobiliza para solucioná-los. Como ele deve se posicionar? Ali​nhar-se com as facções ou segmentos determinados que encontra? En​quanto tais questões não forem profundamente discutidas, parece ​nos que as práticas comunitárias dos psicólogos se encontrarão frente a uma estranha opção: ou permanecem num nível despolitizado abs- traindo e simplificando as questões da prática sócio-cultural, ou assumem tais práticas sem um aprofundamento teórico sistemático. 

O encaminhamento destes problemas vai no sentido, de cer​ta forma já indicado, de uma reavaliação tanto do conceito de "Psicologia" quanto do de "comunidade" e das práticas que lhe são associadas. O esquema proposto por Sperber permite esboçar um objeto menos confuso para a Psicologia Social: retomando a metáfora da epidemiologia e da patologia das doenças, diríamos que o que a Me​dicina Social é para a Medicina, a Psicologia Social seria para a Psicologia. Isto é, se existem no homem o pensamento, o desejo, a emoção, enfim a subjetividade, torna-se imprescindível estudar os componentes não-psicológicos. desta subjetivação (por exemplo, se acata​mos o modelo de construção das estruturas da inteligência de Piaget, há que levar em consideração como uma criança do terceiro mundo cons- 
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trói suas estruturas). Tal projeto, entretanto, exiqe uma elabora​ção e um aprofundamento teórico que não nos parece ter sido atingido na Psicologia Social e, menos ainda, no que convencionamos abrigar sob o rótulo de Psico1ogia Comunitária". Nossa tese é que a maioria dos projetos comunitários em Psicologia não recebe um aprofundamento teórico sistemático. O resultado disso é que nunca se sabe realmente o que analisar na situação de pesquisa, que olhar utilizar, que conclusões extrair do contexto investigado. Por ou​tro lado, o próprio termo "comunidade" deveria, ao limite, extinguir-se e dar lugar a um tratamento adequado das práticas sócio-​culturais. Mantemos o termo mais por questões afetivas. Há mais de dez anos Marilena Chauí (1980) a1ertava para o uso do termo. Como sabemos, na conceituação weberiana, a comunidade é constituída ​pelas relações tradicionais de serviço e defesa mútuos  prestados por membros de um mesmo grupo cuja solidariedade funda-se na família, na tribo, no clã, na religião, etc. Na análise de Marx, acer​ca das formas pré-capitalistas, os três tipos de comunidades estu​dadas (primitiva, oriental e germânica-feudal) são constituídos por uma determinação fundamental, qual seja, a forma comunitária da propriedade (da terra) e dos instrumentos de trabalho (no artesanato). Ora, seja do ponto de vista weberiano, seja do ponto de vista marxista, onde estão as comunidades na sociedade de mercado (Weber)ou no modo de produção capitalista (Marx)?". Melhor do que fazer uso de um termo que dá a falsa impressão de igualdade seria partir para uma análise instituciona1 dos grupos organizados (ou não) na sociedade contemporânea. 

De nossa parte, estamos atualmente desenvolvendo um projeto no Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro. Estamos interessados em compreender como e por que os operários participam ou não das atividades políticas do seu sindicato. Este projeto vem de uma sucessão de reavaliaçôes teóricas de projetos anteriores desenvolvidos no Instituto de Psicologia da UERJ. Da pesquisa participante à pesquisa-ação, do modelo de educação popular à análise ​institucional, conc1uímos que é necessário elaborar melhor nosso referencial teórico e nossas estratégias metodo1ógicas. O presen​te projeto segue a abordagem da análise institucional, aprofundan​do-se em um de seus ramos: a esquizoanálise. Tal modelo, bastan​te complexo seque o esquema proposto por Sperber: os aspectos psico1ógicos por exemplo, o desejo) permanecem inscritos no âmbito do "Sócius". 

Bibliografia citada 
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COMUNIDADE :PER-CURSO, CURSO,DIS-CURSO 

Contribuição ao tema:Comunidade, Práticas Psico-Sociais 

Maria Inacia D'Avila-Netto (EICOS-UFRJ) 

Tentaremos expor, sumariamente, nossa inserção no estudo de comunidade(s), através de nossa trajetória  pessoal-profissional de cientista social, e, mais particularmente, descrevendo a  formação para graduados e  conseqüente  programa  "institucionalizado," que essa mesma trajetória nos levou a constituir. 

Em seguida, esboçaremos algumas questões para debates, que surgem como dúvidas frequentes sempre que nos reunimos para discussões sobre o tema: 

-a ênfase dada à questão das "praticas" é uma oposição ou 

carência de" teorização" capaz de compor um campo cognitivo suficientemente adequado à constituição de uma "psicossociologia do comunitarismo"? 

-do ponto de vista do psicólogo social, essas "práticas" são os diferentes modos de "intervenção" em comunidade, no sentido mais 

amplo. Que modos são esses? Enquanto "psico-sociais" são 

transposição para "grupamentos maiores"(?) dos métodos voltados para as relações inter-pessoais. São "técnicas científicas" (ou quase)a serviço da "organização e otimização" de esforços comuns? São de natureza "conscientizadora" ou "libertadora" , ou simplesmente "normatizadora" e "institucionalizadora"? 

-as práticas que se denominam "psicossociais" levam em conta as principais contribuições das teorias psico-sociologicas, sociológicas, antropológicas, etc... que fundam as sociedades ? Vale dizer, se nas nossas "intervenções" ou "práticas" estamos nos 
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questionando quanto ao surgimento da "solidariedade" (comunitária) nos contextos patriarcais/matriarcais? 

-Ao analisarmos os efeitos das  "cooperacões internacionais", que métodos e /ou técnicas podem , realmente, contribuir  para  o  chamado "desenvolvimento endógeno" das comunidades? É possível ajudar os outros a se desenvolver à sua(s) própria(s) maneiras? 

Texto apresentado no 

ENCONTRO NACIONAL de PSICOLOGIA SOCIAL ABRAPSO-UERJ/maio 1991 

Tema da Mesa Redonda:Conceito de Comunidade e Práticas Psico-Sociais 

Em 1989, uma equipe de trabalho interdisciplinar, congregada 

no instituto de Psicologia da UFRJ, inaugurava um programa, destinado ao ensino e à pesquisa na área de comunidades. Com grande ênfase nas pesquisas na área de ecologia social: esse trabalho veio a se constituir no Programa de Estudos Interdisciplinares de Comunidade e Ecoloqia Social -E:COS-, como hoje o denominamos. Minha trajetória na conceituação de comunidade "tem como principal referência a elaboração desse programa e desenvolvimento de suas linhas de pesquisas. Vou tentar expor essa experiência aqui , retraçando o caminho percorrido, através da prática e da teoria aí envolvidas.(l) 

O PER-CURSO 

Desde o início da década de 1980, estamos preocupados com questões relativas à dimensão cultural do desenvolvimento, estendendo-se para os aspectos relativos à transformação do meio - ambiente e o modo como trabalhar a esses pontos junto a diferentes comunidades. A questão que sempre me pareceu mais embaraçosa é de trabalhar com comunidades, seja através de pesquisas-ação, num projeto de intervenção  psicossociológica" 

ou mesmo num trabalho dito de "cooperação"-a exemplo do que 

ocorre nas cooperações internacionais -sem impor nossa "ciência ou nossa técnica" e sem cair nas estereotipias "naives" em relação às culturas de tradição diversa do pesquisador/técnico, cooperante. A verdadeira questão, aliás, é a participação(2). 

Como  sempre   estivemos 
preocupados com processos de "desenvolvimento", é preciso atenção para que as populações 

09 concernidas sejam chamadas a participar. Para que as pesquisas, as ações, as cooperações, enfim, sejam fundadas sobre a participação, é preciso orientar as formações e seus programas seguindo, pelo menos, três níveis de mudança na ótica tradicional: 

-mudança de valores 

-mudança de idéias 

-mudança metodológica 

O que significa isso na organização de um Programa de Formação para instrumentar teoricamente futuros especialistas? 

Sumariamente,podemos apontar: 

-mudança de valores é, antes, uma transparência de valores, uma conscientização de nossos interesses, um reconhecimento do que traz a nossa própria postura teórica, a nível de nossas próprias implicações político-sociais e ideológicas. 

-mudança de idéias é o reconhecimento de nossos mitos técnicos-científicos ocidentais. Inúmeras ações ditas de desenvolvimento tem fracassado pelo desprezo e pela ignorância das técnicas tradicionais das culturas locais. 

-mudança metodológica -sem abandonar o modo de pensamento "aristotélico", precisamos desenvolver um pensamento mais "galileniano": não se trata de não trabalhar com o "quantitativo", mas o de aprimorar o estudo do "qualitativo". Trata-se, sobretudo, de não se ter preconceitos mútuos a esses dois tipos de pensamento, reconhecendo em nossos instrumentos a questão da implicação do pesquisador com seu objeto de pesquisa. E uma afirmação "naive" dizer, por exemplo, que as enquetes participativas não mantém a "distância" observador-observados, necessária à "cientificidade"(3). 
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Basta lembrar o clássico trabalho do etnólogo e psicanalista húngaro Georges Devereux mostrando-nos nas ciências sociais as idéias da Física de Heisenberg, onde o observador modifica o fenônemo observado.(4) 

Orientados dentro dessa perspectiva, organizamos uma proposta de formacão senão inter-, pelo menos, multidisciplinar. A idéia é atender ao questionamento com que se defrontam não só os psicólogos, mas todos os que, dentro de suas especificidades profissionais são chamados a "intervir" junto às comunidades envolvendo o comportamento dessas comunidades às condições de risco, ao stress urbano, aos impactos ambientais, às suas possibilidades de expressão, comunicação e elaboração coletivas ao modo como percebem e organizam seu espaço e seu tempo, seu trabalho e seu lazer, seu consumo e sua economia. 

O CURSO 

-Está sendo, atualmente, oferecido um Curso a nível de Mestrado, além de um trabalho de extensão e iniciação científica da graduação. São desenvolvidas pesquisas que correspondem a quatro eixos opcionais para os alunos. 

O aluno deve fazer um eixo obrigatório com as seguintes disciplinas: 

Comunidade e Meio Ambiente:Aspectos Psicossociológicos 

Cultura Brasileira 

Metodologia e Tecnicas de Pesquisa em Comunidade e Meio Ambiente 

Implicação na Pesquisa 

Questões de Eco-DesenvoLvimento e Desenvolvimento Cultural 

-No eixo obrigatório, como nos opcionais, estamos procurando 
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atender aos três níveis de mudanca propostos.                           -Na conceituaçAo de Comunidade. 

engloba-se desde as utopias comunitárias aos trabalhos da ecologia urbana da Escola de Chicago:Tonnies.G.Simmel.Marcel Bolle de Bal figuram entre as referências de base. - A Metodologia procura dar uma sólida fundamentaçào para elaboração de instrumentos de pesquisa. análises quantitativas e qualitativas técnicas participativas. 

-Cultura Brasileira para nos dar a dimensão da dinâmica de tradição-inovação nos hábitos e costumes as representacoes do rural e do urbano. 

-Questões de Eco-Desenvolvimento e Desenvolvimento Cultural -para permitir a compreensão da dimensão cultural do desenvolvimento de comunidades como também a de um desenvolvimento endógeno, que leva em consideração o ecológico. 

-A Implicação na Pesquisa analisa sob a forma teórica e de um grupo de vivência a questão da implicação do pesquisador com seu objeto de pesquisa um modo de producão de conhecimento. 

-Os eixos opcionais são constituídos por quatro linhas de pesquisas a saber: 

 I-desenvolvimento cultural. comunidades e meio ambiente.         II-estudos sobre identidade e representacões sociais do meio   ambiente. 

 III-estudos sobre gênero e ecologia-modelos culturais do meio ambiente e do feminino. 

IV-estudos sobre eco-desenvolvimento e desenvolvimento endógeno de comunidades .

Diferentes seminários caracterizam os quatro eixos. 0 aluno 

 12 que escolher o primeiro, poderá por exemplo fazer um estudo sobre associações e desenvolvimento cultural, sociologia do tempo livre,ou análise institucional. 

No segundo estuda-se a questão das remoções, da territorialidade, com seminários sobre a psicossociologia do espaço rural e urbano, movimentos sociais ./No terceiro, são os tópicos mais em voga dos estudos do feminino, ou seja as novas tendências do eco-feminismo, indo desde a trilha mitica do imaginário feminino e ecológico da Mãe Natureza às pesquisas mais atuais sobre as políticas de esterilização de mulheres no Terceiro Mundo./Na quarta opção, estudam-se as estratégias de desenvolvimento, estilos de vida e modelos culturais das comunidades chegando-se à problemática da educação popular e de adultos, na trajetória do desenvolvimento. 

O DIS-CURSO 

Sem duvida, todo esse trabalho tem nos trazido uma "construção quotidiana" de conceitos que ultrapassam a oposição tão bem elaborada por Tonnies do societário x comunitário(5). 

E a busca de uma síntese, de um novo comunitário, que não é mais "dado", como no tradicional, mas "criado"(6). 

E um trabalho permanente de reflexão que busca sua nova ética entre o direito vivo na acepção de Ehrlich, das comunidades tradicionais e o direito constituído pelos legistas. O direito de um novo homem, de uma nova solidariedade. livre dos constrangimentos que lhe impõem as estruturas patriarcais ou matriarcais em busca dos arquétipos da alteridade e da fraternidade. 
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Se essa construção soa utópica, como as sociedades festivas de Fourier(7), é que ainda é longa a estrada a ser percorrida. Ainda devemos nos adaptar a uma cultura construída sobre a morte de um pai , devorado pelos filhos, e o fraterno surgindo do medo e da culpa. 

Eu, particularmente, estou convencida que toda a prática e teoria que dispomos nessa àrea deve ser um instrumento de emancipação política. Na visão ecológica do mundo e da Mãe-Natureza, a grande poluição é a fome, a miséria, o analfabetismo. O grande escândalo do desenvolvimento, é esgotar as reservas do solo, sem preocupação de repô-las, é importar técnicas e técnicos para aniquilar com nossos saberes tradicionais, juntando aos sem terra, os sem raízes. 


No 
seminário de eco-feminismo pelo 
qual  sou responsável, descubro, com Jalna Hanner(8), uma abordagem que posso aplicar a comunidade e sua conceituação:seguir cursos de estudos de comunidade revela uma ação, uma ação fortemente marcada pela teoria Assim como a "escuta de mulheres", a escuta de comunidades também desencadeia uma revolução epistemológica. "Teorizar sobre a opressão e a exploração é ação"(9). 

Só assim, talvez, poderemos melhor conduzir a indignação e a perplexidade quando descubrimos que, segundo as estatísticas oficiais, cerca de 44% das brasileiras em idade fértil já estão esterilizadas, com ajuda da "cooperação internacional". (10) Se suportamos isso, é que acalentamos a idéia secreta(?) de que no coração de nossos estudos está a mudanca social. (11) 
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O QUE É PSICOLOGIA COMUNITÁRIA 

César Wagner de Lima Góes (UFCE) 

Com essa preocupação e dentro das controvérsias acerca da Psicologia Comunitária, um pouco de história nos levará a constatar que, até a década de 60, a Psicologia e a própria Psicologia Social deslocavam-se do estudo individual ao grupal, sem considerar a estrutura de classes e a sociedade como um todo. O social era visto como relações interpessoais, grupos multidões e outras categorias fragmentadas, descontextualiza​das, sob influência de situações ambientais e sociais reduzi​das ou mesmo como extensão da mente. O modo de definir o problema e o método utilizado (idealista ou positivista), fracio​nava a realidade social, não concebendo-a como um sistema com​plexo de natureza histórica, do qual o indivíduo emerge refle​tindo uma realidade de classes e um modo de vida social, que o faz e que por ele é feito. 


A sociedade era vista pela Psicologia (e continua ainda hoje em boa parte) como uma abstração ou algo distinto e separado do indivíduo, mantendo com ele uma relação de inter​influência, cuja essência nada mais é do que um novo tipo de dualismo. As categorias da Psicologia Social refletiam um ho​mem "social" abstrato ou fragmentado, fora de uma sociedade de classes e de uma realidade histórica e cultural. As obras de Aroldo Rodrigues(1972,1979), Crutchfield e Krech (1973) são o retrato disso, por mais que insistam no social. 

A Psicologia Comunitária surge daí, através de uma Psicologia Social que tenta contrapor-se ã essa situação. Sur​ge da confirmação de que o indivíduo é uma realidade social histórica ou pelo menos que se encontra fortemente submetido a um processo cultural. Está localizado em um modo de vida social, numa estrutura social de classes e num determinado espa​ço histórico, geográfico, social, cultural, econômico, simbólico, portanto, ideológico. Vive mergulhado numa rede de interações sociais complexas (além do interpessoal e do grupal) de uma sociedade determinada. 
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"Porém o hanem fala, pensa, aprende e ensina, transforma ,a natureza; o hanem é cultura, é história;    (...) O seu organismo é uma infra-estrutura que permite o desenvolvimento de uma super-estrutura que é social e, portanto, histórica. Esta des​consideração da Psicologia em geral, do ser humano como produto histórico-social, é que a torna, se não inócua, uma ciência que reproduziu a ideologia dominante de uma sociedade... " 

( Lane, Psicologia Social, pág. 12) 

Surgindo do confronto, e ainda carrega contradições em sua construção. As visões materialista dialética e história, positivista e idealista, continuam presentes tanto na Psicologia em geral como na Psicologia Social e na Comunitária, gerando controvérsias acerca do que é Psicologia Comunitária e para que serve. Chocam-se posições assistencialistas, tecnicistas, clínicas e políticas, mas em geral o que constatamos nessas atuações é o caráter de prestação de serviços como modo de socializar a Psicologia. E mais, limitando-se a ser unicamente um instrumento de intervenção da Psicologia no meio popular. 

Procurando responder a essa situação, propomos um conceito de Psicologia Comunitária. Como ciência, uma área da Psi​cologia Social que estuda a atividade do psiquismo decorrente do modo de vida do lugar/comunidade; estuda o sistema de rela​ções e representações, identidade, níveis de consciência, atitu​des e valores, identificação e pertença dos indivíduos ao lugar/ comunidade e aos grupos. Como aplicação, visa ao desenvolvimen​to da consciência dos sujeitos enquanto agentes históricos e co​munitários, através de um esforço que perpassa a organização e o desenvolvimento dos grupos e da comunidade. 

Não é, como muitos a consideram, uma Psicologia na Co- munidade (BENDER,1978), uma Extensão da Clínica (VASCONCELOS 1987) ou uma Tecnologia Social (RODRIGUES, 1981). 

O objeto da Psicologia Comunitária é o reflexo psíqui​co da vida comunitária, a imagem ativa das relações do lugar ou da comunidade no psiquismo dos seus membros eo aprofundamento da consciência a partir das condições e do modo de vida do lu​gar/comunidade. 
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O campo de atuação é o lugar/comunidade, espaço geo​gráfico, social e econômico, político e simbólico, significativo e básico da vida em sociedade, tanto rural como urbano. 

O problema central da Psicologia Comunitária não é a relação entre saúde e doença, prevenção e tratámento, mas o reflexo no psiquísmo da vida do lugar/comunidade e a transfor​mação do indivíduo em sujeito; está voltado para o desenvolvi​mento da consciência, da identidade e da ação comunitária, co​mo decorrência da atividade comunitária dos indivíduos e das condiçoes sócio-históricas do lugar em que vivem. 

Como último elemento de reflexão dessa conceituação, quero referir-me às condições objetivas limitantes das comuni​dades (caracterizando a rural) e a alguns aspectos do indiví​duo em construção numa comunidade. 

Desemprego geral, falta de alimento, assistencialis​mo, pregação mágica da fé, ausência de informações, dispersão da população, agricultura de subsistência precária e em regime de meia, analfabetismo cabresto eleitoral, predomínio do poder familiar, seca, ausência de meios de comunicação e precarieda​de das estradas e transportes, locais de difícil acesso e im​possíveis de se chegar em época de chuva etc., produzem um forte anestésico da atividade e da consciência. O indivíduo é reforçado desde criança ao automatismo social (pela família, es​cola, igreja, chefes políticos), ficando sua consciência limi​tada à rotina da sobrevivência num quadro "imutável" de misé​ria, sofrimento, dependência dos "poderosos" e receio dos "comunistas". 

A precariedade e a limitação do trabalho (numa rela​ção pré-capitalista, quase feudal) empobrece a ação transformadora do sujeito, reduz o fluxo à consciência da realidade objetiva. Com pouca substãncia, a consciéncia limita-se aos seus elementos simbólicos primários e à semi-intransitividade. 


Há uma aparente petrificação em alguns e uma real petrificação nos demais (automatismo social). O trabalhador é um "condenado da terra" (Fannon,1973), "deixado" viver por caridade e com uma única obrigação: "Não construir-se". 
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Quando o indivíduo atua através da atividade comunitária, num contexto solidário e dialógico (Freire,1979),onde sua própria prática é plena de significado e reconhecimento na construção do trabalho libertador e o resgate histórico de sua vida e de sua comunidade é tomado por base, a realidade em que vive passa a ser (por ele) decodificada dentro de uma nova interpre​tação, mais aprofundada. 

No ato de encontrar o trabalho, descobrí-lo, conquis​tá-lo, fazê-lo seu, em ação com os outros, o indivíduo rasga o véu do automatismo social e constrói um nível de consciência inquieto, indagador, faminto de reconhecer e mudar a si e o mundo, com os demais. Rompe-se a semi-intransitividade da consciência (representaçoes mágicas e deificadas). 

É lenta a passagem do nível semi-intransitivo ao ní​vel crítico, e nas palavras de um trabalhador "é como uma árvo​re, cresce e ninguém vê crescer; só quando está grande é que todo mundo vê !" 


A relaçao entre atividade comunitária e história e realidade opressora é extremamente desigual, desfavorecendo a primeira. 

É claro, para nós, a reação contrária à consciência-o homem é boi, é boiada, pode ser o que for, mas a única coisa que não pode ter é uma consciência aprofundada. Essa é a violen​cia maior, a base de toda a dominação e exploração - a negação do próprio sujeito. A estrutura de opressão e de negação da individualidade, do homem que se faz sujeito, permeia as insti​tuições e age através dela no indivíduo, marcando-o, modelando​-o, na família, na escola, na igreja e no próprio trabalho, re​produz-se através do sujeito-objeto, do não-sujeito. 


Por fim, fazer Psicologia Comunitária é estudar as condições da atividade humana (internas e externas) que impedem o homem de ser sujeito e as condições que o fazem sujeito numa comunidade, ao mesmo tempo que, no ato de compreender, trabalhar com esse homem, a partir dessas condições, a construção de sua personalidade, de sua individualidade crítica, da consciên​cia de si (identidade) e de uma nova realidade social. 
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O Psicólogo Comunitário não é aquele que apenas realiza diagnóstico de comunidade e intervém. Ele procura conhecer o modo de vida da comunidade e como ele se reflete e se transforma na mente dos seus moradores, e como, novamente, aparece em suas atividades concretas, seja como pesquisa ou como inter​venção. 

A investigação nem sempre está ligada a um problema objetivo do lugar, como intervenção. Pode decorrer unicamente de uma preocupação teórica acerca da construção do psiquísmo ou de seu funcionamento em conformidade com as condições dadas do lugar. Isso não significa negar a necessidade de mudança nas comunidades e o engajamento da Psicologia Comunitária nesse esforço. 

E claro para o autor que a Psicologia Comunitária não é um conjunto de técnicas de intervenção da Psicologia e afins. É uma disciplina, tem uma preocupação epistêmica, teórica e prática. 

A COMUNIDADE 

Desde meados do século passado, o conceito de "Comu​nidade" tem gerado controvérsias e, ao longo desse século, até hoje, a complexidade da vida social, cada vez mais crescente tem reforçado a dificuldade de chegar-se a um denominador comum. 

Algumas características são utilizadas na tentativa de conceituá-la; dentre elas, as que mais tem sido utilizadas são: 

- delimitação geográfica 

- atividades econômicas e sociais comuns   - mesmo nível sócio-econômico 

- laços históricos e culturais 

- necessidades e problemas comuns 

- convivência efetiva, duradoura e direta 

- mesmas representaçôes sociais 

- identificação entre os moradores 

- identidade cultural. 
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A comunidade é uma instância da sociedade ou da vida de um povo ou nação que a reflete com uma dinâmica própria; é o lugar de moradia, de permanência estável e duradoura , de crescimento e de proteção da individualidade frente à natureza à sociedade e ao Estado. Apresenta, como a sociedade que a circunda e influencia, um processo social próprio, cheio de contradições, antagonismo e interesses comuns, que serve 
de construção e orientação das ações dos moradores em relação ao próprio lugar e em relaçâo à inserção deles no conjunto da so​ciedade. É o espaço social de intermediação da vida familiar com a vida da sociedade, no qual o indivíduo é confirmado como membro de uma determinada cultura e com uma determinada identidade. Implica em um modo de vida, uma "maneira como o agrupa​mento social estabelece relações internas peculiares (...) um modo de ser coletivo" (Martins,pág.54). Um modo de ser, de pensar e de agir dos, moradores, um modo de interagir em suas ati​vidades econômicas e sociais segundo padrões do lugar, de sua história, tradição, costume, valores, moral, etc. 

De acordo com Rios, a comunidade é: 

" Um grupo humano vivendo em área geográfica contígua, caracterizado por uma trama de relações e contatos íntimos, possuindo a mesma tradição e os mesmos interesses, mas a consciência da participação em idéias e valores comuns Ressaltam, nessa conceituação, o aspecto territorial, o agregado populacional que atravessa todos os processos de nascimento, norte e migração; o aspecto psicossocial, isto é, o sistema de relações, de expectativas de comportamento, atitudes e hábitos entre os grupos participantes; o aspecto cultural, isto é, os valores e idéias. Cada un desses aspectos liga a comunidade a um conjunto mais amplo no qual se encontra inserida". 

(Rios, pág.59) 

Isso não quer dizer que a comunidade seja um lugar sem contradições, homogeneo. Nela estão presentes fortes con​tradições, conflitos, resistência e solidariedade. 

A comunidade distingue-se de outro tipo de agrupamento social por ter vida comunitária, ou seja, já manifesta regu- 
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larmente a participação e a ação comum dos moradores em favor da coletividade. "É um aglomerado humano que possui um sentimento claro de unidade e constitui um todo à parte". (Rios, pág.62) 

O dia-a-dia de uma comunidade revela uma aparente dis- tribuição de tarefas e desorganização social. Se formos a uma comunidade no período da manhã ou em determinados dias, observa​remos determinadas relações sociais e produtivas. Em outro mo​mento, as relações já sâo de outra ordem. Como exemplo: numa comunidade, pela manhã, as mulheres cuidam dos afazeres, de casa: comida, limpeza, crianças: à tarde, estão concentradas no traba​lho de renda. Se visitássemos essa comunidade apenas no périodo da manhã, poderíamos chegar à conclusão que as mulheres desse lugar não participam de nenhuma atividade produtiva. E isso não seria verdadeiro. 


Todos esses elementos aparentemente fragmentados ou desvinculados constituem um modo de ser com sua lógica social e simbólica. Ordenam-se a um nível abstrato (categorial) e muitas vezes inconsciente, mas que explicam os arranjos particulares do cotidiano. Para apreendê-los a inserção profunda do Psicólogo Comunitário faz-se necessária. Só assim aprende-se o código cultural do lugar e o processo de identificação ( Psicólogo- Moradores) poderá realizar-se. 

As comunidades rurais são mais nítidas em suas caracte- rísticas e delimitações, diferente do que ocorre com as do meio urbano. Nessas, as características de comunidade estão forte​mente entrelaçadas a fatores derivados da intensa interação e mobilidade entre as diversas áreas urbanas (bairro, zona, quar​teirão). Perdem, com isso, a nitidez particular. Mesmo assim, é possível identificá-las através de um maior detalhamento das atividades dos moradores em torno de um núcleo, como igreja, associação, posto de saúde, comércio local, etc. 

Distinguir a comunidade rural da urbana é aceitar as diferenças existentes entre o campo e a cidade, e mais, dar espe- cificidade aos diversos componentes de um processo particular histórico, econômico, social e psicológico, de uma determinada área em relação à outra de uma sociedade regional ou nacional. 
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Existe  uma  relação  profunda  entre o campo e a cidade. 

Distinguir uma área da outra não é romper essa identificação e intercâmbio, mas especificar seus elementos construtivos e dinã- micos. 

Eis algumas das diferenças fundamentais entre o Rural e o Urbano (Sorokine outros, 1986). 

____________________________________________________________________

              RURAL                             URBANO

____________________________________________________________________

. Atividade agro-pastoril         . Atividade industrial e comercial

. Maior vinculação à natureza     . Maior aproximação com tecnologia

. Comunidades pequenas            . Comunidades em geral maiores

. Menor densidade populacional    . Maior densidade populacional

. Homogenização psicossocial      . Heterogenidade psicossocial

. Menor diferenciação e estrati-  . Maior complexidade social

  ficação social

. Menor dinamismo social          . Maior dinamismo social

. Maior migração para o urbano    . Baixa migração para o rural

. Pouca interação e contato  en-  . Maior interação e contato

  ter as pessoas

____________________________________________________________________

Compreendemos o campo subdividido, conforme suas pecu- liaridades econômicas, geográficas e sociais, em áreas: praia, serra, floresta e sertão. Quanto à cidade, dividimos em duas áreas: concentração nobre e concentração proletária. Em cada uma há um modo de vida particular, mesmo quando entrelaçadas uma na outra. Assim, classificamos as comunidades em: 

Rural 

- Social (sítio, povoado, arraial, vila, assentamento rural 

acampamento) - Indígena (aldeia) 

- Religiosa (convento, casas missionárias, CEBs) - Terapêutica (sítio, fazenda) 

- Naturalista (sítio, fazenda) 

Urbana 
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- Social (quarteirão, bairro pequeno assentamento urbano, acam- pamento, condomínio, conjunto habitacional) 

- Religiosa (casa geral, convento,CEBs) 

- Terapêutica (hospital psiquiátrico e centros de recuperação. 
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COMUNICAÇÕES 

Título:  DINÂMICA DA ORGANIZAÇÃO CAMPONESA, GRUPO DO URUCUM, MATO GROSSO DO SUL

Autor:   Maria Teresa Castelo Branco - Professora de Psicologia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Centro Universitário de Corumbá, Departamento de Psicologia 

Esse estudo, que se constituiu em uma dissertação de mestrado apresentada à Universidade Federal de Viçosa; pa​ra obtenção do título de "Magister Scientiae," em Extensão Ru​ral, se refere à dinâmica das relações que os membros do gru​po camponês assentado no URUCUM, CORUMBÁ, MS, estabelecem entre si , his- toricamente. Observou-se não só o processo de constituição ​do grupo atual, como a história de cada unidade familiar, as transformações pela quais passa até a sua estruturação a​tual, considerando-se que esse processo ocorre em um contexto nacional e regional. Procurou-se caracterizar a psicologia do grupo articulando-se a atividade concreta dos seus membros com o complexo de representações que se conectam ao longo da vida de cada família camponesa, apreendidas no discurso sobre o quotidiano, as lutas comuns e a trajetória percorrida até o Urucum. O ,estudo compôs o elo invisível, historicamente de​terminado, que é tecido entre os sujeitos pesquisados, e que lhes imprime uma identidade camponesa, embora não lhes tenha constituído, ainda, como classe para si (grupo-classe). Pô​de-se indicar limites e condicionantes da organização camponesa do Urucum, mas também possibilidades do grupo vir, a se transformar em sujeito da própria história. 

O estudo pode contribuir não só para o debate que se trava na psicologia social enquanto corpo teórico, como para a intervenção em comunidades. 
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Título: "A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE SOCIAL NOS MENINOS CARENTES". PESQUISA REALIZADA A PARTIR DOS MENINOS DA ASAM - ASSOCIAÇÃO SANJOANENSE DE ASSISTÊNCIA AO MENOR (Em andamen​to)
Autor:   Maria das Graças Villela Neder, Issa - Professor Auxiliar      - FUNREI 

A referida pesquisa está levantando dados sobre a FORMA​ÇÃO DA IDENTIDADE SOCIAL na população de baixa renda, tomando como referência os meninos da ASAM e seus familiares. pretende-se, a partir destes dados, uma análise do processo grupal, do discurso, da atividade e do pensar desses sujeitos, visando ampliar o conheci​mento acerca de como se comunicam, de como representam o mundo em que vivem, do seu nível de consciência e, enfim, de sua IDENTIDADE SOCIAL. A metodologia usada é a da pesquisa-Ação. Estão sendo utilizadas Técnicas Grupais e de dramatização como suporte básico para a intervenção junto aos grupos de meninos e a Técnica de Entre​vista Psicológica junto aos meninos e seus familiares. Com este trabalho, pretende-se também o treinamento de alunos do Curso de Psicologia em Técnicas de Intervenção Psicossociológica e Entrevista Psicológica e em Metodologia de Pesquisa, iniciando-os na atividade científica, assim como a obtenção de elementos úteis na orientaçâo de estudos, cursos e ações no campo da Psicologia Social. Os resultados obtidos servirão de suporte para discussões futuras junto as entidades, instituições e população diretamente envolvidas com o Trabalho e a Comunidade Científica de maneira geral. 

Título: SOCIEDADE, CIÊNCIAS HUMANAS E PROBLEMÁTICA AMBIENTAL

Autor:  Júlio de Miranda Mourão - Professor Adjunto IV - UFMG 

O objetivo desta Comunicação é contribuir para a abertu​ra de espaço em Ciências Humanas em geral, e na Psicologia Social, em particular, para o tratamento da problemática ambiental  tendo em vista a realidade de nosso meio. O tema se reveste de especial importância na medida em que está programada para junho de 1992 a 2a. Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente a se realizar no Rio de Janeiro. Além da conferência oficial haverá a "paralela", que deverá exercer grande influência sobre a primeira no atual contexto mundial, em que poderão ocorrer significativos realinhamentos nas relações internacionais, os resultados práticos da ECO II serão importantes. 

A problemática ambiental coloca a questão dos "estilos de desenvolvimento". Estes levantam o problema das "relações sociais', que só podem ser avaliadas levando-se em conta aspectos fundamen​tais como 'qualidade de vida'. Este é o escopo no qual a Psicolo​gia Social poderá dar sua contribuição para a compreensão da mencionada problemática. 
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Título: RAMIFICAÇÕES DA PSICOLOGIA SOCIAL: PERSPECTIVAS DA ATUAÇÂO COMUNITÁRIA

Autor:  Maria Lívia do Nascimento 

O trabalho tem como objetivo refletir sobre expe- riências de intervenção comunitária enquanto prática de psi- cólogos; e o saber produzido a partir desta ação.  

Para atingir tal objetivo foram utilizados como fonte de dados teses, dissertações e relatos de experiênci​as que descrevem diferentes tipos de intervenção comunitária junto às classes populares. Trata-se pois, de uma sistematização de pesquisas e práticas precedentes onde são identificadas e discutidas questões teórico-metodológicas, e é a​pontada a história de uma psicologia em construção, aquela, que vem sendo chamada de Psicologia Comunitária. 

A principal sustentação do método é a análise de  conteúdo temática, através da qual foi possível descobrir como o psicólogo atua quando se propõe trabalhar em comunidade, e quais são os resultados desta ação. 

Neste contexto a tese defendida é que a Psicolo​gia Comunitária não possui uma identidade específica e úni​ca, e que esta indetificação não decorre de uma insuficiência, mas é própria da constituição deste saber. 

Como conclusão pode-se dizer que o desenrolar da pesquisa revelou uma controvérsia: existe a Psicologia Comu- nitária, ou o que tem sido assim denominado são apenas práticas de Psicologia Social? Em outras palavras, o que de diferente tem a atuação deste psicólogo que vai para a comuni​dade, para que se justifique o surgimento de uma nova deno​minação para a psicologia? 

Tais questões colocam em foco o papel do psicólogo, que ao trabalhar em comunidade, ousa ver uma prática comprometida ideologicamente com a transformação social. 
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Título: À LOUCURA NA IMPRENSA 


Autor: Marcos Vieira Silva - Professor assistente - FUNREI 

Corina Avilla Roberto Nogueira

Dilma  Fróes Vieira 

Trata-se de um estudo preliminar sobre reportagens publi- cadas pela imprensa no período de 1978 a 1988, abordando a temática da doença/saúde mental. O trabalho teve como objetivo coletar e sistematizar e analisar as reportagens, classificando-as em categorias temáticas. Além disso foram elaborados textos comentando o conjunto de reportagens publicados em cada ano investigado. Percebemos que não há uma política de esclarecimentos à população desenvolvida de maneira sistemática pela imprensa. Os jornais divulgam notícias ou publicam artigos muito mais em função da conjuntura política e social do que em função de uma linha de ação pré-deter​minada. As concepções mais diversas de loucura são transmitidas nas reportagens, aparentemente sem uma preocupação de contribuir para que se chegue a um ponto comum ou, pelo menos, a um certo consenso, o que poderia contribuir para uma melhor aceitação da loucura por parte da sociedade, principalmente em se tratando de familiares dos chamados loucos. Todo o material recolhido e catalogado:​ainda será objeto de novas análises e permitirá outros trabalhos ligados ao tema. 

Título: IDENTIDADE E EXPRESSÃO PLÁSTICA II - Bairro São Pedro 

Autor : Nelson Antonio Alves Lucero - Professor - UFES   Maria Angela Varella Cabral - Professora - UFES 

O projeto teve sua origem a partir de uma demanda apre- sentada pela comunidade do Bairro São Pedro em Vitória-ES. As lideranças comunitárias em reunião com profissionais da Universidade, apresentaram uma série de preocupações quanto ao processo de urbanização então ocorrente no bairro, como êxodo de famílias, aumento de violência, envolvimento dos adolescentes com drogas, entre outras. 

Acreditando que a Universidade não pode estar afastada da Comunidade e por acreditarmos também que é fundamental a abertura de novas modalidades de trabalho no campo psicossocial, elaboramos um projeto de trabalho que a partir da observação participante no cotidiano do bairro pudesse fornecer elementos para o entendimento mais sistematizado das situações pelas quais o bairro vem passando em seu processo de urbanização. Trabalhamos principalmente com as crianças e adolescentes que frequentavam esco​las do bairro, organizadas em grupos que viabilizavam a técnica de oficinas de expressão plástica livre e dirigida, como instru​mento para elaboração de um saber sobre a comunidade. Trabalha ​mos também com oficinas de fotografia onde as próprias crianças  faziam a documentação visual de seu espaço social. 
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Título: EXPERIÊNCIA EM PSICOLOGIA COMUNITÁRIA: BEBERIBE-CE 

Autor: Adriana Oliveira Mendes - Estudante- UFCE 

Relato da experiência vivida junto a um grupo de mora- dores do município de Beberibe-CE, por estudantes de Psicologia da Universidade Federal do Ceará, integrantes do Núcleo de Psicologia Comunitária.  

O trabalho realizado em conjunto com o Conselho Comu​nitário dos Moradores do Município de Beberibe-CE, busca atin​gir o desenvolvimento do indivíduo, enquanto ser participante do processo de construção da sociedade; desenvolvendo nas comunidades desse: municipio, atividades referentes à formação de lideranças comunitárias, organização de grupos de produção comunitária, eventos culturais, entre outras.  

Titulo: PARTICIPAÇAO OPERÁRIA SINDICAL 

Autor : Andréa Jacques 

Márcia Valéria G.Cardoso de Moraes Samico -UERJ 

Tendo por base uma crítica a psicologia social experi- mental e adotando um programa de pesquisa em ciências sociais ​isto é, um programa de pesquisa que envolva teoria e prática em ciências sociais, levando em conta a dimensão psicológical , este projeto propõe-se a investigar o processo de participação social. 

Partindo de uma análise da psicologia comunitária e considerando o movimento operário e sindical como uma sub-área do universo dos movimentos sociais organizados e a participa​ção operária e Sindical como sub-área da participaçáo social , este projeto busca através de uma metodologia de pesquisa-ação que privilegia a análise da implicação, investigar como os movimentos operários e sindicais buscam sua autonomia, como se da o processo organizador que leva à participação operária e sindical. 
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GRUPO DE TRABALHO II

PRÁTICAS E INTERVENÇÕES EM INSTITUIÇÕES 

Mesa Redonda:   O espaço (limitado ?) das práticas e intervenções em Instituições 

Participantes: 

Heliana Conde Rodrigues - UERJ   Sonia Elisabete Altoé - UFRJ     José Weber Freire Macedo - UFES Peter Spink - FGV/SP 
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O ESPAÇO (LIMITADO?) DAS PRÁTICAS E INTERVENÇÕES EM INSTITUIÇÕES 

Heliana de Barros C. Rodrigues (UERJ) 

Inspirada no título da comunicação de minha amiga Cecilia Coimbra, gostaria, através de minha intervenção inicial nesta mesa, de tentar realizar, também, "Os anos 70 no Brasil: o resgate de uma geração". Só que esta geração não se enquadra muito bem em décadas - embora se possa dizer que está completando uns 12 anos de idade - nem em idades - embora se possa afirmar, também, que tenta manter-se eternamente viva. Falo de uma geração a que denominam - e, por vezes, se auto-denomina - dos "analistas institucionais" do Rio de Janeiro. 

Houve momentos em que pensei em abandonar esta expres​são, em função de seu "desgaste" como presença de forças fixado​ras, territorializadoras, que buscam aprendê-las como algum tipo de especialismo instituído, como se fossemos "especialistas das relações de poder nas organizaçôes". A vontade de abandonar a expressão veio exatamente do campo assim criado, que me instava a distinguir alguma "verdadeira" de alguma "falsa Análise Institu​cional". Como não creio neste tipo de lógica - que apela a um lugar "extraterritorial", depois "recuperado" - pensei por vezes em deixá-la de lado. Mas as forças, quando apropriam outras, não se limitam ao "significante": a batalha se trava em múltiplos lugares. Hoje, portanto, volto a usá-la: comum "quê" de coragem, outro de raiva e um "quezao" de alegria... 

Temos sido desnaturalizados dos valores, das normas das comparações, das classificações, das técnicas, das competên​cias ... 

Tudo - mas tudo mesmo - é para nós socialmente produzido, histó- ricamente instituído, inclusive - e de modo não menos lmportante - a nossa querida "psiquê" ou "subjetividade" (que pensamos como "processos de subjetivação", o que não ê, nem de perto, nem de longe, a mesma coisa). 

No conceito de instituição em seu sentido ativo encon​tramos uma "ferramenta" de uma caixa que tem outros utensílios : os movimentos autonomistas(2) e autogestionários, a alegria do pensamento; a crítica ao "discurso da competência, a ênfase na (2) Referência à expressão "caixa de ferramantas", de G.Deleuze. Ver Os  intelectuais e o poder, in Foucault, M. Microfísica do Poder, RJ.
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inventividade radical: a rejeição aos procedimentos positivis​tas de pesquisa, a deliciosa aventura da pesquisa-ação; a recu​sa de todo e qualquer neutralismo cientificista e tecnicista, a potência da análise de nossos vínculos com o que "está em jogo", com "as forças do campo de batalha..." 

Com tudo isso, pensam que somos incapazes de querer, de desejar no sentido iminente do termo (desejar: produzir; dese- jo: instauração, instituição, produção de real social), Isto não acontece. Continuamos a instituir o múltiplo, o descentrado, o destotalizado, a afirmação da diferença, a possibilidade do confronto e do encontro, as misturas ... a procurar derives e linhas de fuga. Nunca estamos sós, mas não representamos nin​guém. Aliamo-nos e arriscamo-nos, simplesmente... 

Este risco decorre de reflexões nas quais muitos autores - Foucault, Castel, Lourau, Lapassade, Castoriadis, Deleuze, Guattari, Donzelot, Marilena Chaui e tantos outros que es​tão aqui mesmo nesta sala e que são multiplicidades - foram companheiros, aliados. Fizemos núpcias, misturas, capturas duplas... Companheiros na análise de nossa genealogia, ou "novela familiar" de psicólogos mesmo que abençoados com o adjetivo"sociais". Pois, afinal, instituimos - assim como fomos e somos instituídos - através de uma curiosa equação: aquela que, simulta​neamente, pede às pessoas que examinem permanentemente o quanto estão próximas ou distantes dos modelos que propomos - modelo de indivíduo, de criança, de pai, de mãe, de trabalhador, de membro de grupo, de família, de... - e que retira destas pessoas qualquer saber ou possibilidade de invenção sobre tais coisas , visto que somos nós os especialistas das mesmas. Sempre "em falta", tais pessoas nos procuram. Sempre lhes falta algo para que constituam verdadeiras cópias de nossos modelos: exército andrajoso de simulacros, nos pedem nossa fala. Contestamos que devem recuperar a deles, tão perdida... Temos sempre um bom álibi para que não nos percebam ladrões. E assim vamos levando nossa vidinha platônica... no estranho caminho da Santa Representa​cão... 

Cada modelo que propomos é uma espécie de "especialis​mo", cópia de nossa própria divisão de trabalho: não é a mesma coisa ser "bom pai" e "boa mãe"; não é a mesma coisa ser "crian​ça" e "adulto", nos grupos; pertinência; na solidão da fantasia, 

Originalidade... etc... etc... Quanto a nós, inventaremos,um perito - uma boa cópia- para cada um desses lugares "bem discrimi​nados". Nada de misturas, de mesclas. A "boa divisão" é essencial ao "bom funcionamento". Por vezes estamos tão confortáveis dentro disso tudo que nem nos incomodamos em nos dizer marxistas, institucionalistas, foucaultianos ou deleuzianos... Nossas teorias críticas convivem perfeitamente bem com nossas práticas produtoras d' O MESMO. Afinal, é tudo uma questão de representação... (3) 

Este relato, um tanto irônico, talvez expresse com ni- tidez os nossos limites, saber da genealogia ou, da "novela", po- rém, pode diagramar pelo menos dois caminhos: entronizá-los pois "afinal é assim", "todo mundo quer assim", "todo mundo pensa assim". Ou, ao contrário, desviar-se deles, fugir das fle​chas fixadoras, arriscar, tentar, transgredir: como bem afirma Foucault, nem tudo é mau, embora tudo seja perigoso. (4) 

Quais têm sido nossos riscos ? Fundamentalmente fazer de nosso encargo, de nosso 'mandato institucional' um dado a contingenciar, a desnaturalizar, a historicizar, a desconstruir... De que maneira ? Vendo no espaço de intervenção institucio​nal (no sentido ativo: tudo é sócio-históricamente instituído) algo finito - somos apenas "gente"', não deuses - mas ilimitado em suas virtualidades. Que ferramentas temos usado? Eu desta​caria, por ora, apenas duas: (1) não confundir o nível de intervenção (pois nos buscam, nos procuram, nos "encomendam" a par​tir de uma construção histórica herdada) com nível de análise (nada nos obriga, a não ser limites que não tenhamos conseguido transpor, a reconduzir a nosso encargo o que dele escapa por todos os lados: os desvios, os devires, as linhas de fuga); (2)por em ação em nossa prática - e não apenas em nossos congressos ou conversas de especialistas - a análise de nossas implicações melhor dizendo, nossa genealogia, nossa novela familiar, nossa função normatizadora... E isso cotidianamente, pois tudo é in –

_____________________________________________________________________ 

(3) Este relato remete a Deleuze, G. - Platão e o Simulacro, in lógica do sentido, SP, Perspectiva. 

(4) Foucault,M. -"What is enlightening ?" , in Rabinow,P (org.) 
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tervenções "a pedido, assim como o magistério, a clínica, o tra- balho em organizações, os amores, as amizades, as... as... 

O  que  uma  intervenção  institucional  põe  em  análise ? 

Bem menos organizações, organogramas, hierarquias, relações en​tre grupos, "relações de poder" em sentido abstrato... e bem mais o que institui a própria intervenção (no duplo sentido da​quilo que a institui e daquilo que ela institui): encomenda, contrato, dinheiro, tempo, voz e vez, competências, modelos, valo​res, discursos,... "O Social" não está fora de nossas práticas como causa essencial transcendente, e nelas que deve ser analisado, pois só ali se inventa e se cria a cada momento. Podemos criar o mesmo, ou abrir alguma brecha de ilimitada diferença. 

Fazemos política, e não psicologia. Como todos os outros. Só que uma "política outra". Se é esse o marxismo dessa geração que me propus a resgatar, ainda:não sei. Só sei que gostaria que fizéssemos aliados, ao invés de seguidores. Pois, como M.Foucault, "sonhamos com o intelectual" destruidor das evidências e das universalidades, que localiza e indica nas inércias e coações do presente os pontos fracos, as brechas, as linhas de força; que sem cessar se desloca, não sabe exatamente onde estará ou o que pensará amanhã, por estar muito atento ao presente; que contribui, no lugar em que está, de passagem, a colocar a questão da revolução, se ela vale a pena (... qual revolução e qual pena). Que fique claro que os únicos que podem responder são os que aceitam arriscar a vida para fazê-la. (5)

_________________________________________ 

(5) Foucault, M. Microfísica do poder, RJ, Graal. 

REFLEXÕES CRÍTICAS SOBRE A PRÁTICA PROFISSIONAL EM INSTITUIÇÕES 

José Weber Freire Macedo 

Atribui-se, para efeito de orientação a esta discussão, a definição de instituição no sentido mais geral de organizações, tais como, empresas, escolas, hospitais, presídios, com formas dinâmicas de relações instrumentais e sociais. 

Discutir a questão da prática profissional de psicólo​gos em instituições, como cientistas, analistas, psicoterapeutas, ou simplesmente como trabalhadores sociais, é polemizar acima de tudo sobre conflitos de intervenção. Na realidade, se é possl​vel manifestar que um dos papéis fundamentais do psicológo social é a explicitação e a dissolução das relações de poder, também é necessário admitir, que a realização de tal tarefa, quando revertida da função de trabalhador social instituído, é altamente con​flituosa. 

É neste sentido que o espaço profissional do psicolóoo social só pode ser dinamizado admitindo-se, primeiramente, a prá​tica numa determinada concepção processual, isto é, estabelecendo a prática pelo reconhecimento do corte e das ações diferenciadas relacionadas às dimensões instrumentais e interativas nas insti​tuições. Em segundo lugar, o que se coloca em debate é que é ne​cessário reconhecer, não só a distinção entre a ação ou os propó​sitos instrumentais e interativos da instituição, mas também estabelecer ações estratégicas diferenciadas em relação a estes dois sistemas. 

O paradigma aqui colocado é referenciado (neste sentido deve-se entender a manifestação da referência somente como geradora de indagações pessoais) nas idéias temáticas de Habermas(1971), sobre os tipos de ações racionais existentes no sistema capitalista. Habermas elabora uma distinção fundamental entre os sistemas de ação racional dirigido a propósitos instrumentais e os siste​mas dirigidos por propósitos interativo-simbólico. No primeiro caso, a atividade humana seria governada por princípios baseados no conhecimento empírico e, no outro, por condições envolvendo comunicações e interações sociais. 
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Habermas argumenta que o quadro referencial societal tende a ser absorvido pela dimensão das ações instrumentais. 

Este domínio atuaria como esquema ideológico adaptado aos problemas de ordem tecnológica, bloqueando as questões associadas com os valores éticos e políticos... Como resultado deste desenvolvimento, a lógica instrumental funcionaria como um modelo para a esfera da interação-simbólica, reduzindo o espaço desta esfera neste mesmo processo. 

Apesar do trabalho de Habermas se estender a outros assuntos, é necessário ressaltar somente duas questões apresentadas por ele e que servem de base para esta discussão. A primeira é a constatação de que as ações instrumentais podem for​necer aos indivíduos a oportunidade de uma futura emancipação, apesar de não garantir o funcionamento mais adequado do siste​ma social. Em outras palavras, o crescimento de conquistas tecnológicas ("desejadas" por todos: o trator moderno para o sitiante, assim como o computador para o escritor) seria fundamental, pois liberta para novas conquistas, mas não significa​ria automaticamente a garantia de uma boa vida. Como diz Ha​bermas: "It can at best serve it" ou simplesmente "Na melhor das hipóteses pode ajudar" (Habermas, 1971, p.119). A segunda é que as ações instrumentais são governadas pelo conhecimento empírico, que determinariam, por sua vez, um aprendizado técnico especializado, assim como consolidariam as diferentes qualificações profissionais (assim como as diversas instituições corporativas). Neste caso, a não observãncia das regras técnicas - e consequentemente corporativas - é considerada não só como um ato desviante, mas também de incompetência. 

Duas conclusões pessoais podem ser retiradas destas questões. A primeira é que, apesar de apresentar caracterís​ticas de dominação, as ações instrumentais tambêm são emancipadoras. A segunda, como consequência da primeira, é que, neste caso, o conhecimento empírico e suas profissões de competência, apesar das possibilidades de dominação, apresentam e apontam não só para necessidades sociais imprescindíveis, mas também emancipadoras. 
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O que se deduz dessas duas questões, quando relacionadas à discussão da prática profissional do psicólogo social, é que a priorização da prática, o reconhecimento das ações interativas-simbólicas, em detrimento das ações instrumentais, pode resultar em um sério erro de intervenção. A "análise institucional", por exemplo, quando assume o questionamento das rela​ções de poder-saber constitutivos do institucional, com o obje​tivo próprio de desnudar as motivações dos grupos, não leva em consideração que as ações instrumentais - ou ações instituídas, como a abordagem se refere - possuem uma força própria de emancipação, assim como de afirmação de áreas de competência, que não só manifestam dominação, mas que podem apontar para o avan​ço e o bem estar da humanidade. 

A análise institucional coloca que a atividade insti​tucional não poderia ser localizada empiricamente, mas somente pelo movimento do instituir novas realidades, que são divididas, separadas (Rodrigues & Souza, 1987, p.24). O objetivo seria buscar esse "inconsciente político", trazê-lo à tona e apreendê-lo no seu sentido ativo. A questão é que se, por um lado concordamos que a análise empírica é insuficiente, pois a "rea​lidade" é fundamentalmente dialética, por outro lado, no entan​to, colocar a questão do enfoque institucional pelo aspecto do inconsciente político é postular não somente a afirmação 
da 
construção da subje-tividade pelo inconsciente, mas também do institucional por um inconsciente coletivo (') deixando de con​siderar efetivamente a importãncia e a força do empírico, do dado objetivo. 

O que se coloca é se a posição correta não é reconhe​cer que o "dado", possa ser apreendido pelo "não dado", a nível da consciência, e não remetendo à polêmica expressão do inconsciente. Por exemplo, para Marx, a apreensão do conceito de fetichismo de mercadoria (quando o produto do trabalho toma a forma mercadoria - quando na verdade é expressão de uma atividade humana - ressurgindo com existência independente) não é um con​ceito dado, mas também não significa que não possa ser apreendido a nível da consciência individual/social. 

Esta argumentação é visível no caso da instituição 
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fabril, onde não basta simplesmente questionar, a nível do inte- rativo ou do instituído, as relações de poder, sem deixar de re- conhecer, a nível do consciente, as competências necessárias para o desenvolvimento industrial ou tecnológico (qualquer operá​rio, por exemplo, não só almeja como admira e reconhece uma profissão técnica especializada). Neste caso, o desenvolvimento das forças produtivas que são diretamente reconhecidas como necessárias, apesar das possíveis implicações sociais negativas que resultem. Também as "avaliações de desempenho", quando aplica​das, não só podem, refletir esquemas de dominação mas também possibilitam o reconhecimento técnico da competência apoiada geralmente por qualquer agrupamento trabalhador. 

Esta argumentação pode aparentar complicação, quando transferida para outros tipos de instituições, tais como, esco​las, hospitais ou presídios. Em tais instituições, as ações instrumentais e seus derivados profissionais podem estar situa​dos, à primeira vista, a nível do ideológico. Seriam os casos dos professores, dos médicos, psicólogos, guardas, etc. No en​tanto, seria válido argumentar que um grande componente da prá​tica de tais profissões é também legitimada por ações instrumentais necessárias: o ensino e a produçào das ciências, a cura e o cuidado das doenças, a "reabilitação". É neste sentido, que o trabalho do psicológo social deva aparecer não só desvendando o "interior" dos grupos, mas também, por exemplo, assumindo, auxiliando, elaborando criticamente processos de seleção e treinamento profissionais e avaliações de desempenho que possibili​tem o crescimento de processos de emancipação. 

O espaço, também limitado, deste escrito, não permite discorrer mais longamente sobre as assertivas e as dificulda​des de tais argumentações: no entanto, retornando à proposição inicial desta discussão, é no reconhecimento das ações diferen​ciadas das dimensões instrumentais (de dominação e de emancipa​ção) e das ações interativas que o pslcológo social pode inse​rir uma prática dinãmica de intervenção social que aponte para uma construção de uma sociedade justa e igualitária. 
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COMUNICAÇÕES 

Título: "MICROPOLÍTICA DAS DEFICIÊNCIAS: UMA ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR

Autor:    Lilia Ferreira Lobo - UFF 

O trabalho pretende mostrar que os termos norma e normalização, pressupostos das práticas e dos saberes sobre as deficiências, são conceitos políticos. Descreve, com base na obra de Michel Foucault, a emergência dos dispositivos normativos de institucionalização das deficiências à partir do século XIX. Contrapõe, às acepções valorativas do termo norma, a análise de Georges Canguilhem sobre o papel da norma para o ser vivo como positividade instituinte e que, como tal, ignora a negação lógica do a-normal. Ques​tiona os objetivos oficiais de normalização e integração para as pessoas portadoras de deficiência, como ideologia li​beral de adaptação, de dominação das diferenças e de falta instituída propõe a afirmação das diferenças, apresentando as deficiências como efeitos dos acontecimentos que en​contram sua" positividade nas múltiplas formas de existência, como expressão potente de tudo até agora considerado ​menor, obscuro e inferior. Com isto, este trabalho pretende também oferecer alguma contribuição aos instrumentos das lutas para as intervenções neste campo (políticas oficiais e trabalhos institucionais etc.), lutas que algumas associações de pessoas portadoras de deficiência vêm empreendendo em nosso país. 

Título: UMA INVESTIGAÇÃO/INTERVENÇÃO NO PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO DAS CLASSES POPULARES

Autor: Angela Maria Dias Fernandes - Professor Assistente - UFF 

Trata-se de um projeto que venho construindo desde 1988, junto à Creche e à Escola Comunitárias de Nova Holanda (institui​ções ligadas a Associação de Moradores), que visa a produção de práticas de educação popular na área de pré-escolar e alfabetização. A construção desse projeto passa, necessariamente, por uma investiga​ção/intervenção no processo de escolarização das classes populares no sentido de produzir conhecimento sobre as relações que estabelecem com a instituição escolar/ao mesmo tempo que produz mudanças neste processo e nestas relações. 

A investigação é aqui assumida como um processo de conhe- cimento e de desmonte de práticas sociais com possibilidade de in- tervenção no processo de produção destas práticas. 

As instituições são tomadas como um conjunto de relações sociais que atravessam e se atualizam em organizações, em prática no cotidiano dos homens. Conceber as instituições desta forma sig​nifica pensa-las como uma produçao social e não como verdade eter​na, absolutizada, no seu processo de reprodução. A instituição esco​lar é, portanto, marcada, à luz das contradições sociais, não só pelos processos de domesticação denunciados pelos mecanismos tradicionais que coloca em prática, como tamóém, pelos movimentos sociais em busca de um novo projeto de educação popular. 


 
A construção metodológica é uma decorrência desta concepção  das instituições, viabilizada pela constituição de espaços de grupalização. O processo grupal encerra a potência de produção de sujeitos e acontecimentos. Alicerçada na organização de grupos pa​ra a gestão do cotidiano da Creche e da Escola Comunitárias, na organização do trabalho pedagógico, com as crianças, nas atividades de formação dos educadores e nas atividades desenvolvidas em con​junto com os pais e a comunidade, a metodologia de investigação/intervenção se efetiva em práticas, produzindo, em ato e por todos os atores, uma experiência diferenciada no processo de escolariza​ção. 

Os resultados deste processo serão analisados na tese de doutoramento que venho construindo sob a orientação da Prof. Dra. Sylvia Lesser de Mello, da USP. 

Título: "TRANSTERRITORIALIDADE" DE UM CONCEITO: O INAGINÁRIO SEGUNDO CORNELIUS CASTORIADIS 

 Autor: Izabel Christina Friche Passos - Professor auxiliar I ​- FUNREI 

Trata-se da apresentação de uma pesquisa em andamento sobre a obra do Filósofo Cornelius Castoriadis onde se tenta analisar a transposição, feita pelo filósofo, da noção de Imaginário, produzida pelo campo psicanalítico, para a reflexão sobre a sociedade. Castoriadis pretende mostrar que a noção do imaginário sofridas as necessárias transformações que a apropriação transterri​torial de um conceito exige é basilar para uma efetiva compreen​são do ser próprio do social-histórico. Justifica a importância dada a esta noção coma argumentação de que so a postulação da existência de um imaginário radical é capaz de dar conta daquilo que toda teoria sobre a sociedade até hoje, mesmo a marxista/ne​gligenciou ou ignorou, a saber, o fator irracional da história. 

Após situar, em linhas gerais, o desenvolvimento da pes​quisa, tentarei apontar algumas possíveis contribuições que um estudo como este pode trazer para certas dificuldades conceituais da Psicologia Social tais como: as noções de inconsciente institucional, representações sociais, inconsciente coletivo, etc. 

Título:    MÓDULO-OFICINA GRUPAL (MOG): BASES TEÓRICO-METODOLÓGICAS PARA INTERVENÇÃO EM GRUPO 

Autores:  Alice da Silva Moreira - Professora Adjunta 2 - UFPa     Rui Barbosa Rocha - Professor Assistente - UFPa 

O trabalho com grupos constitui um dos esteios essenciais da prática da Psicologia na sociedade moderna, em qualquer das vertentes a que essa prática se aplique. Contudo/é recente a implementação de pesquisas que objetivem a instrumentalizaçâo de profissionais no manejo do trabalho grupal. 

O MOG consiste em uma programação estruturada de recursos psico-pedagógicos, encadeados de modo a suscitar a discussão e compreensão de uma temática específica - socialmente contextualiza da - com a finalidade de propiciar um diagnóstico institucional dinâmico. Partindo da compreensão macro-social e dos determinantes​ institucio-nalizados, :busca tornar mais claro o confronto com as contradições que, no cotidiano/tendem a ser naturalizadas pela ideologia dominante, gerando uma "crise" que permite emergir uma consciência mais explícita da tarefa grupal. Teoria e prática interre​lacionam-se de modo a desembocar numa ação transformadora. 

Algumas experiências realizadas com o uso desta metodologia conseguiram resultados positivos, sugerindo a necessidade de melhor compreensão de seus aspectos teórico-metodológicos. 
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Título:  PSICOLOGIA E SOCIEDADE: CONTROVÉRSIAS TEÓRICAS E    METODOLOGICAS

Autores:  Maria Idalina do Nascimento – UFES 

          Kathy Amorim Marcondes - UFES 

Este trabalho foi realizado com um grupo de alunos a pedido de uma instituição de ensino de nível médio da rede fe​deral, tendo como queixas principais: indisciplina, infantili​dade e notas baixas. A população foi composta por, dentre os alunos indicados pela instituição, aqueles que, voluntariamen​te concordaram em participar. Estes alunos vieram de várias turmas, com idade entre 15 e 18 anos; em comum, tinham apenas a passagem, por várias vezes, pela orientação educacional; vi​nham sendo chamados para "conversas" com o corpo técnico, des​de os primeiros anos de estudo e continuavam apresentando com​portamentos "inadequados". Os psicólogos resolveram, então organizar um grupo para troca de vivências, voluntariamente após entendimentos com o grupo, esclarecendo que, este não te​ria nenhum caráter terapêutico, tentou-se criar um clima de mútua confiança. Resolvemos aplicar técnicas de dinâmica de grupo, técnicas de terapia corporal com exercícios bio-energéticos, dando-lhes possibilidade de extravasar sentimentos de raiva, agressão, frustração, etc. Também foi usado, como re​curso para assentamento da energia destes adolescentes, a dan​ça natural, com vivência sonora. 

Considerando-se a inflexibilidade da instituição, este grupo parece ter sido o detonador de uma atitude de maior entendimento dos "alunos problemas" e a experiência está sendo repetida neste novo ano letivo, a pedido da própria institui​ção, dos próprios alunos que participaram da primeira experiência. 

Título: RETRATO DE UMA INTERVENÇÃO

Autores: Regina D. B. Barros (UFF) e Heliana Conde Rodrigues (UFRJ) 

O que institui uma intervenção institucional? O que a intervenção institui? Que rupturas consegue fazer? 

Estas perguntas poderiam ser destacadas como algumas das mais frequentes com que os analistas institucionais se defrontam em 
seu pró-prio trabalho. 

Este "Retrato de" uma intervençÃo" procura situar tais questões a partir da experiência vivida numa escola particular do Rio de Janeiro, de agosto a dezembro de 1989. 

O texto construído é parte da própria intervenção. Des​taca analisadores, implicações e os principais impasses presentes após sete meses do início do trabalho, quando a escola, fez o pedi​do de continuidade da intervenção. 

Título: "OS ANOS 70 NO BRASIL E A QUESTÃO DA SUBJETIVIDADE: 

        RESGATE DE UMA GERAÇÃO"

Autor: Cecilia Maria Bouças Coimbra - Professora Adjunta UFF 

Este tema é parte de um trabalho maior, uma tese de dou- torado, onde se pretende analisar algumas práticas psicoterapêuticas hegemônicas nos anos 70 no Brasil. Para tal, pensar a produção de subjetividades naquela década faz-se indispensável. Atra​vés de uma contextualização histórica dos anos 60/70 por nós carac​terizados, respectivamente, como os anos dos instituintes e os anos da institucionalização, pretendemos estudar algumas transformações ocorridas na sociedade brasileira e, em especial, na família de classe média urbana.  

A crescente industrialização, a urbanização, as mudanças nos sistemas de comunicações, a maior participação da mulher no mercado de trabalho/são algumas características daquelas déca​das, que pretendemos apontar no sentido de mostrar a produção de novas subjetividades e a questão da "desestabilização" da família. 

Nosso objetivo é tentar articular tal "crise" da famí​lia moderna, transversalizada por um contexto histórico concreto, e a demanda que passa a ser produzida nos anos 70, onde a procu​ra por especialistas "psi" se faz sentir tão fortemente; Assina​lar que efeitos traz o deslocamento do interesse familiar/do exterior social para o seu próprio interior; a avidez com que passa à consumir tudo o que percebe como ajuda para "sua realização"; o domínio do privado sobre o público, a visão intimista da sociedade e a tirania das diferentes terapêuticas nos anos 70 no Brasil são propósitos deste trabalho. 

Em suma, pensando tais produções/poderemos articulá-las com algumas práticas e intervenções em instituições, não somente para repensar o que já tem sido feito mas "principalmente, para tentar produzir e criar novas estratégias. 

Título: PAPOS - Projeto de Preparação para Aposentadoria

Autor: Antonio Carlos Felix Neves - Estudante - UFES 

Esse projeto vem se desenvolvendo efetivamente desde ju​nho de 1990, envolvendo a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e o Banco do Brasil S/A. Tem como objetivo a preparação para a aposentadoria por um trabalho de reflexao grupal sobre a pro​blemática nos níveis concreto (experiencial) e subjetivo (seus significados). 

A metodologia adotada para tanto vem sendo desenvolvida ao longo do processo e temos, até o mómento, nos utilizado de técnicas  diversas, como projeção de filmes, slides e entrevistas. 

A avaliação parcial demonstra bons resultados no sentido do aumento do espaço de reflexão desta problemática. 

GRUPO DE TRABALHO III 

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

Mesa Redonda: Representações Sociais : modismo ou teoria psicossocial consistente ? 

Participantes:   Celso Pereira de Sá - UERJ 

Maria Alice Vanzolini da Silva Leme - USP Edson Alves de Souza Filho - UNB 

Mary Jane Spink - PUC/SP 

Zeide Trindade - UFES 

Ricardo Vieiralves de Castro - UERJ Margot Campos Madeira - UFPB 

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: MODISMO OU TEORIA PSICOSSOCIAL CONSISTENTE 

Celso Pereira de sá 

O termo representações sociais entrou, decisivamente, no decorrer da década de 80, para o vocabulário dos estudiosos das Ciências sociais. Não se pode, entretanto, estar certo de que, ao usarem essa expressão, estarão todos falando da mesma coisa. Alguns estarão ainda se referindo às representações coletivas de Durkheim e estranhando que os outros possam estar de​signando diferentes construções teórico-conceltuais. E são vá​rias as construções que, mesmo na ausência de uma postulação explícita desse conceito, são capazes de incorporá-lo sem maiores inconvenientes para os respectivos sistemas originais. Além desses estudiosos, parece haver ainda outros que usam o termo como simples indicação de um fenõmeno familiar, sem se importar com sua conceituação ou com seu eventual suporte teórico. Outros há, finalmente - e serão, certamente, a maioria (se não a totalidade) nesta Mesa Redonda/Grupo de Trabalho - que estarão se referindo exatamente ao fenõmeno descrito e ao conceito propos​to por S.Moscovici, àquilo enfim que, neste texto, se entende​rá exclusivamente por teoria das representações sociais. 


Talvez se devesse esperar que estes últimos - ou 
nós - se encontrassem mais à vontade no uso do termo, dada à primazia de sua cunhagem por Moscovici. Tal primazia, entretan​to, não costuma ser considerada pelos usuários em geral da ex​pressão; e, é forçoso admitir, não constituiria argumento váli​do, nem eficaz, para algo como uma decretação de sua interdição aos não "moscovicianos". Está, efetivamente. em moda falar de representações sociais. E se há uma teoria científica que, sob a pena de desautorizar-se a si própria, não pode "revoltar-se" contra o fato de que seu conceito distintivo tenha se tornado um modismo, de que as pessoas conversem sobre ele, de que o "ancorem" em suas próprias teorias de adesão prévia, de que o "objetifiquem" como alguma coisa que os indivíduos ou os grupos "têm em suas mentes", é certamente a teoria das representações sociais. Isto, que já foi usado por críticos apressados para 
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ridicularizar a teoria, é o que parece estar realmente na base do modismo: representações sociais de "as representações so​ciais", Trata-se, como em outros fenõmenos de representações sociais, de um processo de socialização do conhecimento no âm​bito de um grupo específico. E não se poderia mesmos supor, de acordo com a própria teoria, que o resultado de tal proces​so fosse idêntico à formulação original ou aos refinamentos e desdobramentos produzidos em um círculo acadêmico mais restri​to. 

Eis, então, aqui um primeiro problema a ser proposto a este Grupo de Trabalho: como lidar com o modismo das repre​sentações sociais ? Negá-lo seria praticamente negar a teoria em si mesma. Ignorá-lo seria ignorar um fenõmeno da mesma natureza daqueles que interessam à teoria e que, no caso, se passa bem diante dos nossos olhos. Por outro lado, dar plena aceitação às versões "vulgarizadas" poderia implicar em uma fragili​zação da teoria frente às críticas geradas no âmbito do mesmo grupo ou comunidade - de estudiosos e estudantes em ciências humanas - onde ocorre aquela socialização do saber. 

Essa última parte do dilema enseja a formulação da segunda questão desta Mesa Redonda/Grupo de Trabalho: é a teoria das representações sociais uma teoria psicossocial consis​tente? Em artigo de réplica (Moscovici, 1988) a críticas for​muladas (Jahoda,1988) à teoria das representações sociais, admite-se explicitamente que esta não satisfaz aos critérios ri​gorosos pelos quais se costuma avaliar a consistência de uma teoria científica. Não obstante, complementa-se, a consistên​cia da teoria deveria ser buscada em outro nível, considerados os problemas ou desafios maiores a que ela pretende fazer frente, a sua ambição de constituir algo mais do que uma boa teo​ria em psicologia social. O âmbito reconhecido desta discipli​na não seria, assim, adequado para a avaliação da consistência da teoria, visto que ele se supõe instrumento de superação desse mesmo campo estabelecido de estudos. Nesse sentido, equa​cionando-se de outra maneira a questão, caberia avaliar se as inconsistências comumente denunciadas podem se justificar en ​quanto estratégias de busca de consistência ao nível da construção de uma nova psicologia social. 


Um primeiro problema apontado pelos críticos é a 
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falta de uma definição precisa de representação social. Isto, diga-se de passagem, cria uma dificuldade também para a intro​dução do conceito e da teoria aos próprios estudiosos inician​tes e interessados. O que se deve fixar como básico, como questão de definição, para a compreensão do que é, de que é feito e do que faz o conceito: sua dupla natureza intelectiva e figurativa, mas também sua dimensão adicional valorativa; sua função através da interação social e/ou a especificação dos seus processos constitutivos de ancoragem e objetivação; suas funções práticas, sob o corte cotidiano da comunicação e da orientação dos comportamentos e/ou sob a perspectiva histórica da criação de realidades sociais ? E esta lista seguramente não esgota todos os aspectos importantes para alçar o conceito à condição pretendida de categoria psicossocio-lógica central. O argumento de defesa é o que talvez se deva mesmo evitar uma definição muito precisa ou específica, pois com isso se corre​ria o risco de uma delimitação prematura e artificial do campo, retirando-se assim das representações sociais o caráter signi​ficativo, plástico e criativo de que se revestem na dinâmica da vida social humana. Quanto aos iniciantes, é exatamente disso que precisariam se dar conta, ao invés de memorizar uma de​finição, para penetrar adequadamente no campo de estudos. 


Da teoria diz-se que ela não chega propriamente a existir, que se trata apenas de um conceito que engordou / Fi​gueira, 1980. Isto não é, entretanto, muito ameaçador, pois o mesmo pode ser dito de praticamente todas as teorias das ciên​cias sociais que ambicionam a explicação ampla e não restrin​gem formal e proposi-talmente o seu alcance. Não é certamente um processo fácil a construção sintática de tais teorias. A engorda, pelo acúmulo de proposições ilustrativas, pode ser um primeiro estágio do processo, antes de sua combinação em formulações mais básicas (ou reformulação das existentes) e a arti​culação destas em um corpus teórico elegante. Enquanto isso, a teoria das representações sociais se reconhece e se diz expli​citamente em elaboração. 

Nesse processo de elaboração reconhece-se também, que a pesquisa deve desempenhar um papel primordial. E aqui, mais uma vez, o campo de estudos, parece, à primeira vista, vulnerá- 
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vel às criticas. Os métodos empregados variam muito - da expe- rimentação à observação anedótica - na ausência de critérios de construção dos objetos de pesquisa que se mostrem compatíveis com a ambição da teoria. Chega-se, por vezes, a apre​sentar, como representações sociais mantidas por algum grupo, meros resultados de "pesquisas de opinião" (Souto,1991). A defesa diz, que se o propósito é exigir um dominio original de conhecimento que nos ajude a compreender o que as pessoas fazem na vida real e em situações significativas, (...) devemos indubitavelmente confiar mais na criatividade dos pesquisadores do que em procedimentos testados e comprovados" (Moscovici, 1988). Ser criativo é provavelmente um requisito mais desafiante, para a consistência do campo, do que a observân​cia de rigores metodológicos. Isto não parece entretanto uma desculpa vàlida para não observá-los; a criatividade 
será talvez exigência adicional, para a construção de um corpo de conhecimentos que transcenda aquele que apenas se conser​va, com todo o rigor. 

Uma última limitação em nome da consistência estrita, que vem também a ser rejeitada pela teoria das represen​tações sociais, é a sua inclusão em uma dada tradição de pensamento psicológico. Mais especificamente, Moscovici denun​cia as tentativas de circunscrever a teoria ao domínio da cognição social. A admitir-se, mais do que o parentesco evidente, uma inclusão plena, estar-se-ia concordando em constituir não mais do que um capítulo da psicologia social e atribuindo às representações sociais uma função tão somen​te cognitiva e em moldes mais racionalistas do que original​mente aspirado. De fato, a teoria das representações so​ciais conquanto possa se caracterizar como uma psicossocio​logia do conhecimento, não vincula tal objetivo - conhecimento social - exclusivamente à matriz psicológica dos processos cognitivos. Igual ênfase é concedida a uma dimensão figurativa; e ambas não deixam eventualmente de se subordinar a posicionamentos valorativos, atitudinais, afetivos. 

Mais ainda, a ação implícita nas representações so- ciais não é concebida simplesmente como uma decorrência natu- 
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ral de conhecimento e/ou sentimentos individuais, como na tradição cognitivista. A esse respeito, a teoria das representações sociais, em que pese sua rejeição explicita do behaviorismo, concede importãncia capital aos comportamentos : "Comunicação não é uma expressão de pensamentos e sentimentos secundária a esses pensamentos e sentimentos. A ação subjacente a eles é uma ação comunicativa, ainda que seja instrumental ou puramente ritualística. Ela modifica ou cria uma realidade e é convertida em uma prática que objetifica pensamentos e sentimentos tão logo estes são comunicados e partilhados" (Moscovici, op.cit.). Por outro 
lado, na medida em que a teoria pretende enfrentar o desafio de contribuir para uma psicologia social que leve efetivamente em conta os fatores de ordem social. e cultural, o que importa não são os comportamentos individuais, como no behaviorismo, mas as práticas coletivas. 

Da interação social produtora das representações à aquisição de uma certa autonomia por parte destas, como aparen​te nas práticas sócio-culturais, estende-se certamente todo um campo de fenômenos e processos psicossociais. Se é moda denomi​ná-los, naturalizá-los, representá-los, isto significa também que se reconhece o campo e se sente a necessidade de uma teoria que o codifique consistentemente. O modismo das representações não milita obrigatoriamente contra a consistência da teoria das representaçôes sociais, mas pode, ao contrário, estimular os próprios esforços acadêmicos orientados para a sua consecução. 
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COMUNICAÇÕES 

Título: AVALIAÇÃO PSICO-SOCIAL DE "PROCESSOS DE DIFUSÃO CONTROLADA DE NOVAS TECNOLOGIAS JUNTO A PEQUENOS PROPRIETARIOS RURAIS": ESTUDO DE REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE PROPRIETÁRIOS, FAMILIARES, TRABALHADORES E VIZINHOS

Autor: Margot Campos Madeira - Professora - UFPb 

Este estudo desenvolveu-se no período de 30 meses, con​tando com o apoio do CNPq, e atingiu 80 famílias do Semi-Árido Pa​raibano. Visava captar e analisar a representação que se fazem os sujeitos acerca dos ensinamentos que lhes são transmitidos, direta ou indiretamente, no quadro de um Programa de Transferência de No​vas Tecnologias. Esta representação associa-se, de forma fundamen​tal, ao sentido que a terra assume para estes homens. Ora, a terra para eles, é representada como a fêmea idealizada, na relação com a qual eles se fazem e se dizem homens. Em consequência, a rea​ção do homem aos ensinamentos que lhe são transmitidos/sem considerar esta vinculação profunda, situa-se na defesa de sua identidade: ele se reconhece enquanto homem no conhecer e no lidar com a terra; por em questâo este saber é, para ele, questionar esta identidade e, em especial, sua masculinidade. A apreensão e a apropriação do saber que, em tese, lhe está sendo transmitido, tem este núcleo central como referência. Neste bojo, situa-se, também, a re​presentação que a mulher se faz de si própria, do homem, de suas re- lações e dos ensinamentos veiculados. Como polarizações secundá​rias em torno deste núcleo, aparecem a valorização da tradição, a constatação da inadequação das técnicas às suas condições concre​tas de vida, a ambiguidade entre o desejo de progredir e o medo de tudo perder, entre outras. 
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Título: AS PRÁTICAS EDUCATIVAS DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS E SUAS REPRESENTAÇOES DOS EDUCANDOS TRABALHADORES  

Autor:  Lucette Paule Raymonde Roucou - Professora-UFPb 

Analisamos nesta pesquisa/em andamento, as representações sociais elaboradas por educadores de adultos em relação à cultura de seus educandos-trabalhadores, como também verificamos quais são as incidências que estas representações e atitudes trazem  sobre suas práticas educativas. Em outros termos, tentamos elucidar em que medida estas representações constituem um dos campos de deter​minação de seu discurso sobre sua prática educacional. 

É numa abordagem pluridisciplinar que realizamos esta pes- quisa. A "approche" psicossociológica é, por nós, julgada particu​larmente relevante, mas os aspectos institucionais, demográficos, como sócio-econômicos, são também considerados neste estudo cuja problemática é, entretanto, de cunho psicopedagógico. A definição de A. Léon explicita claramente o delineamento de nossa pesquisa: "A psicopedagogia tem por objeto o estudo das relações que se estabelecem entre os quatro polos do ato educativo: o docente ou o edu​cador, os alunos ou os estagiários, o objeto de estudo, o meio am​biente". 

Título: CONSTRUÇÃO SOCIAL DO CONHECIMENTO E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS EM DOIS CONJUNTOS DE TAREFAS

Autor: Maria Lucia Seidl de Moura - Professora Adjunta - UERJ 

Esta investigação examina alguns aspectos da construção social do conhecimento na interação, comparando-a com a solução in- dividual de problemas em dois conjuntos de tarefas. Uma amostra de crianças de primeira série foi estudada, trabalhando individualmente ou em grupos em duas tarefas: problemas de compreensão de procedimentos escritos na linguagem LOGO de computação e problemas matemáticos simples, envolvendo adições e subtrações.  

Os desempenhos individuais e em grupos foram comparados em termos de estratégia usada e itens respondidos corretamente. Os desempenhes de solução em grupo foram ainda analisados em termos de procedimentos para coordenar e regular a atividade conjunta e do conteúdo do discurso. 

Os resultados indicam diferenças relacionadas ao contex​to e tipo de tarefa. Nas tarefas de LOGO foi observada coordenação simétrica em busca da solução do problema. Tal não ocorreu com as tarefas de matemática. 

Uma alta incidência de busca individual de solução ou co- ordenação assimétrica foram observadas. Pode ser hipotetizado que um processo natural de busca de acordos intersubjetivos de significação em tarefas cognitivas pode ser bloqueado pela influência do modelo vigente de ensino escolar. 
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Título: O JOGO DOS PAPÉIS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS NA UNIVERSIDADE:       O ESTUDO DE UM CASO 
Autor: Solange de Oliveira Souto - Professora Assistente - UERJ 

Análises profissiográficas formais da ocupação socialmente complexa de professor universitário parecem não dar conta das reais expectativas de papel com que ele é confrontado cotidianamente ou das representações sociais que emergem no nível micro do ambiente universitário. A teoria das representações sociais; inicia​da por S. Moscovici em 1961. constituiu-se. portanto, em valioso recurso teórico-conceitual para o entendimento das expectativas relacionadas ao desempenho do papel do professor Universitário. Isto porque as representações sociais são modalidades de pensamento prático, do senão comum, orientadas para a comunicação, a compreensão e o domínio do ambiente social. O objetivo do presente estudo foi o de descrever as representações sociais do professor universitário, em uma dada instituição de ensino superior, mantidas pelos membros de sua comunidade interna, bem como os papéis sociais que lhe são ca​racteristicamente atribuídos por essa comunidade. Elegeu-se, para isso, o método biográfico, delimitando-se sua abrangência longitu​dinal mediante recorte em termos da vida profissional/funcional dos sujeitos. Foram entrevistados 15 professores, 17 alunos e 09 funcionários, escolhidos ao acaso. As entrevistas - individuais, voluntárias e não estruturadas - foram gravadas e posteriormente trans​critas. A partir dos relatos foram levantados três temas básicos: (1) representação da universidade pelos professores, alunos e fun​cionários; (2) representação dos professores pelos alunos, profes​sores e funcionários; (3) das relações. Embora não tenha sido pos​sível detectar representações sociais suficientemente estruturadas do professor universitário (o que provavelmente se explica em fun​ção da própria indefinição da universidade em uma época na qual ela vem experimentando fortes transformações sociais) as expectati​vas identificadas quanto ao seu papel cotidiano demonstram a insu​ficiência das descrições profissiográficas e proporcionam novos  subsídios ao esforço de compreensão da realidade socialmente construída da universidade em questão. 
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Título: REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE CRIANÇA MALTRATADA - ANÁLISE DE TEXTOS DE CRIANÇAS DE BRASÍLIA

Autor: Edson A.de Souza Filho - Professor adjunto - UNB 

       Creusa C. Camelier 

       Daniel A. Barichello, 

José Benedito de Oliveira,

Mila S. M. Rondon 

      Simone S. Silva 

264 crianças moradoras da cidade de Brasília e zona ru​ral limítrofe, foram entrevistadas a respeito dos temas "criança maltratado" "criança bem-tratada", sobre os quais redigiram textos e fizeram desenho. 

As respostas relativas à "criança maltratada", foram ca​tegorizadas segundo os sequintes tipos: agressão física, agressão moral/verbal, necessidade Psicológica, necessidade fisiológica/hi- qiene, necessidade material e prolema social. 

Em geral, as crianças moradoras do Plano Piloto e zona rural tenderam a apresentar respostas de agressão física e moral verbal em maior número; enquanto que as de cidades satélites, e agressão moral verbal, dando mais importância que os demais gru​pos às necessidades psicolóqicas. 

Título: AÇÕES DESINSTITUCIONALIZANTES: UMA ESTRATÉGIA PARA EN​FRENTAMENTO NO SERVIÇO POBLICO

Autor:   Simone Mainieri paulon 

         Liane pessin 

Os inúmeros projetos e campanhas de desburocratização que vêm invadindo o serviço público brasileiro partem, quase, sempre, de uma concepção administrativa ou organizacional deste problema, dificilmente abarcando sua complexa dimensão institucional. 

Paradoxalmente, a Psicologia Social - que coloca a prá​xis como categoria de análise fundamental - pouco tem-se manifes​tado ou teorizado a respeito desta intrincada e insana relação de trabalho: que, mais do que milhares de trabalhadores, afeta todo e qualquer cidadão sustentando um projeto social específico. 

A trama institucional que se monta/é montada pela orga​nização burocrática, os embates com a tecnocracia e corporativis​mo nos processos instituintes, os momentos de resistência à pres​são pela dessubjetivaçÃo no trabalho estereotipado são alguns as​pectos suscitados pela intervenção institucional em um espaço pú​blico delimitado. As possibilidades metodolóqicas oferecidas/criadas dentro de um referencial de desinstitucionalizaçÃo é o que gostaríamos de comunicar e compartilhar no VI ENCONTRO. 
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Título:  REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E ESTILOS DE COMPORTAMENTO DE  CANDIDATOS  À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Autor:     Edson A. de Souza Filho 

               Rogério A. Carmo - Professor Adjunto UNB 

Utilizando-se de referencial teórico proposto por Moscovici e colaboradores (1976, 1985), foram estudadas as relações entre representações de estilos de comportamento (flexível/rígido: consistente/inconsistente), representação de traços pessoais e grupais (minoritários e majoritários) e representaçÃo de mensa​gens veiculadas (quantidade e originalidade) durante campanha e​leitoral por "Collor" e "Lula". 

Foram entrevistadas 142 pessoas, sorteadas e contatadas por telefone. 

Os dados obtidos foram objeto de análise estatística para verificar as seguintes hipóteses: 

- o candidato considerado "majoritário" será representado a partir de estilos consistente e flexível e veiculando mensagens menos ricas de conteúdos.  

- O candidato considerado "minoritário" será representado a partir de estilos inconsistente e rígido e veiculando mensagens mais ricas de conteúdos, (CNPq) 

Título:    A REPREBENTAÇÃO SOCIAL DA LOUCURA
Autor:     Antonio Mauricio Castanheira das Neves - Doutorando-UGF 

Este estudo objetiva analisar a representação social da loucura, a partir da reflexão sobre a questão da identidade, do de- sempenho de papéis e da noção de representação propriamente dita. 

No decorrer do trabalho elabora-se um mapeamento da discussão sobre a loucura e dos processos sociais que determinam a emergência da chamada 'doença mental'. 

Conclui-se que o isolamento e a exclusão doa destituídos revelam uma vontade da sociedade em por de lado uma parte dela mesma que não quer reconhecer como representação sua, reafirmando à tese de Jurgen Habermas de que a razao é inerente ao interesse. Não havendo o interesse não haverá a razão, nem para o 'Louco' nem pa​ra o 'normal'. Deve-se, pois, buscar uma representação que, através da gestão comum, destrua automatismos e instale uma comunidade efetiva pela individualidade e não pela comparabilidade. 
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Título: "MANIFESTAÇÕES IDEOLÓGICAS, ATIVIDADES E CONSCIÊNCIA NO  PROCESSO   DE ORGANIZAÇÃO DE MORADORES NO PIRAMBU: ANÁLISE DE UM PROJETO DE EXTENSÃO"
Autor:    Gisneide Nunes Ervedosa - Psicóloga, Mestra em Educação pela   UFC, Prof. de Psicologia Social e Psicologia Comu​nitária da Universidade de Fortaleza 


 
Essa comunicação é um resumo da dissertação de Mestrado  Educaçao defendida e aprovada em 1990, na Faculdade de Educação da UFC cuja banca examinadora foi constituída pelos seguintes dou​tores:Maria Nobre Damasceno, Sandra Francesca C. de Almeida e José Borzzachiello da Silva. 

          Enfocam-seja relação saber acadêmico/saber popular (assessoria universitária/moradores), formas de participação e organização popular, consciência real e consciência possível.  

          Analisam-se criticamente, os desdobramentos, na prática das condições facilitadoras rogerianas, dos princípios da pedagogia do oprimido, de Paulo Freire e dos princípios do Sistema Biodança, de plando Toro - base teórico-metodológica do Projeto de Extensão de Psicologia Comunitária. Partimos de uma concepção dialético-matérialista em contraposição à perspectiva idealista, a fim de tratarmos aos dados empíricos retirados dos registros de observação e participante (março de 1985 a abril de 1987) e de entrevistas posteriores. 

Utilizamos como referência o princípio metodológico da Psicologia Social Marxista - o estudo da consciência dos homens do ponto de vista da atividade e os pressupostos objetivos e subjetivos da comunicação política perfeita preconizados por Rouanet, além, a concepção de ideologia em Gramsci e de consciência real e cons​ciência possível tratados por Paranhos, após, revisar Lukács e oldmann. O conceito de competência cognitiva proposto por Roua​net (aquela capaz de descentramento e cooperação, de distinguir opniões que defendem interesses particulares das que defendem interesses gerais) foi utilizado como instrumento de análise dos ele​mentos contidos na consciência real, que apontam para a consciên​cia possível das classes populares - já que tais elementos compre​indem os interesses específicos dessas classes, que em nossa sociedade, correspondem aos interesses da maioria. 

  56

Título:    REPRESENTAÇÕES SOCIAIS PERTO DE SEU JULGAMENTO FINAL?

Autor:     Edson A. de Souza Filho - Professor adjunto - UNB 

Desde seu aparecimento em 1961, que a noção de represen​tação social tem ocupado um lugar cada vez mais destacado em ciên​cias sociais e, particularmente, em psicologia social. Tal reco​nhecimento foi ajudado, em parte, pelo declínio de interesse en psicologia social, por micro-teorias intra-individuais e, em sociologia, por teorias que nÃo consideram a autonomia relativa do sujeito na produção de história (Jodelet, 1984a). 

A fim de superar as críticas recebidas recentemente (por ter e Linton, 1985; entre outras), as proposições de Moscovici terão que ser mais especificadas, sobretudo em suas dimensões psi​cossociais grupais, articulando-as às macro-sociais (Souza Filho, 1990). 

Título:    REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE BRASÍLIA II 

Autores:  Edson A. de Souza Filho - Professor adjunto - UNB  Andrea C.A. Vilela 

Angélica P. Ribeiro, 

Adriana C. Nunes 

Heidi M. R. F. de Oliveira Marília M.B. Monteiro,     Ruth T. Lupatini 

Ramona S.V. Massafera 

A partir de um questionário com perguntas sobre a cidade de Brasília, e sobre si mesmos ,enquanto moradores foram entre​vistados 150 pessoas residindo na cidade. 

Em geral, todos os grupos (sexo, local de moradia, idade e profissão) avaliaram negativamente as dimensões social e inter - pessoal e, mais positivamente, os aspectos pessoal-e-não-social. 

A avaliação que obtivemos sobre o morador de Brasília, considerou as dimensões interpessoal e moral-ética como mais nega​tivas e pessoal e cognitiva, como mais positivas. Por outro lado, auto-avaliaçao do morador de Brasília tendeu a considerar os aspectos social e interpessoal mais negativamente, enquanto que, mais positivamente, as esferas moral-ética, cognitiva e pessoal. 
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Título:  PSICOLOGIA E COMUNIDADE: PERSPECTIVAS SOBRE A PRÁTICA     PSICOLÓGICA A PARTIR DE REFLEXÕES INTERNAS E EXTERNAS A PROFISSÃO" 

Autor:     Helerina Aparecida Novo 

            Maria de Fátima Quintal de Freitas - Professora Assistente -   UFES 

Esta pesquisa teve por objetivo identificar, descrever e analisar as concepções que alunos formandos de um curso de psicologia e professores do mesmo curso têm a respeito da atuação do psicólogo na comunidade, bem como do papel profissional e social que atribuem ao mesmo. Além disso, procurou-se levantar as representações que profissionais de outras áreas, atuantes em trabalhos comunitários têm em relação ao mesmo profissional. As informações foram levantadas através de questionários semi-abertos e entre​vistas com 30 (trinta) alunos formandos e 14 (quatorze professores (psicólogos) e 7 (sete) professores de outras áreas (medicina, serviço social, etc) - todos da Universidade Federal do Espírito Santo (Vitória,ES). Posteriormente os dados foram submetidos a uma análise de conteúdo. Os resultados apontam para a necessidade manter uma permanente​ reflexão sobre a prática psicológica e a realidade social brasileira, principalmente no que diz respeito à formação dos futuros profissionais dessa área à luz das ciências que já temos acumulado nos ültimos anos. 

Título:     ALGUNS ASPECTOS DO CONCEITO DE REPRESENTAÇÃO SOCIAL
Autor:      Sonia Roedel - Professora - FUNREI 

Neste artigo é feito um apanhado de usos que vem sendo feitos do conceito de representação social. Ressalta-se que a fun​ção simbólica da representação se exprime na e pela linguagem, ins​trumento concreto de atuação na realidade. São retomados alguns pontos que marcam a reflexão de Moscovici e dos psicólogos sociais que o acompanham para melhor compreender o sentido que vem sendo dado a este conceito, para esclarecê-lo com algumas aproximações. Representar aparece sob um duplo aspecto: por um lado torna o insólito, familiar, separando percepções de seus conceitos, deslocando e combinando saberes e experiências, no exercício de um poder criador; por outro lado, faz circular conceitos, vocabulários, condutas vindas de diferentes contextos, de diferentes regiões sociais, ga​rantindo a sobrevivência e, com ela, a permanência do mundo real. Outro elemento aparece como essencial à representação o sujeito que, com sua presença, torna familiares elementos que parecem, sem ela, estranhos, incongruentes. 
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Título:  REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA AIDS, PRÁTICAS SEXUAIS E VIDA SOCIAL ENTRE HETEROSSEXUAIS, BISSEXUAIS E HOMOSSEXUAIS 

Autor:   Edson A.de Souza Filho 

 Marcia G.Hen~ing - Professora - UNu 

A partir de um questionário aplicado a 89 heterosse- xuais (HE), 7 bissexuais (BI) e 33 homossexuais (HO), obtivemos poucas respostas específicas sobre a AIDS, o conhecimen​to sendo bem simplificado. Globalmente, os grupos considera​ram todos vulneráveis ao vírus, mas o grupo HE apresentou mais respostas sexo desviante como indicador de vulnerabilidade. 


O sintoma de contaminação mais apontado entre os grupos HE e HO foi alteração corporal externa. 


O grupo HE relatou mais práticas de sexo vaginal com/sem masturbação mas muitos se abstinham (16;16%) enquan​to que o grupo HO se concentrou em sexo oral e anal com / sem masturbação (43,33%), mas houve certa tendencia nesse grupo em apontar masturbação individual (13,13%). Os BI, por sua vez, se dispersaram entre muitas práticas. 

Os grupos HO e HE relataram maior número de parceiros desconhecidos e do número de vezes em que não haviam usado preservativo.  


Além do uso de preservativo, os ME evitariam os "grupos de risco" e prefeririam um parceiro único, enquanto que os HO não praticariam sexo (18, 2%). 

Quanto à identidade sexual, os HE se auto-definiram em termos de conduto sexual, mas valorizavam mais a família que a atividade sexual. Os HO, por sua vez, se auto-definiram em termos de conduta sexual mas, à época, valorizavam menos a atividade sexual - o que pode ser um sinal de mudança do gru​po face à AIDS. 
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Título:   REDIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA DE ESTÁGIO CURRICULAR NA ÀREA DE PSICOLOGIA DO TRABALHO D0 CURSO DE PSICOLOGIA  

Autores:   Maria da Graça Corrêa Jacques 

Tânia Mara Galli Fonseca - Professora - UFRGS/PUCRGS I 

Este trabalho teve o objetivo de refletir sobre a proposta de estágio supervisionado em Psicologia do Trabalho, exigência curricular do Curso de Psicologia da UFRGS, e por extensão, permitir uma reflexão sobre o próprio fazer da Psi​cologia aplicada à área empresarial. 

A questão central se focou no exame da viabilidade de implantação de uma proposta de estágio diferente da atual quanto ao referencial teórico, atividades desenvolvidas e/ou procedimentos de trabalho. 

Em um primeiro momento, procurou-se entrevistar psi- cólogos supervisores de estágio na área específica e alunos es- tagiários dos respectivos locais. Para análise dos dados, uti​lizou-se os procedimentos sugeridos por Rasche e Bernardes - (1988), caracterizando-se como uma análise de base fenomenológica. Concomitantemente, formou-se um grupo de discussão com esses sujeitos, que em reuniões quinzenais, durante 1 ano, pro​curou refletir criticamente sobre a atuação na área. Ainda foram promovidos cursos de Extensão a respeito. 

Constatou-se que as atividades desenvolvidas são de natureza clássica e tradicional, suscitando sentimentos de de​sagrado e desconforto. 

Possibilitou-se uma articulação Ensino, Pesquisa e Extensão e permitiu a compreensão da necessidade urgente de mudanças de dentro da Universidade para fora dela, tendo em vista a intensidade da força das relações de trabalho já ins​tituídas como bloqueadoras dos anseios de mudança. 
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Título:  VALORES, ATITUDES, PERCEPÇÕES E REPRESENTAÇÕES DE  JOVENS CONDUTORES BRASILEIROS SOBRE A CONDUÇÃO DE AUTOMÓVEL. ENFOQUE: PSICO-SOCIOLÓGICO
Autor:     Isis Dias Vieira - Doutoranda – E.H.E.S.S. (Paris)

Este estudo tem por objetivo a descrição e a análise das expressões de jovens condutores brasileiros sobre sua  vivência como condutores e sobre o que isto representa na sua vida quotidiana. Essa análise nos permite empreender o comportamento de risco entre esses jovens e em que a relação deles com a condução de automóvel acarreta comportamentos susceptí​veis de serem fatores de insegu-rança. 

Do Ponto de vista da explicação do fenômeno dos acidentes de trânsito com os jovens, as hipóteses apresentadas ​por diferentes autores franceses explicam os comportamentos através de uma determinação ora psicológica, ora sociológica: se dispersando em várias tendências. 

Quanto aos jovens brasileiros, o conceito explicativo dos comportamentos de insegurança no trânsito pode ser encontrado na interação do individual e do social, conforme os conceitos de RepresentaçÃo Social desenvolvidos por Moscovici (1969) e Jodelet (1984). 

Assim, além da descrição e análise dos sistemas de  valores, atitudes, percepções e representações desse grupo de condutores em relaçao à condução de automóvel, é considerado também como elemento de pressão sobre os comportamentos de risco entre os jovens condutores, a permissividade que se justifica pela falta de controle policial sistemático, pela impunidade e pelo "jeitinho brasileiro· 

Título:    ALGUMAS FORMULAÇÕES SOBRE A SOCIALIZAÇÃO DE NOÇÕES  PSICANALÍTICAS EM ROMANCES DE MERCADO  

Autor:       Marisa dos Santos Viale - Professor Assistente UERJ 

Nesta apresentação, visA-se expor sobre correla- ções existentes entre a divulgação massiva da psicanálise-e algumas das formas pela quais esta é socialmente repre​sentada. 

Pretende-se, ainda, discutir a noção de cultura da psicanálise, da qual os romances de mercado são um produto. Alguns aspectos relativos ao binômio psicanálise e cultura são  significativos para as complexas questões que en​volvem o binômio psicologia e sociedade. 

61 

Título: PROJETO E UTOPIAS DA SOCIEDADE BRASILEIRA: UMA INVESTIGAÇÃO DO IMAGINÁRIO SOCIAL CONTEMPORÂNEO ATRAVÉS DO ROMANCE 

Autor:  Hélio Salles Gentil - Professor - UFUberlãndia 

O trabalho parte do estabelecimento da relevância da dimensão dos VALORES na construção da identidade de uma socie​dade e procura compreendê-los em sua dinâmica e efetividade, a partir do conceito de IMAGINÁRIO SOCIAL, de C.Castoriadis. É o resultado de uma investigação sobre esse imaginário criador, através de uma de suas dimensões fundamentais, a ARTE, considerando que aí se põem também, de forma relevante, os sonhos de uma sociedade, seus possíveis em gestação (Ernest Bloch), de difícil apreensão em outros espaços. Aborda particularmente o continente da literatura, onde se tem presente, materializada e trabalhada de muitas formas, essa Instituição social básica, a linguagem. Detém-se especificamente sobre o ROMANCE, enquan​to forma literária característica da modernidade. A partir 
destes pressupostos, procede à análise da obra romanesca 
de Ignácio de Loyola Brandão , autor brasileiro que acompanhou de perto, em sua obra, essas duas décadas (64/84) de profunda transformação da sociedade brasileira, permitindo-nos ldentificar, através dela, alguns traços de imaginário social brasileiro contemporâneo. 

TÍTULO - "REPRESENTAÇÃO SOCIAL DA BAIXADA FLUMINENSE" 

AUTOR - Ricardo Vieiralves de Castro - Prof. Assistente - UFPJ Andréa da Luz Carvalho - Aluna IP - UERJ 

Martha Cristina Nunes Moreira - Aluna IP - UERJ 


 
O projeto pretende analisar os discursos sobre a violência urbana explicitados por lideranças de Associações e Moradores organizadas no Movimento de União de Bairros (MEU) Duque de Caxias - e por entidades policiais (nas delegacias de polícia civil), lotadas no município de Duque de Caxias, buscando identificar as representações sociais sobre violência urbana destes grupos que atuam junto a população. 

A metodologia prevista baseou-se na utilização de re- ferenciais teóricos encontrados nos estudos sobre representações sociais, apresentados porr Moscovici, com os procedimentos de análise do discurso. 
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TÍTULO - SOCIALIZAÇÃO D0 SABER ACADÊMICO: UM ESTUDO SOBRE A RE- PRESENTAÇÃO SOCIAL DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO NO RIO DE JANEIRO (PROJETO DE PESQUISA) 

AUTOR - CELSO PEREIRA DE SÁ - UERJ  RENATO CESAR MOLLER - UERJ SOLANGE O. SOUTO - UERJ    JUSSARA F. SILVA – UERJ  TATIANA W. FARIA - UERJ   ANDRÉA B. BATALHEIRO – UERJ  ANA PAULA L. RODRIGUES - UERJ 

O projeto visa analisar o processo de socialização do conhecimento científico junto a população da cidade do Rio de Janeiro, como decorrência das iniciativas de sua divulgação através dos meios de comunicaçao de massa. Tal análise sera fundamentada na teoria das representações sociais. Serão selecionadas para estudo uma iniciativa regular em cada categoria; revista de divulgação científica, seção de jornal, programa de televisão, revista de atualidade. O estudo envolverá a descrição das representações sociais que seus consumidores tenham chegado a Construir da ciência. Buscar-se a ainda determinar a estrutura e gênese de tais representações. Esses resultados serão comparados com os de uma amostra equivalente de não consumidores. O método consistirá na análise de Conteúdo de depoimentos escritos e entrevistas com os Sujeitos. Para a conclusão, prevê-se uma Segunda comparação: entre a ciência como produzida e a ciência como efetivamente socializada. 

GRUPO DE TRABALHO IV 

CIDADANIA E COMPORTAMENTO POLÍTICO-ELEITORAL 

Mesa Redonda: Cidadania e comportamento político-eleitoral 

Participantes,  Salvador A.M.Sandoval – PUC/SP Leoncio Camino - UFPB 

Marcos G.de Araújo - UFMG Bernardo Jablonsky - UERJ Orjan Olsen - IBOPE 
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COMUNICAÇÕES

Título: CONSCIÊNCIA MORAL E ESCOLHA POLÍTICA-ELEITORAL (UMA ANÁ​LISE SOBRE A INFLUÊNCIA DA MORAL NA CAMPANHA PRESIDEN​CIAL DE 1989) 

 Autor: Luciana Belarmino Cavalcante - Mestranda - UFPB

Desenvolvemos uma pesquisa "correlacional, que indicas-se uma relação entre moralidade individual" e atitudes Políticas. Para isso utilizamos, Como marco teórico, a teoria Psicológica do de- senvolvimento moral de Kohlberg (1980), a qual postulá a existên​cia de três níveis de moralidade nas pessoas. Cada nível desses compreende uma maneira particular de compreender a justiça na sociedade, como também a perspectiva social em que o suje1to se coloca.  

Utilizamos, como sujeitos, 50 estudantes universitárias, da Universidade Federal da Paraíba, que estivessem aptas a votar. 

A coleta de dados foi feita com questionários de ques​tões fechadas, portanto, objetivas, e sua aplicação sendo realiza​da três dias antes do primeiro turno das eleições de 1989. 

Os resultados apontam uma relação entre níveis de consciência moral, escolha política-eleitoral, ou seja, consciência política. 
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Título: CONSUMO, PODER E SUBJETIVIDADE: REFLEXOS IDEOLÓGICOS NO SISTEMA COMPORTAMENTAL
Autor: Sérgio de Souza Brasil – Professor Adjunto IV - UFRJ 

Utilizando as categorias marxistas de "alienação" e do "caráter fetichista da mercadoria" a pesquisa procurou identificar como se realizava a produção da consciência social e do comporta​mento face a sedução do consumo. Os estudos desenvolvidos permiti​ram ainda refletir sobre o fenômeno da "reificação" de Lukacs e de como este determina expressões comportamentais vinculadas à forma de pensar das classes dominantes e das representações simbólicas das classes subalternas. Re-encontra a importância do 
conceito gramsciano de "praxis" para os estudos da psicologia política. A pesquisa foi realizada através de questionários aplicados a uma população de 237 empregados em atividade nas áreas primárias e terciárias da economia e seguida de entrevistas livres com um total de 47 empregados da amostra, após a identificação das representações comuns frente ao consumo. A pesquisa se realizou no período de dois anos (1967/90) e guardou como interesse metodológico o uso da teoria marxista nos estudos dp psicologia social. 

  Título:    ALGUNS ASPECTOS DE DESCONTINUIDADE SOCIAL RELACIONADOS À RENDA  E ORGANIZAÇÃO FAMILIAR

 Autor:     Maria Lucia Tiellet Nunes – Professor Adjunto – PUC/RS
 

São examinados aspectos associados à renda e organiza​ção familiar, que, na literatura, costumam ser explicados em termos de privação cultural ou descontinuidade socia1. Um inventário sócio-cultural doi administrado através de entrevista, para obter dados de 192 famílias divididas em 4 grupos a partir de renda e organização familiar, em torno das variáveis: (1} busca de informacões sobre a cultura mais ampla;(2) interação na rede social:(3) participação em atividades e (4) em associacões da comunidade. Os efeitos de renda se mostraram significativos, ( 1 e 185 gl) para a variável 1(F=107.35, p(O.001) para a variável 2(f=6.22, p<0.02) e para a variável 4(f=32.18, p<0,001). Os efeitos de organização familiar (1 e 185 gl) foram significativos só para a variável 1(F=7.11, p 0.01): Não houve efeitos significativos para a variável 3 e nem efeito de interação em relação a qualquer das variáveis. Os resultados foram discutidos, analisando pares de m´dia, em relação à evidência de descontinuidade social. 
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GRUPO DE TRABALHO V 

VIOLÊNCIA  SOCIAL 

Mesa Redonda: Violência Social: problemas metodológicos e teóricos na intervenção e na pesquisa 

Participantes:   Elizabeth de Melo Bonfim - UFMG 

Paulo Rogério de Meira Menandro - UfES Henrique Withers Aquino - UERJ 

Luiz Felipe Baeta Neves - UFRJ 

Angela Caniato - ABRAPSO/PR 

Jorge Coelho Soares - UERJ 
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VIOLÊNCIA SOCIAL: PROBLEMAS METODOLÓGICOS E TEÓRICOS NA INTERVENÇÃO E NA PESQUISA   

ELIZABETH DE MELO BONFIM (UFMG) 

A meu ver, o VI 'Encontro Nacional deve provocar a Psi​cologia Social. Ao provoca-la estaremos provocando nossa produção e nossa prática e, neste sentido, poderemos delinear os caminhos a serem seguidos. Devemos, em cada Mesa Redonda e em cada Grupo de Trabalho, buscar compreender qual é a contribuição concreta que estamos fornecendo à temática trabalhada e como tal contribuição pode ser sistematizada em um esboço teórico. 
Isto porque a produção da Psicologia Social, vista nos textos da ABRAPSO, tem mostrado práticas e questionamentos ricos e variados que correm o risco da dispersão por falta de sistematização. Podemos continuar questionando e buscando práticas alternativas. Creio mesmo que devemos fazê-lo. Mas é preciso construir teoricamente, sob pena de perdermos, na dispersão, várias pequenas descobertas e inúmeros esforços de trabalho.

É dentro desta filosofia de trabalho que as discussões sobre "Violência Social" serão orientadas. Não só estaremos apresentando os principais problemas metodológicos, teóricos e práticos com os quais nos defrontamos em nosso cotidiano, como procuraremos refletir sobre a pertinência e sobre a construção desta temática dentro da Psicologia Social. Procuraremos, a partir das exposições feitas na Mesa Redonda e no Grupo de trabalho, confrontar as metodologias, as práticas e os pressupostos teóricos. Buscaremos delinear o que se tem construído e qual é a nossa colaboração a esta edificação. 

A violência social será, no Grupo de Trabalho, enfocada sob diferentes prismas e com variadas contribuições. Particularmente, estarei trabalhando com a violência com a das meninas de rua. 
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A  violência  faz  parte  do cotidiano das meninas de rua. 

Não só a violência gerada pela luta pela sobrevivência manifesta através do roubo e da prostituição, como também a violência nas turmas, entre colegas e dos meninos em relação às meninas de rua. Acresce a esta violência o tratamento brutal dado por algumas  instituições responsáveis pelo acolhimento e guarda de menores. 

O roubo é a maior base de sobrevivência das meninas de rua. É visto, algumas vezes, como meio de vida e forma de trabalho e não como algo ilegal ("Não peço esmola, eu roubo"). O in​termediário, conhecido como "intrujão", compra os objetos rouba​dos por preços muito abaixo do valor real e os revendem com grandes lucros. A frequência do roubo é tão grande que uma das meninas de rua afirmou: "Acordo, roubo; tomo café da manhã, roubo; almoço, roubo; descanso, roubo; janto, roubo". É um cotidiano feito de violências. são violências contra os outros, mas também, e por demais, violências sofridas. 

A prostituição é comum entre as meninas de rua e são  momentos atravessados por intensas violências ("Têm uns que na hora de transar faz covardia comigo" ou "o homem bateu em mim"). 

Estas cenas de violências se repetem também no re1acio- namento entre colegas, nas constantes brigas internas. Não são raros depoimentos como: "Ele deu uma mordida no peito dela" "Ela pegou o saco do menino e puxou lá no pé. O menino saiu gritando"; "Eu pequei e fiquei lá. Ia machucar ele, arranquei sangue da boca dele". 


Há uma prática de violência sexual entre meninos e meninas de rua conhecida como "ronda", É um castigo violento um abuso sexual da qual as meninas são vítimas e que deixam traços emocionais muito fortes. Um grupo de meninos se reúnem e programa o castigo: escolhem o local (um lugar isolado) e armam o esquema para atrair as vítimas (aproximação ou convite a uma conversa particular). Levam a menina ao local escolhido e, a partir deste momento, a menina fica totalmente impotente aos castigos corporais e sexuais dos quais são vítimas. Os motivos para os castigos da ronda são de ordem sexual (rejeição a uma relação sexual com um menino, suspeita de infidelidade no namo​ro) e de ordem econômica (ser melhor no furto do que os meninos e a suspeita de usufruir, sem permissão, do furto realizado por um menino). A humilhação e a dor são as marcas deixadas pela ronda e estão associadas, nos discursos das meninas de rua, a conotações adjetivas intensas. 


As instituições que lidam com os meninos de rua são diversas em sua filosofia, objetivos, formas de funcionamento, no tratamento dado aos meninos e às meninas e nos resultados que têm alcançado. 
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Algumas instituições tratam do estabelimento  de políticas em relação às crianças e adolescentes ou de fazer executar as normas jurídicas. São instituições como o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, a Fundação Centro Brasileiro para in​fância e Adolescência (FCBIA), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Pastoral do Menor da Igreja Católica e Juiza​do de Menores. Essas instituições prestam serviços de assessoria, de distribuição de recursos financeiros e da aplicação de normas jurídicas. Os meninos de rua não estão em contato corpo​ral cotidiano direto com essas insti- tuições, exceto em situações de programação e participação em eventos e tomada de decisões. 

As instituições de manutenção ou apoio à criança e ao adolescente de rua detêm a guarda ou desenvolvem trabalhos contínuos com indivíduos na faixa etária de O a 18 anos. São insti​tuições com características extremamente diversificadas que, pela diferença de objetivos e formas de tratamento dado às crianças e aos adolescentes, podem ser classificadas em categorias distin​tas. Essas categorias, embora algumas vezes interpenetráveis, fornecem um quadro surpreen-dente da prática do tratamento ofere​cido aos carentes. Punições, castigos e violências se mesclam  com práticas de compreensão, apoio  e solidariedade. Diferenças gritantes caracterizam a prática dessas instituições, a tal pon​to que, hoje, não é possível se  referir a uma instituição, mas a que tipo de instituição cuida das crianças e adolescentes caren​tes. Tal diferença é da maior importância, pois revela necessidade de saber, de antemão , se determinada verba, determinado apoio, está sendo dado a uma organização que tranca, pune e esmaga a personalidade ou a uma organização que ouve, busca alternativas e dá apoio às crianças e aos adolescentes. Há instituições onde rígidas regras de sobrevivência são impostas e Há instituições onde crianças e adolescentes estabelecem, juntamente com a administração, as regras de convivência. Há instituições intermediárias, onde as regras, que não são rígidas e punitivas, são determinadas pela administração. 

A ética institucional, portanto, mostra uma convivência de organizações rigorosamente diferentes lidando com a problemática de crianças e adolescentes carentes. 

O movimento instititucional é fluido, não permitindo uma afirmação categórica sobre o tipo, de instituição que irá sobreviver ou estabelecer sua hegemonia. As imensas dificuldades sentidas pelos gerenciadores das instituições abertos e flexíveis e as dificuldades de medidas exatas de resultado, a longo prazo, de seus trabalhos, parecem delinear uma constante forma de se repen​sar e refazer. Por outro lado, a brutalidade das instituições fechadas e o esboço social de reação a projetos institucionais. 
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tão rígidos parecem conduzir as mudanças internas, no sentido de alguma flexibilidade. 

O que é surpreendente nessas instituições é o poder do diretor ou do responsável principal. Está nas mãos dessa figura a possibilidade de maior ou menor flexibilidade da organização, principalmente nas instituições públicas. Há caso de uma instituição da FEBEM/MG que, graças à sua direção interna foi, em um determinado período, uma instituição fechada; em outro, uma insti​tuição aberta e hoje é uma instituição intermediária. Essa diferença determinada pela direção interna da organização faz ressaltar a característica psicossocial das instituições. 

A prática 1nstitucional é passível de determinações dadas internamente. E essas determinações poderão caracterizar formas específicas de tratamento de cada instituição. Vale ressaltar também os conflitos existentes entre o pessoal da administração, revelando organizações com regras rígidas e algu​ma flexibilidade prática e organizações abertas com práticas pessoais mais rigorosas. 


Não estão nos objetivos e nem nas justificativas as diferenças gritantes existentes nas instituições mantenedoras ou de apoio e, sim no tratamento dado às crianças e aos adolescentes carentes. E é no tratamento, é no cotidiano de relações inter -pessoais, que se delineiam com clareza os reais projetos políticos, econômicos e financeiros para os meninos e meninas de rua. E esses projetos apontam para um social em mudança, cujo caminho e  perspectivas futuras são fluidos e inseguros. 
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COMUNICAÇÕES 

Título:   MÓDULO-OFICINA GRUPAL (MOG): AVALIAÇÃO DINÂMICA DE INTERVENÇÃO  EM GRUPO 

Autores: Rui Barbosa Rocha – Professor Assistente - UFPa       Alice da Silva Moreira - Professor Adjunto 2 - UFPa 

O MOG consiste em uma proposta de trabalhar grupos através de uma programação encadeada de recursos psico-pedagógicos, onde teoria e prática interrelacionam-se de modo a desembocar em uma ação diagnóstica e transformadora da realidade institucional. 

Algumas experiências realizadas com essa metodologia trouxeram resultados positivos, os quais fizeram emergir a necessidade ​de aprofundar sua compreensão, através de um instrumento de avaliação compatível com o dinamismo que caracteriza a proposta. Este instrumento foi o "Registro por objetos", projetado com uma dupla finalidade: a) propiciar maior engajamento dos participantes e, b) buscar relações entre os momentos temáticos previstos na programa​ção e a percepção objetiva-subjetiva expressa pelos participantes a cada etapa do trabalho, por meio de registros simbólicos(objetos significativos). 

Esta estratégia permitiu a avaliação de uma experiência realizada na cidade de Belém-pará, com Educadores de Meninos/Meni​nas de Rua do Norte do Brasil. 

Título: DOUTRINA DA SEGURANÇA SOCIAL: A IDEOLOGIA POR TRÁS DO CONCEITO DE DOENÇA MENTAL
Autor: Ariane Patricia Ewald - Mestranda - PUC/RS 

Através deste artigo, procuro iniciar uma reflexão crítica sobre o discurso psiquiátrico, buscando demonstrar como o conceito de doença mental é um mito e como tornou-se ideologia de segurança social. Daí temos que a psiquiatria, que se diz uma prática sustentada no saber científico, não passa de um empreendimento moral e político, e que leva as pessoas a acreditarem que, se extinguirmos a doença mental, estaremos garantindo que as rela​ções sociais sejam. harmoniosas e saudáveis. Enfim, a psiquiatria trata problemas de relações como se fossem doenças físicas e esquece que o problema é do domínio da Psicologia, na medida em que se constitui como Ciência Humana e jamais como Ciência Médica 
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Título:    CONCEPÇÕES A RESPEITO DA PROBLEMÁTICA DO MENOR E DA PROSTITUIÇÃO EM ESTUDANTES DE PRIMEIRO E ÚLTIMO ANO, DOS CURSOS DE MEDICINA, ENFERMAGEM E SERVIÇO SOCIAL DA UFES 

Autor:      Maria de Fátima Quintal de Freitas - Professora - UFES 

O presente trabalho teve como objetivo identifi​car as concepções de estudantes de Medicina, Enfermagem e Serviço Social, do início e do final do curso, a respeito de duas situações particulares: uma, envolvendo a ação de menores de rua num assalto, e outra, de relação de prostitutas ​com o aparato policial; além de procurar identificar as a​tribuiçoes de responsabilidade nas problemáticas do menor de rua e da prostituição, em geral. Foi aplicado um questionário, com questoes abertas e fechadas, para 26 estudantes​ de medicina, l5 de enfermagem e 19 de Serviço Social. 

A análise desses resultados permitiu identificar algumas semelhanças nas opiniões dos estudantes dos diver​sos cursos: a atribuicão de responsabilidade pelo fato ocor​rido recai para todos, preferencialmente, no "sistema econômico", seguido pela ação (falta) da família na educação dos menores. Quanto ao fato de a situação do menor trazer algum tipo de problema, todos responderam afirmativamente; enquan​to que no caso das prostitutas, aproximadamente 25% dos su​jeitos respondeu não considerar existir problemas. A cren​ça na possibilidade de solução é maior quando se trata dos menores de rua, do que das prostitutas. Nas duas situações, os sujeitos atribuem aos profissionais um grande peso em termos de contribuírem para a resolução desses problemas.  

Os critérios utilizados para avaliar as duas situações são diferentes. Parece haver urna ênfase maior no papel do próprio indivíduo, em termos de se responsabilizar pelas suas ações e pelos problemas que enfrenta, quando se referem à prostituição; sendo que em relação ao menor, este persona​gem é considerado sob uma perspectiva de não ser responsá​vel pelos próprios atos e, em alguns momentos, ser considerado como uma "vítima indefesa". Isto nos remete a uma discussão a respeito do processo de construção das representações ​e aos critérios utilizados, em termos de valores e de ética, para essa construção. 
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Título: 
"ASPECTOS PSICOSSOCIAIS DO SUICÍDIO E SUAS INTERFERÊNCIAS  NO

PROCESSO EDUCACIONAL" 

Autores:   Marilene Laura Nascimento - Mestranda-psicologia-UFMG

           Maria da Consolação A. Oliveira - Professora de Psicolo​gia - FAFI-BH

           Ênio de Paula Oliveira - Mestrando-Sociologia - UFMG 

Neste trabalho serão apresentados três tópicos sobre o suicídio. Primeiramente, abordaremos alguns aspectos sociológicos do ato. Em seguida, trataremos de propor algumas razões psicológicas que determinam este comportamento. E, por último, nos ocuparemos em levantar algumas relações existentes entre o ato suicida no jovem e a educação. 

O interesse em apresentar este tema está vinculado a uma necessidade de falar sobre a morte num sentido preventivo. Esta questão poderia contribuir para que não só as instituições, mas também nós, enquanto profissionais, possamos nos posicionar sobre este ato de violência. 
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GRUPO DE TRABALHO VI 

GÊNERO E SUBJETIVIDADE 

Mesa Redonda: A questão do gênero e a subjetividade 

Participantes:  Angela Arruda - UFPB Karen Smigay -UFMG 

Circe Navarro Vital Brazil - UERJ Marise Bezerra Jurberg - UERJ   Naumi Vasconcelos - PUC/SP 
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GÊNERO E SUBJETIVIDADE: INQUIETAÇÕES NA    PSICOLOGIA SOCIAL 

Angela Arruda (UFPb) 

Preâmbulo 


Neste fim de século, chegada a era Pós e o fim de umas tantas certezas para a racionalidade ocidental, somos informadas por meios diversos que, na enxurrada, também o feminismo acabou: O patriarcado caboclo agoniza, a mulher brasi​leira conquistou seu lugar ao sol. Esgotadas as grandes lu​tas contra a opressão, ingressou no mercado de trabalho e viveu feliz para sempre. Sem outra função, restam, em poeiren​tos gabinetes, intelectuais ranzinzas que alimentam discus​sões bizantinas sobre gênero... 

Então, qual a atualidade do tema que propomos para esta mesa, se não o de engrossar o papelório intramuros da academia ? 

Com efeito, já não se veem mais piras de sutiãs quei- mando em praça pública, e nós, que ali deixamos os nossos há quase vinte anos, somos até capazes de encontrar neles algum conforto. As formas de luta e de manifestação mudaram. E se disseminaram. Assim, lançamos hoje nosso olhar sobre todos os recôncavos da sociedade, das relações de poder à biotecnologia e ao meio ambiente. Soltamos nossa voz por falas e es​critos que estão em todo lugar (mesmo quando em surdina), do sindicato rural ao ministério público. Em contradição com as afirmações de que o feminismo acabou, é surpreendente constatar que, também na academia, espalhados por diferentes áreas do saber, florescem (não sem gerar polêmica) trabalhos sob a chancela dos estudos de gênero - categoria gestada pelo pensamento feminista anglo-saxão para insistir sobre o caráter de construção social das distinções de sexo (Scott,1986), cor- respondendo ao que as francesas denominam "relações sociais de sexo" (Ferrand,1989). Já há mesmo debates sobre suas limitações, contribuições e potencialidades, bem como estados da arte, na Antropologia (Heilborn,1990), História (da Silva, 
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1987), Literatura (Vicentini, 1989), Sociologia (Lobo, 1990), Ciências Políticas (Pinto, 1990)(1). A Psicologia, sempre mais  tímida quando se trata dos grandes temas sociais, tem uma situação um tanto Singular neste movimento, como veremos mais  adiante. 


No V Encontro Nacional da Associação Brasileira de Psicologia Social (João Pessoa, 1989), esta questão se manifestou como um dos temas detonadores de discussão, a partir de uma mesa como esta e do grupo de trabalho consecutivo, sobre a subjetividade masculina e feminina em construção nos tempos que correm. Estávamos tentando refletir sobre fatos como a participação, a violência, a sexualidade, a procriação, o efeito das mudanças do papel feminino sobre os homens, o cotidiano, vivências concretas do ser mulher que haviamos compartilhado com outras mulheres, para as quais estávamos criando novas formas de tratamento diante de um instrumental existente pouco afeito ou desaprumado com relação a este tipo de questões. Estávamos, pois, "fazendo gênero", não só no ambiente acadêmico, para onde trazemos preocupações, mas em todos os espaços da nossa vida. 

Acreditamos que essas inquietações se somam a todas as que fazem o fermento de uma vertente irriquieta ou rebel​de da Psicologia Social brasileira, que vem tentando se ex​pressar e tem, em alguns encontros, a chance valiosa de tro​ca entre colegas da área e de outras áreas. 

A PSICOLOGIA NÃO FAZ GENERO ? 

Dentro da Psicologia, como todos sabem, o estudo das diferenças sexuais não é algo novo. A1gumas teorias, como a Psicanálise, sobre a qual discorrerá Maria ​Lúcia Nunes,

____________________________________ 

(1) Visão panorâmica da pesquisa sobre mulher no Brasil, nas Ciências Sociais, levando em conta, entre outras coisas, seus agentes, contexto político e institucional, encontra-se no texto de Albertina Costa, Carmen Barroso e Cynthia Sarti (1985). 
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e mais recentemente, a escola lacaniana, em particular, ao dar a essas diferenças o lugar de pedra de toque da subjetividade, trouxeram água ao moinho dos estudos de gênero, enfocando as etapas do desenvolvimento as relações objetais (Scott, op. cit.) Entre-tanto, veremos em Nunes (1992), a forma como isto foi feito nem sempre considerou as amarras da construção so​cial que o gênero implica. No Brasil, para um olhar externo aos círculos psicanalíticos, pareceria que há uma produção tendente a buscar respostas dentro da teoria freudiana sobre a mulher (Nicéas, 1966) Mezan, 1966), sem muito questionamento desta, ao contrário de correntes francesas, por exemplo (Iri​garay, 1977), 0livier, 1961). Por outro lado, a menor existência dos Estudos de Gênero em nosso país pode também ter con​corrido para a pouca contribuição acadêmica no sentido de lançar pontes entre o instrumental psicanalítico e a condição feminina, como acontece na Argentina (Burin, 1987, Burin et al., 1990), onde se vê também uma preocupação interdisciplinar por parte das psicanalistas, que facilita sua contribuição à nos​sa questão (Gilberti e Fernandez ,1989). 

A Psicologia apresenta, também, outras abordagens do gênero em relação com a construçÃo do sujeito, mas a integra​ção satisfatória destes elementos ainda está em marcha, como veremos. 

No Brasil, observamos, no início da Década da Mulher, a preocupação com os papéis sexuais e sua transmissão pela socialização - família e escola como fontes da construção de uma subjetividade feminina marcada pela opressão. (Atestam-no a incidência de artigos nesta linha publicados no fim de 1975 pelo Caderno de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas, publica​ção emblemática dos estudos sobre eduçação, bem como sobre a mulher. Algumas das autoras são Rosemberg, Goldberg, Barroso, Hello.) Configura-se um enfoque próximo da perspectiva da educação como reprodução de valores e estereótipos, mas também como degrau para a chegada ao mercado de trabalho. A educação acrescenta, assim, ao processo de construção do sujeito, outros dispositivos, expandindo este campo também para a escala. 

Não poderia ser pretensão deste texto, que visa somen- 
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te abrir a discussão, proceder a revisão da produção da Psi- cologia sobre gênero e subjetividade neste período. Entretanto, é forçoso reconhecer que, no espaço de 1S anos, para a nossa área, ampliou-se o foco de interesse referente ao tema e não houve uma modificação de base na produção teórica so​bre a forma de compreender e se comportar que acompanhasse esta escuta a diversidade que representam as vozes das mulheres, como diria Carol Gilligan (1982). 

Isto significa, primeiramente, que da escola/família, a investigação espraiou-se (sem abandoná-las) por outros espaços, e hoje multiplicam-se os estudos sobre identidade(s) ou caracterizações e comportamentos femininos diversificados, visões e vivências femininas do mundo (representações, auto​estima, etc.), a partir de posições bem variadas. Num rápido folhear da Revista Psicologia e Sociedade, da ABRAPSO, cons​tata-se a presença destes tópicos quase a cada número: são meninas de rua, mulheres espancadas, domésticas que ocupam agora as(os) autoras(es), seja através da pesquisa, seja da intervenção direta (cf., por exemplo, trabalhos de Azevedo , 1988), Moreira, 1989; Bonfim el al. ,1990). Os concursos de pesguisa sobre mulher promovidos pela Fundação Carlos Chagas parecem confirmar esta tendência, apesar da baixa proporção da Psicologia entre as áreas selecionadas. Ela desponta também em teses de mestrado e doutorado. Um verdadeiro estado da arte faz-se necessário para situar-nos com maior clareza a produção em Psicologia, e em particular em Psicologia Social, embora possamos sentir esta presença difusa. 

Tal interesse vai delineando em traços tênues uma aproximação à mulher não só como objeto da dominação patriarcal (e ao processo de reprodução desta) mas como subjetivi​dades diversificadas na sua relação com o social mais amplo, subjetividades processuais, em movimento, mesmo na "perfeita submissão", como indica Sylvia Leser de Mello (1988), recusando a redução da subjetividade ao domínio da ideologia. A mulher como sujeito da sua própria construção enquanto ser no mundo, como nos mostra Vera Paiva (1990). 

Mantemo-nos ainda, porém, via de regra - e aqui está 
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o 2o ponto levantado - na etapa da aproximação ao objeto, o "deslumbramento do que há a explorar" (da Silva, op.cit.:88). Ao mesmo tempo, partimos para essa exploração investindo na multiplicidade e na heterogeneidade, caminho lembrado por Heloisa Buarque de Hollanda 11990:13) para desbloquear o conceito de gênero da sua tendência a universalizar a oposição homem/mulher (esforço presente também em trabalhos como o de Smigay, 1990). Apenas, nessa travessia, e a despeito das dificuldades, a construção teórica vai-se fazendo, mas de forma quase subjacente, não se sistematizando sempre co​mo tal. Permanecemos mais facilmente na teorização do gênero dentro da subjetividade, sem extrapolar para teorizar os fundamentos de uma Psicologia que leve em conta o gênero como constituinte desta subjetividade sem discriminá-lo. 

O que estou tratando de apontar é, por um lado, uma evolução positiva do tratamento e do interesse pelos estu​dos de gênero na área. Por outro, um descompasso entre a teoria da prática e as consequências epistemológicas desta teorização, que reverta posturas androcêntricas existentes no conhecimento psicológico. Talvez não estejamos muito longe das áreas afins. Porém, cabe ressaltar alguns aspectos delicados, em se tratando de Psicologia, porque ela guarda a primazia do estudo da dimensão psicológica do ser humano e da sociedade (Nader, 1989), preocupa-se com a subjetivida​de e trabalha com ela no seu dia a dia de ciência aplicada. 

Como as ciências afins, a Psicologia necessitou, nas últimas décadas, uma revisão mais funda devido a problemas que a realidade colocou. No caso da Psicologia Social, assumiu a forma de uma crise que se tornou aberta a partir dos movimentos de 1968 na Europa (Moscovici, 1972 e 1973). No Brasil, buscou a saída grosso modo numa inflexão na escolha dos objetos de estudo em direção aos dominados, num esforço de conhecimento para transformaçÃo da nossa própria realidade, abandonando a importação de problemáticas, o positivis​mo obrigatório e a crença na neutralidade científica. Tan​tas reformulações facilitam o repensar inclusive do significado da questão dos sexos. 
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As correntes marxizantes ganham relevo no contexto da crise. Elas tem lutado contra a alienação da Psicologia (Dane, 1981 e 1984), discutindo a relação indivíduo-sociedade, e realçam como os fundamentos econômicos e políticos regem a sociedade e por conseguinte, os comportamentos. Trouxeram, as​sim, sérios questionamentos ao psicologismo. Nós desejamos situar outro referencial que influi sobre os comportamentos. E realçar a sua importância enquanto constitutivo da, subjeti​vidade, ela própria minimizada até algum tempo atrás pelos marxistas mais ortodoxos. Se a base econômica se reflete em visões de mundo e comportamentos do trabalhador braçal, do intelectual ou do dono de empresa, ainda dentro de uma mesma classe ou raça há algo mais que diferencia; comportamentos e visões de mundo, e a isto denominamos gênero ou relações sociais de sexo. 

Não basta já sabermos que a sexualidade feminina difere da masculina para além da anátomo-fisiologia. É preciso esclarecer que isto não significa imaturidade ou inferiorida​de, como inicialmente pensou Freud. Ainda estão por resgatar aspectos básicos da subjetividade como a sensibilidade, a emoção, a própria sexualidade, repartidos diferentemente entre os sexos e encarados de forma enviesada devido ao reflexo das relações de gênero na Psicologia. Contribuições como a de Gilligan (op.cit.), alertando para o fato de que o julgamento moral feminino diverge do masculino por partir de outras pre​missas sobre o situar-se no mundo, indicam que, mais que uma hierarquização entre isto e o modo masculino de julgar, importa problematizar a questão. Talvez estejamos diante de uma outra racionalidade, que não é a dominante, mas que é certa​mente humana, e provavelmente seja a de metade da humanidade, e como tal deve ser incorporada neste capítulo da Psicologia, para que se possa compreender, antes que classificar. 

Estas componentes da subjetividade feminina indicam que há um pensamento em mudança na Psicologia. Aquele pensa​mento hierarquizante dos fatos ou etapas do psiquismo a par​tir de uma ótica que contornava tais manifestações e sua for​ma de organizar-se para metade da espécie, por desconhecimen- 
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to, superficialismo ou preconceito (o artigo de Machado, 1988, aludindo a uma Psicologia Social masculina testemu​nha, bem este androcentrismo na disciplina). Incluir tais componentes não implica um mero acréscimo, mas o reordena​mento de pressupostos e explicações anteriores, a modificação da compreensão do ser humano enquanto diverso e múlti​plo, desnaturalizando, ao mesmo tempo, as consequências da diferença. Esta é uma preocupação no trabalho com o gêne​ro enquanto componente/compositor da subjetividade, 


 
Se é que podemos falar em pós-moderno no Brasil e na psicologia, no esgotamento de um certo tipo de monopó​lio cultural, na denúncia de uma tirania do significado, no fim do homogêneo, do único, do contínuo (Hollanda, 1990), é de se esperar que cheguemos, também mais perto do fim de um certo tipo de monopólio científico. A alteridade, seja como for, está na ordem do dia. Representa, talvez, um ger​me possível de movimento frente à paralisia em que nos mergulham o fim dos projetos, a queda dos muros, a perda das ilusões. 
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ACERCA DE IMAGENS DO PAI – NOTAS PARA PENSAR A 

PATERNIDADE NO IMAGINÁRIO MASCULINO 

                      Karin Von Smigay

Angela Arruda nos pergunta com humor, ao abrir esta mesa, se a psicologia não faz gênero. E logo lembra que, de há muito, a psicologia pesquisa as diferenças sexuais, in​terpretando-as como etapas do desenvolvimento, 


A diferença para com o que estamos nomeando como 
estudos de gênero pode ser apontada através do livro de Gilligan(1982), "Uma voz diferente". Diz esta autora que, por muitos anos, interpretou e ensinou descrições psicológicas de identidade e desenvolvimento moral de mulheres e homens como degraus numa progressão desenvolvimental, e só no final da década de 70 começa a ouvi-las como vozes diferen​tes. 

Aluna de Kolberg, que estabelece uma escala de de​senvolvimento moral e encontra os homens em níveis mais ele- vados na capacidade ética em relação às mulheres, Gilligan observa, após selecionar uma amostra de mulheres para sua pesquisa, que o fato de não se ajustarem aos modelos exis​tentes de crescimento humano pode apontar para um problema na representação, uma limitação na concepção da condição humana por parte dos estudiosos da questão, associados à rei​terada exclusão das mulheres dos estudos teorizantes críti​cos da pesquisa psicológica. Propõe trabalhar com os con​trastes entre as:vozes femininas e masculinas como dois modos de pensar e focalizar um problema, mas não relaciona-los, hierarquizando-os, como tradicionalmente fez a psicologia. 

De forma interessante, alerta para o fato de que as diferenças surgem num contexto social onde fatores de posi​ção e poder sociais se combinam com a biologia reprodutiva para modelar a experiênc1a de mulheres e homens e as relações entre sexos. 
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Como Gilligan, meu interesse se volta para a intera​ção da experiência e pensamento, do vivido e do representado, nas vozes diferentes e nos diálogos que elas suscitam, no modo como ouvimos a nós mesmos e a outros, nas histórias 
que contamos sobre nossas vidas. 

Neste momento trabalho com as representações masculi​nas acerca da procriação - que significados e qual a lógica atribuída à reprodução por homens que se encontraram "grávi​dos". Assim como Gilligan, creio que o modo como, as pessoas falam de suas vidas é significativo/ a linguagem que utilizam e as conexões que fazem revelam o mundo que percebem e no qual atuam. Ao trabalhar com o universo masculino, creio me distanciar dos estudos tradicionais da psicologia e me inse​rir nos de gênero, ao reconhecer que a questão da reprodução, embora passe no corpo de uma mulher, envolve também o parcei​ro. Pensar a reprodução pressupõe minimamente dois atores como já o afirmei no Encontro da ABRAPSO em João Pessoa, se não mais, pois a presença, imaginária ou não, de um terceiro, o filho, a atravessa todo o tempo. E inclui mesmo, como o disse Parseval(1986), com ironia, uma multiplicidade de ou​tros - antepassados, avós, pais, parentes, fadas madrinhas e bruxas malvadas. 

Ao trabalhar com o universo masculino, estou procurando um contraponto em relação à experiência feminina, em últi​ma instãncia para compreendê-la, retraduzi-la. E como pode​ria começar esse    esforço? 

O recurso aos dicionários me permite a colocação das categorias que pretendo articular aqui: paternidade e construção de gênero. 

Na gramática, gênero é propriedade que tem certas classes de palavras de se flexionar para indicar o sexo. Há gêneros masculinos, femininos e ausência de gênero: gênero neutro - nos esclarece Aurélio. Na teoria feminista, que se pretende uma reinterpretlção da construção da cultura e das identidades a categoria gênero é mais útil que a de sexo. A noção de gênero se refere à construção social de uma identida- de, isto é, aos papéis e valores relativos a mulheres e homens, 

  86 

em dado momento histórico, em uma dada sociedade, de tal forma que engloba o sexo biológico Scott(1988) nos diz que usar a categoria gênero nos permite introduzir uma noção relacional em nosso vocabulário de análise; é uma maneira de se referir à organização social de relação entre os sexos. 

Gênero é uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado, um meio de distinguir a prática sexual dos papéis sexuais assinalados a homens e mulheres. Pode incluir o sexo, mas não é diretamente determinado pelo sexo, nem determina diretamente a sexualidade. Gênero sugere que a informação ao objeto das mulheres é necessariamente informação sobre os homens; um implica o estudo do outro. É uma maneira de indicar construções sociais, de se referir às origens sociais de identidades  subjetivas de mulheres e  homens. 

E A paternidade ? Que teias de relações são essas que, em dado momento, designam um lugar para um homem - o de pai ? Voltemos ao Aurélio para a pergunta. o que é paternidade ? Vejamos:

1. qualidade ou condição de pai/do latim paternitate 

2. relação de parentesco que vincula o pai a seu(s) filho(s), reconhecimento de paternidade. 

É pois uma relação, um vínculo. E quem é o pai? Como se sabe sobre o pai ? 

Pai, do latim pater, é o homem que deu ser a outro que tem um ou mais filhos, animal do sexo masculino que gerou outro. Mas é também criador, fundador e instituidor de doutrinas, instituições, ciências. 

A metáfora para benfeitor, protetor ("pai dos pobres"); e pode ser origem, causador, gerador. É o autor: pai da idéia. 

Interrompendo aqui o aurélio, nos detemos nesta defini​ção última - pai como Autor, pai da idéia e vamos à afirmação de Parseval(1986) que sustenta, em seu livro "A parte do pai": a paternidade passa, primeiro, "pela cabeça"(p.10), é onde primeiro ela acontece. Essa autora expressa o reconhecimento de que a 1íngua francesa - e nós podemos a estabelecer um paralelo com a portuguesa - parece parcialmente " vítima de mutismo 

 87 (...) quando se trata de paternidade"(p.12). O pai é aque​le que gerou. A mãe é aquela que gerou mas é também aquela que concebeu e está grávida - é uma mulher grávida. O pai não tem direito a esse estatuto particular: não existe o homem grávido. Inexistem expressões tais como "paternat" ou "paternagem". O inglês tem o verbo "to father", que se aplica a todos os tipos de paternidade (a de um filho biológico ou adotivo, a de um livro, de, um projeto, etc.), Diz Parseval que o exame das palavras é instrutivo - como se fala, ou se silencia acerca de uma questão nos permite compreender o ponto de vista de uma cultura. 

Volto então ao dicionário (pai dos burros) e chego ao latim, descobrindo que PATER, PATRIS, substantivo masculino, não envolve a idéia de paternidade fisica. Esta é expressa por GENITOR ou PARENS. PATER tem antes um valor so​cial. 

O pai é sempre falado pelo outro (pela mulher, pela cultura). O pai não se sabe pai - é sempre presumido - e será através de rituais (a "couvade" entre os nhambiguaras, o batismo entre os cristãos ou o registro em cartório, como o conhecemos entre nós) que serã reconhecido (e se reconhece 
publicamente com essa designacão. O pai é um lugar que a cultura designa. 

A paternidade, mais do que a maternidade, não é definida diretamente pela realidade fisiológica, mas pelo 
uso que faz dela cada sociedade, em momentos variados de sua história e de sua ideologia. "A paternidade humana é, uma in​vencão da sociedade" (M.Mead, 1949). 

Podemos entender essa afirmacão recorrendo à histó​ria da concepção de paternidade. Segundo Frazer (ápud Dupuis, 1987), os homens primitivos ignoravam a paternidade. Sua idéia propagou-se pelo mundo, progressivamente, a partir do neolítico. Segundo Dupuis(1987), é no 5O milênio que os egípcios e  indoeuropeus tomam consciência do papel do pai na fecundação ao descobrir a relacão entre o ato sexual e a procriação. O conhecimento desse princípio não é um dado 
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imediato da consciência, mas uma descoberta experimental, só possível num contexto que permitia o controle da sexualidade. A prática da criação de animais foi, segundo ele, decisiva. 

Entre os chineses do neolitico os túmulos agrupavam mães com seus jovens filhos, ou um conjunto de sepulturas secundárias reunidas em torno do corpo de uma mulher adulta - para Dupuis, indicações da ideologia matrilinear. Mas é no neolítico recente, entre 1725 A.C. e 1695 A.C., no Kan​su, que começam a aparecer sepulturas contendo um casal adulto ou um corpo de um homem entre duas mulheres, indícios de uma nova concepção de família. Essas mudanças de ideologia e de estrutura social devem ter ocorrido na passagem do 4O para o 3O milênio, segundo Dupuis, mas não indicam, entretanto, que tenham sido acompanhadas, simultaneamente, da adoção do sistema patrilinear. 

Se no início das organizações humanas: encontramos isolatos demográficos, quase sem intercâmbios :entre si e hordas de crianças e adolescentes guiadas por ,uma minoria de adultos (curta era a duração da vida em condições tão precárias), com o neolítico começa a sedentarização, o surgimento das aldeias agrícolas e, já instalada a exogamia, surge a figura dos "maridos-visitantes·, os encontros entre parcei​ros são constantes e repetidos e o progresso conceptual abre passagem para um novo sistema de parentesco. No neolítico aparece uma mãe personalizada, conhecida de sua progênie, diferenciada da coletividade anônima das mães. Mas os parcei​ros sexuais temporários não estavam ainda associados a fina​lidades procriadoras e os filhos pertenciam à comunidade matrilinear. 

A fundação da família patrilinear se instala como um ato de predação sexual, de violência, que desloca os antigos clãs matrilineares. Os conquistadores, através das guerras (meio de escapar à asfixia econômica de então), raptam mulheres, submetem escravos, pilham, apropriam-se de bens. A vida sexual antes coletiva, é reinventada: a fidelidade conjugal, o casal monógamo surgem como consequência da instauração do sistema patriarcal - que, por sua vez, vai marcar os valo- 
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res, normas, representações.

Invertem-se as migrações interclãnicas: a mobilidade dos maridos visitantes é substituída Pela migração das mulheres. A residência agora é patrilocal e aos poucos se instala o sistema de transmissão da filiação pela linhagem paterna. As monarquias guerreiras sobrepõem-se aos antigos clãs, des​locam-se os velhos quadros sociais. As conquistas dão aos "pais" o poder decisivo sobre os grupos sociais e lhes per​mitem apropriar-se das mulheres. Ainda confusa a paternidade genética, instaura-se a paternidade sociológica. 

O filho se torna indispensável à perenidade do novo grupo familiar. Diferente do sistema conceitual moderno, a idéia de filho não é "aquele que a gente fez", mas o que existe é um pai nominal, sem vínculo genético. Na verdade, a procriação podia se dar através de um outro homem. O pai, nesse momento, constituia, antes de tudo, uma instituição: é a entidade que garantia a continuidade do grupo. Pais e filhos se constituíam como elos de uma corrente que assegurava a continuidade da família. Esta garantia a continuidade de um grupo biológico e de uma classe social. Ao mesmo tempo, a fundação familial fez surgir uma nova autoridade, a do pai, absoluta, com direito de vida e morte sobre os filhos, con​troles que permitiam a transmissão de bens, poderes, tradi​ções-signos. 

As mudanças no sistema de parentesco ocasionaram mo- dificação profunda do estatuto da mulher e do filho. Se no sistema de parentesco classificatório a apropriação do solo cultivado e das terras só podia ser coletivo, com o parentesco descritivo um indivíduo conhecia seus próprios descenden​tes e podia lhes legar bens pessoais como herança. Nas sociedades pré-históricas nenhuma criança podia afirmar a apropriação exclusiva da mãe. Mães eram uma geração de mulheres que dava à luz e criavam coletivamente os filhos. Mãe era o signo mágico do princípio da fecundidade, testemunhado em estatuetas, não uma personagem particular. Com o surgimento da família nuclear e o advento do parentesco descritivo é que a mãe passa a ser entidade social, perceptível a cada 
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criança; permitindo novos laços afetivos, personalizados. O pai é reconhecido e se reconhece. 

Os mecanismos de reconhecimento são diferentes de uma cultura para outra. Em algumas, como para os nativos da Austrália Central no final do século passado, a paterni​dade significava que o filho nascera da mulher com quem aquele homem coabitava, tivesse ou não relações sexuais com ela. Entre os tixicãos do Mato Grosso, o sêmen paterno é o único componente do embrião e por esta razão julgam necessário a prática de repetidas relações sexuais durante a gravidez; que favorecem o crescimento do embrião. Como há risco do pai não ter esperma suficiente, há co-genitores associa​dos e todos se sentem pais ao nascer a criança. 

A paternidade é social, não biológica (fonte: Parseval, 1986). Entre os índios mojaves há também co-genitores, que, no entanto, disputam o direito da paternidade e tem mais direito o homem que coabita por mais tempo com uma mu​lher grávida durante os seis primeiros meses lunares da gravidez, ou aquele que tem o esperma mais forte (o de negros ou brancos é mais forte que o esperma mojave). Assim, não é o coito fecundante que determina a identidade do pai da criança. O verdadeiro pai, aquele que é socialmente reco​nhecido, é o pai nutriz, o "pai da gravidez". 

Diferentes teorias acerca da concepção em diferen​tes culturas marcam os imaginários masculinos de forma ins​tigante. Podemos afirmar que toda figura de procriação é, por essência, artificial. São diferentes acepções do termo "pai" que serão traduzidas em diferentes vivências. Assim, voltamos à pergunta inicial: quem é o pai ?, dizendo que há variações no estatuto do pai, dependendo do sistema simbólico de representações nos quais nos inserimos. Pai não é pois categoria dada, mas, como o gênero, construída social​mente. 
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DOMINAÇÃO E SUBJETIVIDADE 

Naumi A.de Vasconcelos 

Escolhi tratar aqui a questão do gênero e a subjetividade sob o ângulo em que Nicole Claude-Mathieu a coloca, ou seja, permeada pela relação de dominação entre os sexos. Fa​lar de dominação e de subjetividade coloca desde o início a questão da consciência diferencial entre dominante-dominado, diferenciação que, no entanto, é frequentemente escamoteada ou negada por muitos que tratam da questão. (1) 

É assim que Nicole constata que, em relação à  consciência do dominado, é muito comum encontrar autores (e "não autores (as) ") que não hesitam em ver ali uma consciência lúcida e livre que consentiria na dominaçào, partindo do princí​pio de que subjacente a esta haveria uma "aceitação" ou uma "adesão à ideologia" da mesma. 

Ora, não se pode falar em consentimento sem falar em subjetividade, nem nessa sem falar da consciência que a ins​taura em sua autonomia, que instaura enfim o "sujeito no mundo", na cultura. É exatamente essa consciência que precisa ser posta em questão: até que ponto ela se exerce livremente, ou até que ponto é prejudicada pelas limitações que pensam sobre ela e que, no caso da mulher, seriam fundamentalmente de duas ordens: 

- limitação física na "organização das relações com os homens"; 

- limitação "do conhecimento sobre a sociedade". (2) 

No que se refere à limitação física, é bom desde logo esclarecer que não se trata mais de invocar argumentos natura- listas pelos quais a mulher seria fisiologicamente mais fraca que o homem (conexões musculares e nervosas). Não, a limitação de que se fala e que se constata, através não apenas de uma observação cotidiana, atualmente mais esclarecida, como também de pesquisas etnológicas e sociológicas, é uma limita​ção que se liga, por exemplo, ao uso do tempo diferentemente distribuído entre homens e mulheres, com prejuízo para a últi-

_______________________________

(1) CLAUDE-MATHIEU,N. L'arraisonnement des femmes.Ed.de I'F.cole des Hautes Études en Sciences Sociales - Paris - MCMLXXXV 

(2) Ibidem, pág.186 
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ma no que toca ao tempo livre - a mulher parece um ser perma- nentemente ocupado e consequentemente permanentemente cansado... Limitação que se estende à qualidade penosa do traba​lho, à sua disparidade e a sua não-valorização; limitação que se estende ainda a uma consumação alimentar diferencia​da entre os sexos, com prejuízo para o feminino. Enfim, li​mitação física na sexualidade e na maternidade-maternagem. 

No que diz respeito à limitação do conhecimento sobre a sociedade, os exemplos não faltam na vida cotidiana assim como nos estudos de sociedades, da disparidade formidável existente entre aquilo que os homens podem saber e as mulheres não podem, recíproca que nunca é verdadeira e que atesta bem a parcialidade da questão do gênero em todas as culturas. Coisa tão comum que se esquece muito facilmente.. bastando um pequeno progresso no avanço sapiencial da mulher para que se proclame que pronto, já não há mais diferenças entre os sexos e o feminismo já pode ser pós... Raciocínio paternalista da parte dos uns e infantil da parte das umas, pois não é assim que papai fala sobre a pretensa igualdade adulto-criança e a criança acredita, quando ela consegue avançar n'alguma proeza? Pois é, mas é bom não se esquecer que por muito tempo e ainda, ou talvez mais ainda: 

"...além dos valores, uma grande parte dos conhecimentos são igualnente ocultados as mulheres, pelo fato de que sua utilização e as posições sociais que a permita:: são interditadas. Trata-se de conhecimentos técnicos que asseguram o domínio do funcionamento social, da organização da produçáo e das trocas com o exterior, dos meios autônomos de defesa individual e coletivas, etc." (1) 

Que essa ocultação do saber gere alienação da cons​ciência é algo indubitável, sobretudo quando se pensa que ele incide não apenas sobre as atividades do outro, sobre as ati​vidades das quais se é excluído, mas também sobre as ativida​des mesmas que se pratica...

_____________________________________ 

(1) CLAUDE-MATHIEU, N., op.cit., p.218. 
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"O trabalho para as mulheres é, mais que para os homens, uma prática alienante posto que a noção de alienação lhes é e lhes fica invisí​vel. O afastamento das mulheres desse campo de consciência é uma característica do mundo capitalista, mas ele é também exigido pe​las diversas tradições de seus pais e de seus esposos". (2) 

Se a frase acima aponta para o fato de as mulheres trabalhadoras estarem mais excluídas que os operários de conhecimentos e de participação sindicais, o que as impede de acen​der à consciência de sua alienação no trabalho, ela aponta também para um ignorar de sua alienação em outros campos, como o doméstico, em seu ofício de esposa, mãe, filha ou irmã. Efetivamente, no caso da maternidade e da sexualidade, é assombroso aquele ignorar. Reinvindicando para si mesmas uma competência e uma importância nessas duas áreas, um grande número de mulheres e certamente a maioria, ignora fundamentalmente sua pró​pria alienaçâo no setor... Se não a ignorassem sua atitude pa​ra com, por exemplo, a maternidade seria bem diferente da que mantiveram pelos séculos afora e mantêm ainda em nossos dias. Refiro-me a uma atitude marcada por dois traços notáveis da alienação da mulher frente a sua própria maternidade: a igno​rância da mesma enquanto processo fisiológico, o que vale di​zer a ignorância do próprio corpo enquanto matriz de reprodu​ção; o segundo traço que me parece decorrente do primeiro é a importância atribuída pela própria mulher aos cuidados com a prole, ou seja, a maternagem. 

Acho que essa importância seria bastante minimizada se a maternidade fosse melhor reconhecida como capacidade e poder especificamente femininos, e não a maternagem (3), onde essa capacidade e poder se mostram se formas tão equívocas. Na maternidade a mulher demonstra um poder singular, mas infeliz​mente e espantosamente ignorado por ela mesma - um poder do qual toda a humanidade está pendente desde sempre para continuar a existir e que a mulher "vende" tão facilmente a essa mesma humanidade. A mulher é, no mínimo, má comerciante de 

__________________________________________

(2) BISILLIAT,Jeanne & Michele Fiéloux, Femmes du Tiers-Monde: travail et quotidien. Paris, Le Sycomore,1983,p.95. 

(3) Reconhecer que na matemidade,e não na maternagem, reside uma força e um poder especificanente femininos significa, trocando em miúdos, que não se aceita mais a ocultação e o deslocamento daquele poder, pois enquanto a "maternagem" pede ser realizada independentemente do sexo, a maternidade é o fato do sexo feminino e só dele-coisa que a engenha​ria genética está tratando rapidinho de desapropriar a mulher... 

------- 
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sua capacidade reprodutiva. É que além disso, ela é também, má administradora de sua máquina geratriz: a facilidade com que se engravida e se desengravida em abortos, ou em partos, atesta o uso exaustivo que dela a mulher faz, sem muito atentar para o seu funcionamento e sem dela cuidar, como faria se a conside​rasse com mais valoração, ou se ao menos tivesse a consciência de sua alienação enquanto força reprodutiva. 

Entenda-se bem que não faço aqui um elogio da maternidade , mas simplesmente uma constatação do quanto a mulher é in​consciente tanto da complexidade quanto do desgaste e do esfor​ço físicos presentes numa gravidez, e que a constitui numa experiência-limite do corpo humano comparável, (mas quem a compa​ra ?) às façanhas masculinas no campo do esforço físico. Que da mulher realize a façanha gravídica com tanta "naturalidade" e ainda se disponha a realizar imediatamente após a prova da ma​ternagem, apenas indica o quanto ela se insere num campo de do​minação precisamente naquilo de que se pavoneia, ou seja, em seu exibicionismo materno e maternante. 

Entenda-se também, que as palavras acima não encerram qualquer acusação culpabilisante da mulher, no sentido de que ela "consentiria" naquela dominação. Não há consentimento quando a subjetividade é privada de uma consciência da própria alienação, conforme exposto anteriormente. 

"Falar de consentimento à dominação é exatammente omitir o obstáculo do problema que se pretende colocar: o da toma​da de consciência. Godelier (1) fala desde o inicio de "consetimento à dominação" para descrever um estado que, na verdade, precede a tomada de consciência, dizendo em seguida que será necessário perguntar quais são as condições que tornariam pos​sível essa tomada de consciência. Ora, o conceito de consenti​mento, supondo-se que seja aceitável, não poderia de qualquer modo referir-se senão a essa etapa ulterior". (2)

____________________________________________ 

(1) Godelier merece uma referência bastante recorrente no livro citado de Nicole Claude-Mathieu, no caso: GODELIER, "La Part idéelle du réel: essai sur l'idéologique" (L`Homme, XVIII (3-4): 155-188). 

(2) CLAUDE-MATHIEU,N. op.cit., p.232. 
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Esse estado que precede à tomada de consciência da opressão, o que é ele senão a própria opressão não reconhecida? Não se pode chamar a isso de "consentimento" à opressão mas, ao contrário, como observa Mathieu, negação da opressão, negação que Freud indica como característica do processo de recalque, do processo de não se admitir uma verdade particularmente dolorosa, impedindo-a de chegar à consciência. Ora, é precisamen​te esse o caso para a maioria dos oprimidos, pois reconhecer a opressão provoca uma dissociação difícil de ser vivida: 

"É no momento, e somente ali, onde não apenas a idéia da dominação não será recalcada mas onde também a pessoa se admite como parte da relação de dominação, que ela poderá se dizer 'mas como pude consentir nisso? , porque ela se considera então como agente de uma luta futura... "Daí as lutas as vezes sangrentas entre facções políticas dos grupos conscientes de oprimidos: é que ser juiz de si mesmo, em caso de tomada de consciência coletiva, é ser também juiz de seus co-oprimidos..." 

É assim que submeter-se não é consentir, pois este último exige conhecimento da situação de dominação, o que leva a uma tomada de consciência da alienação a qual, por sua vez, é que possibilita a decisão de consentir ou não consentir. Traçando passo a passo o percurso da subjetividade na questão do gênero, Nicole Claude-Mathieu nos brinda com um trabalho que maravilha e apavora, pois, se aponta com clareza as possibili​dades para o gênero feminino de aceder à consciência de sua alienação, aponta igualmente os obstáculos desse percurso, en​tre os quais a resistência do saber constituído (antropologia, psicanálise e porque não a própria Psicologia Social que aqui nos congrega...) 

Ora, uma tal resistência ao insistir numa "simetria entre dominantes e dominados" e numa negação da relação de força entre os sexos, como é o caso do funcionalismo clássico ou, ao contrário, afirmando, como Godelier, essa relação, mas a considerando sob o ângulo curioso do consentimento da domi​nada, distância a questão principal que é a da consciência dominada e portanto não livre, não apta na verdade a consentir: 
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 "Assim, com o termo consentimento tanto a responsabilidade do opressor é anulada, quanto a consciência do(a) oprimido(a) é promovida à cate​goria de consciência livre. A "boa" consciência se torna comum a to​dos. O que acontece é que uma vez mais a culpabilidade pela relação de dominação é lancada sobre o(a) oprimido(a) graças a "seu consentimento..." 
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IDENTIDADE SOCIAL E RELAÇÕES DE GÊNERO: 

SUAS IMPLICAÇÕES NOS ESTUDOS PSICOSSOCIAIS 

Marise Bezerra Jurberg (UERJ) 

Muitas questões inquietam os psicólogos sociais e, dentre elas, enumeraremos algumas que se relacionam ao tema do pre​sente grupo de trabalho: 

- por que os estudos que tratam das diferenças entre homens e mulheres fazem-no no sentido de atribuir ao sexo (masculino ou feminino) a fonte das diferenciações de um tão grande conjunto de comportamentos possíveis à espécie humana ? 

- por que comportamentos tidos como "adequados" a um determinado sexo são considerados divergentes, ou "desviantes" quando pre​sentes no outro sexo, também denominado o "sexo oposto", pas​sando a serem utilizados como sinais de masculinidade ou femi​nilidade ? 

- por que os papéis sexuais ou as relações entre os sexos têm sido objeto de um considerável número de investigações, enquanto as relações de gênero têm sido relegadas pela psicologia social ? 

- por que a psicologia tem mais acentuado do que tentado compreender ou minimizar as diferenças, sejam elas de gênero, etnias, classe social ou tantas outras ? 

Essas e outras perguntas podem permanecer sem respos​tas, ou as explicações podem ser as mais diversas, tais como a aceitação das diferenças como "naturais", com argumentos do tipo "estamos apenas constatando o que a natureza diversificou", ou "o mundo sempre foi assim", ou "as mulheres sempre foram e se​rão diferentes dos homens nesses aspectos", ou mesmo a atribui​ção dos estudos das relações de gênero às demais ciências sociais, eximindo-se, a psicologia, da investigação das relações sociais entre grandes grupos ou categorias sociais. 

Desta forma, os psicólogos sociais, preocupados com as condições sociais do comportamento individual, com as relações interpessoais e o comportamento de pequenos grupos, não pode- 
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riam - ou não disporiam de teorias - que alcançassem o nível das relações intergrupais a nível mais amplo. Estudar as relações de gênero implicaria em perceber homens e mulheres como grupos ou categorias sociais, ou seja, o sexo passaria não mais a ser considerado uma variável naturalmente encontrada na população devendo ser controlada em pesquisas, enquanto uma condição "ex ​post-facto". Assim como outras condições da espécie humana (ca​racterísticas étnicas, classe social, etc.), também o sexo passaria a constituir a base sobre a qual fundamentar-se-iam as categorizações sociais. 

Na medida em que, para a teoria da identidade social de TAJFEL (1972, 1977, 1981) o fato de indivíduos compartilharem do sentimento de pertencerem a um mesmo grupo constitui o crité​rio básico segundo o qual os grupos sociais devam ser analisados, esse será o critério no qual basear-se-ão as discussões do pre​sente trabalho. Face a essa identidade social, por sua vez, en​volver tanto fatores afetivos (o sentimento de pertencer a um grupo) quanto cognitivos (a auto-percepção como membros que com​partilham de características e/ou objetivos comuns), esses aspectos cognitivos implicam, por sua vez, em comparações, categorizações e diferenciações entre grupos, ou melhor, em comparações categorizações e diferenciações sociais. 

Dentro dessa perspectiva psicossociológica (TAJFEL, 1984) homens e mulheres constituem grupos ou categorias sociais; enquanto grupos, seus estudos não devem restringir-se às relações interpessoais, mas devem englobar relações mais amplas e mais dinâmi​cas, envolvendo o contexto sócio-cultural, como um todo igualmen​te dinâmico. A noção de grupo social, dentro da teoria da identidade social de TAJFEL, constitui uma "totalidade", sendo definido pelas características co-relacionadas de seus membros; são as ca​tegorias sociais que, uma vez internalizadas como estruturas cog​nitivas, vão determinar a auto-concepção do indivíduo e vão ser​vir de subsídios para o processamento de informações e regulação de seu comportamento. 

As consequências do afiliar-se a grupos, do perceber-se como membro de um grupo social, são referidas como identidade social; para essa teoria, as relações de gênero - ou relações entre grupos formados por homens e mulheres - pressupõem não apenas 

100 

categorizações sociais compartilhadas, mas igualmente estereótipos compartilhados, que apresentam conteúdos sócio - culturais específicos. 

A identidade social começou como uma teoria de compor- tamento intergrupal, na medida em que os indivíduos definem a si mesmos principalmente em termos de suas afiliações a grupos sociais. Assim, buscam identidade social positiva ou uma auto​definição baseada em suas afiliações grupais positivas. Os grupos sociais adquirem sua avaliação no contexto de suas relações com outros grupos; consequentemente, as comparações sociais que vierem a realizar constituem fatores básicos para sua identida​de social. As relações entre grupos, portanto, constituem con​dição essencial para os aspectos positivos ou negativos da identidade social. 

No que nos concerne, a auto-identificação de mulheres processar-se-á, portanto, no contexto das relações sociais in​tergrupais, através de comparações e diferenciações de gênero, ou seja, entre os grupos sexuais masculino e feminino. 

Enquanto formas pelas quais os indivíduos classificam ou agrupam seu ambiente físico ou social, com o objetivo de orientação, avaliação ou sistematização, as categorizações_sociais levam à acentuação de diferenças ou de semelhanças nesses agrupamentos; assim, a busca de distintividade entre o "in group" e "out-group", favorecendo o próprio grupo, na tentativa de desenvolver uma auto-estima positiva, resulta na ausência de categorizações neutras. 

Desta forma diferenças inicialmente irrelevantes, do ponto de vista social, são acentuadas; caracteristicas pertencentes ao "out-group" são desvalorizadas, enquanto registra-se um favorecimento do ·in-group", legitimam-se as atribuições do exercício de poder aos grupos tidos como "superiores", na medida em que detêm as categorizações valorizadas positivamente; justi​fica-se a discriminação e a segregação de determinados grupos em função dos estereótipos ou dos mitos sociais criados ou preservados com a finalidade de justificar tal discriminação e legitimar a dominação de uns sobre os outros. 
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Servindo de base para o uso ideológico de técnicas de controle do comportamento, os estereótipos atribuídos a ambos os sexos têm sido estudados pelas ciências humanas sem que estas lhes tenham apontado a função social que eles realmente tem exercido, no sentido de ratificar a discriminação sexual. Dentre eles, principalmente aqueles relacionados à mulher, têm fornecido subsídios para processos de mistificação do feminino. 

Os estereótipos ligados ao papel de gênero interferem, portanto, nas relações sociais entre homens e mulheres; os estudos sobre tipificação sexual têm reforçado a imagem do homem como grupo dominante, valorizado pela competência na ação social, pelo seu caráter "agenciador" nas relações, permitindo a utilização de argumentos que mantêm a diferenciação Sexual; justificando, assim, as discriminações sexuais e sociais e explicando ações sociais igualmente diferenciadas para homens e mulheres. 

Excetuando-se alguns exemplos históricos, as mulheres têm sido sistematicamente o grupo a sofrer dominação e inferiorização, dificultando a formação de uma identidade social feminina positiva, como bem expressam as palavras de Carrie Chapman Catt, em 1902: 

"o preconceito sexual foi o principal impedimento ao avanço do movimenfo pelos direitos da mulher até o presente e ainda permanece como um enorme obstáculo a ser ultrapassado. 

O mundo nada ensinou à mulher e depois disse que seu trabalho não tinha valor. Não lhe permitiu ter opiniões e disse que ela não era capaz de pensar. Proibiu-a de falar em público e disse que não há oradores entre as mulheres. Negou-lhe acesso à escola e disse que não há mulheres gê​nios. Roubou-lhe todo vestígio de responsabilidade e depois chamou-a de fraca. Convenceu-a de que qualquer prazer deve ser concedido pelo ho mem e quando, para merecê-lo, ela se enfeitou pintando-se e usando plumas, do modo como havia aprendido, chamou-a de fútil." 
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Se deixarmos de nos importar com estudos sobre papéis sexuais e as consequentes teorias de tipificação sexual e nos detivermos nas relações entre hOmens e mulheres enquanto gênero, poderemos entender como e quanto ambos, os sexos - e, principalmente o feminino - têm sido prejudicados na construção de suas respectivas identidades sociais, impedindo processos de mudança social (TAJFEL, 1982). 

Jogados em caminhos que se presumim os mesmos, sofremos direcionamentos previamente estabelecidos que nos dificul​tam futuros encontros; não nascemos homens ou mulheres, brancos ou negross ricos ou pobres - tornamo-nos membros de um ou outro grupo na dinâmica de nossas relações intergrupais, seguindo di​ferentes vias de desenvolvimento, dentro de contextos sociais diversos e diversificados processos de socialização. 

Homens e mulheres, nem algozes nem vítimas, mas cúm​plices de seus próprios destinos. 
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RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO GÊNERO E SUBJETIVIDADE 

Gênero é uma categoria relativamente nova, construída no interior do pensamento feminista, que aponta para o aspecto social, cultural e de poder das relações entre mulheres e homens. 

A relevância desta catégoria está nas suas implicações epistemológicas e políticas, já que traz o questionamento do próprio objeto da Psicologia, o Homem - como se a espécie humana se esgotasse apenas no gênero masculino -, bem como das metodologias de pesquisa em Psicologia, da forma de construção do conhecimento, inclusive em seus desdobramentos institucionais. 

A categoria gênero é, portanto, uma categoria que tem implicações políticas ao evidenciar a questão do poder e da diferença Neste sentido gera controvérsias em vários planos como os de: 

A. Produção do Conhecimento e Pesquisa: 

- condições objetivas de produção deste conhecimento, finan- ciamento, apoio institucional, legitimação do saber produzido: 


- processo de produçâo desse conhecimento com relação às questões  epistemológicas, metodológicas, conceituais.

R. Resultantes de Conhecimento produzido: implicações de ordem social e política. 

Estes planos apontam para a negação da unicidade nestes terrenos e para o domínio do plurilogos. Por exemplo: as próprias comunicações expressaram o abandono de um modelo único de mulher e de  homem, na metodologia, de temáticas em torno da categoria. 


Ficou claro para nós que não era fortuito que essa discussão (sobre dificuldades da produção que põe em questão
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pressupostos e preconceitos presentes no conhecimento psicológico) se desse no interior deste grupo, cujas(os) componentes vivem a diferença e a manipulação desta em detrimento da sua con​dição de pesquisadoras(es) da questão de gênero. 

A mesa de abertura mapeou o que existe de pesquisa sobre gênero na Psicologia brasileira, constatando uma produção instigante. 

Participaram nas discussões 40 pessoas e foram apre- sentadas 07 comunicações, que trataram de dois grandes temas: 

- as relações entre gêneros e suas subjetividades; 

- a produção da subjetividade da mulher. 

O grupo decidiu continuar mantendo contato atráves de uma rede alternativa de troca de informações sobre bibliografia e pesquisas, centralizadas no Núcleo de Estudos de Gênero e Afe- tividade, NEGA/UFMG; propôs a preparação de um simpósio a ser realizado na Reunião Anual de Ribeirão Preto de 1991. Sugere também à Regional Sul da ABRAPSO uma mesa sobre gênero no seu próximo encontro ainda este ano (proposta surgida durante a elaboração deste relatório, mas que vai no mesmo sentido de dar visibilidade à categoria gênero na produção do conhecimento de Psicologia). 

COMUNICAÇÕES 

Título: EMPREGADAS DOMÉSTICAS : ALGUNS DADOS 

Autor: Miriam Raja Gabaglia Preuss 

Considerações sobre entrevistas realizadas com em- pregadas domésticas no município do Rio de Janeiro entre 1989 e 1991. Identificam-se as ambiguidades que caracteri​zam a ocupação de doméstica a partir da sua inserção no es​paço de trabalho. 

As contradições que se manifestam no campo do em​prego doméstico são vividas pelas domésticas em relação tanto à esfera profissional como à esfera pessoal e dificulta; a mobilização da categoria. 

Título: GÊNERO E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: ANOTAÇÕES PARA UMA APROXIMAÇÃO  DOS CONCEITOS
Autor: Sonia Roedel - Professora - FUNREI 

Trata-se do exame da relação existente entre gênero e a construção das representações sociais, ponto que tem permanecido implícito na discussão deste último conceito. O uso do conceito de gênero é justificado por conotar a construção social e histórica de um estilo de ser, masculino ou feminino, que se sobrepõe ao di​ferencial anatômico. Retoma-se a referência que Moscovici fala um ponto específico dos estudos de Piaget, qual seja, o fato de as representações não serem homogêneas em uma sociedade, havendo - as específicas de determinadas faixas etárias. Busca-se compreen​der então representações de uma mulher e de um homem, a partir de seus discursos sobre a  contracepção. 
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Título:    "A SUBMISSÃO FEMININA: ATÉ QUE PONTO AS LUTAS EMANCIPATÓRIAS DA MULHER TÊM ALTERADO ESSA CONDIÇÃO NO QUE DIZ RESPEITO A RELAÇÃO CONJUGAL" 

Autores:  Maria Juracy Toneli Siqueira - Professora Ângela Izabel Schillings - Professora     Iara R. Costa - Bolsista CNPq 

Tatiana P. S. Souza - Bolsista CNPq - UFSC 

O foco principal desta pesquisa são as relações conju​gais de um grupo soqial específico, as professoras da UFSC. Nos propusemos a investigar a manutenção de relações conjugais consideradas "insatisfatórias" por parte dos cônjuges femininos deste gru​po social, que preenchem as condições de exercício profissional e​fetivo, nível de escolarizaçio superior, autonomia financeira, casamentos formalizados e acesso a informações e/ou participação efetiva em movimentos sociais femininos. Através de estudos de caso, buscamos uma análise em profundidade das histórias singulares des​tes sujeitos, almejando identificar o que chamamos de fatores con​dicionantes da submissão feminina. A primeira etapa, já concluída aponta que nossos sujeitos contraem o que denominamos de casamento típico de classe média urbana brasileira. Na segunda etapa, já iniciada, através de entrevistas individuais e de casal, buscamos o aprofundamento das temáticas já esboçadas nos questionários. As a​nálises temáticas longitudinal e transversal darão visibilidade maior a estas relações peculiares e nos permitirão, com base em um enfo​que psico-social, uma compreensão maior desta problemática. 

Título: REFLEXÕES SOBRE UM GRUPO DE ESTUDO COMPOSTO POR MULHE​RES (SER MULHER; "VAZIO" OU "GESTAÇÃO"?) 

Autor:  
Maria Lúcia Andreoli de Moraes - Professora - PUC/RJ 

O presente trabalho procura tecer algumas reflexões a respeito do "ser mulher", cotejando-as com os aportes teóricos de duas brilhantes pensadoras Marilena Chauy (Repressão Sexual essa nossa (dês) conhecida - 1984, Ed. Brasiliense - S. Paulo) e Christiane Oliver, a primeira falando da sexualidade da mulher e sua importância na construção de uma cultura patriarcal, e a se​gunda, com sua análise crítica do objeto de desejo da mulher. Estas reflexões baseiam-se no relato de um grupo de estudo coordenado pela autora, constituída por jovens profissionais da psicologia e da Pedagogia, todas mulheres. A feminilidade foi examinada nes​te trabalho através de sua emergência na dinâmica dos grupoa, fundamental objeto de interesse na vida pessoal e profissional da autora. Para fundamentar este nível de análise, foram empregados 08 fundamentos teóricos do funcionamento dos grupos, postulados por Hax Pagés em sua obra "A vida afetiva dos grupos: esboço de uma teoria da relação humana" (1982, Petrópolis, RJ - Ed. Vozes). 
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Título:  "CORPO DE MULHER: O SOCIAL E O INDIVIDUAL EM UMA SOCIEDADE PATRIARCAL E CAPITALISTA" (ANÁLISES PRELIMINARES) 

Autor:    Reolina S. Cardoso - Professora PUC/RS 

Este trabalho tem por objetivo identificar as formas da mulher vivenciar e exteriorizar a relação com seu próprio corpo. 

Esta identificação será captada por meio do relato do próprio corpo, como percebem o uso do seu corpo e como este sofre as influências do contexto biopsicossocial do qual elas fazem par​te. 

São enfocados aspectos tais como:   - Ser mulher e sexo biológico; 

- conhecimento e representação do próprio corpo: 

- mediação do social no uso do corpo da mulher. 

Título:  DIMENSÃO AUTONOMIA – SUBMISSÃO DO SUJEITO E IDENTIDADE 


     DE GÊNERO: A CONSTRUÇÃO DE UMA PROBLEMÁTICA. 

Autor:   Nara Maria Guazzelli Bernardes - Professora PUC/RS 

Neste trabalho apresento, de forma sucinta, algumas teo​rias e pesquisas empíricas concernentes aos temas dependência, in​dependência, autonomia e identidade e papel de gênero. 

Mesmo não sendo exaustiva, esta revisão do conhecimento produzido pela psicologia permite tecer considerações que apontam pressupostos, implicações, viéses e lacunas no que diz respeito à compreensão da subjetividade do homem e da mulher. 

Título:  O MITO NOSSO DE CADA DIA. SER MULHER E SER HOMEM NOS ANÚNCIOS REVISTAS FEMININAS 

Autor:   Maria Lúcia Rocha-Coutinho (UFRJ) 

Neste trabalho pretendemos examinar como as imagens da mulher e do homem se apresentam nos anúncios veiculados por re​vistas femininas. É nosso ponto de vista que os valores ligados aos papéis tradicionalmente associados a mulheres e homens vão conviver, na propaganda de tais revistas, com os novos valores associados aos novos papéis por eles desempenhados, refletindo o conflito resultante da cnnvivência destes múltiplos papéis na sociedade atual. 
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Título:  A MÃE ABANDONADA

Autor:  Vera Paiva - USP
A partir de uma pesquisa publicada no livro "Evas, Marias, Liliths... as voltas do feminino" (Brasiliense, 1990) quero discutir o sentido de resignação comum às vi​vências do feminino e em particular da maternidade descrita pelas mulheres com quem trabalhei. Elas se referem em última instância, ao abandono pelo companheiro-marido-família, pelas políticas públicas, à falta de equipamentos sociais, e não podem ou não  conseguem abandonar o filho, o trabalho, a casa e o marido. É a inversão da divina mãe Maria? É o reinado descritivo da Lilith, sendo apropriado e instrumentalizado pelo mesmo velho mundo patriarcal ? 

Título:  PSICOLOGIA E PRODUÇÃO DA SUBJETIVIDADE - UM ENFOQUE  MARCUSEANO 

Autor:   Maria de Fátima Vieira Severino - UFCE 

A autora utiliza o referencial teórico de Herbert Marcuse para demonstrar a importancia da dimensão subjetiva do ser humano, numa perspectiva histórico-dialética, como um dos ele​mentos imprescindíveis à conscientização do sujeito em sua luta por uma práxis emancipatória. Explicita o procedimento repres​sivo das sociedades industriais modernas revelando a questão da manipulação da subjetividade humana como a forma predominante de dominação social, a qual procederia poderes instituídos - à uma administração sutil, porém totalitária das necessidades, de sejas e aspirações dos indivíduos, tanto no âmbito público, quanto no âmbito privado. Dado que a manipulação repressiva do psi​quísmo se dá, em alta escala, através da utilização de meios psicológicos, necessário se faz a utilizaçao deste mesmo saber para também denunciar e criticar radicalmente a utilização des​tes meios, como uma forma de contribuição da Psicologia para a constituição do sujeito enquanto agente de produção de sua pró​pria existência. 
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GRUPO DE TRABALHO VII 

SAÚDE E TRABALHO 

Mesa Redonda:   Trabalho, Saúde e vida Social 

Participantes:  Milton Athayde – UFPB

                Ricardo A.A.Carvalho – UFMG

                Edith Seligman Silva – USP

                Mario Vidal – UFRJ

                Carlos Henrique Escobar – UFRJ 

                Humberto Sivieri - CUT 
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TRABALHO E PSICOLOGIA SOCIAL 

MILTON ATHAYDE 

Esta mesa redonda dispara, no VI ENCONTRO NACIONAL DE PSICOLOGIA SOCIAL, o debate do grupo temático "Trabalho, Saúde e Vida Social". Discutiremos as questões colocadas por esta mesa e por cerca de 20 textos inscritos por pesquisadores de múltiplas disciplinas. 

Entendmeos o trabalho como uma relação social que expres​sa o modo como os agentes socias produzem sua existência. Portanto, o processo saúde-doença, assim como o conjunto múltiplo de processos que chamamos vida social estão implicados pelo trabalho em sua concepção. 

É nesta direção que algumas disciplinas acadêmicas, apartir da década de 60, incidem um posicionamento crítico em relação a seu aparelho técnico e conceitual. Assim, no Serviço Social emerge o movimento de Reconceituação, na Medicina a abordagem de saúde coletiva, e mesmo nas Ciências Socias oficiais há um revigoramento do interesse quanto ao processo de trabalho (Sader e Pao​li; 1986). No campo da Psicologia entretanto, a reflexão sobre o trabalho, vista como emprego da força de trabalho, tem sido hege​monicamente subsidiada a gerência da produção capitalista. 

Temos oportunidade neste evento de apontar de forma mais sistemática em outra direção. Creio que sairemos do VI En​contro com um projeto que contemple encontros sistemáticos, já existem alguns em vista, oomo o Forum da Saúde do Trabalhador promovido em junho pelo CRP-Rio. 

Este nosso intento estaria talvez na contra-corrento da história. Como avançar nesta perspectiva, logo agora que se anunciou no leste europeu o fim da utopia socialista do trabalho e a queda do muro, que o capitalismo informa ter avançado para uma sociedade "pós-industril", pós-tudo que conhecíamos. Logo agora, depois que André Gorz acabou de dar "adeus ao proletariado", investindo na "não classe dos produtores". depois que os neo-frankfurthianos, como Claus Offe, concluem que a esfera do trabalho e da 
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produção, em consequência da implosão de seu poder de determinar a vida social, perde sua capacidade de estruturação e organização. Ou, como Habermas em sua teoria da Ação Comunicativa, entendendo que a dinâmica das sociedades modernas não se dá como um antagonismo enraizado na esfera produtiva, mas como um choque entre os subsistema da ação racional intencional (mediado pelo dinheiro e poder, mas também por um mundo vivido que obstinadamente se con​trapõe). 

Entendemos que é mesmo no enfrentamento deste cenário visível do moderno que precisamos operar. A modernidade do crime instituído pelo Estado Capitalista Internacionalizado, que se exercita nos campos israelenses de isolamento palestino, no aparelha​mento dos islâmicos para a guerra equilibradora das dificuldades econômicas norte-americanas assim como no aquartelamento permanente do Canal do Panamá, na socialização da miséria em Moçambique, na dolarização da Argentina, das doenças medievais que nos infestam. Talvez tenhamos mesmo que nos contaminar pela cólera, ficar "roxos" de raiva pelo suicídio dos guaranis, pelo genocídio das crianças, pelo roubo e sucateamento dos velhos envelhecidos que sobram desta guerra. Este contexto em que mesmo os "ativos" são desativados do emprego protegido sob a legislação, descarregados na vala do desemprego, em que o trabalho tradicional progride geometricamente em doenças e "acidentes", em que o trabalho informa​tizado abre a cena para sujeitos sem defesas psíquicas estrutura​das frente ao desgaste mental específico. 

Todo este questionamento que procuramos incidir no psi​co-socia1 tem nos anos 60 um marco. É o momento em que se resgata o trabalho e a produção como foco de análise (Braverman, 1981; Sader e Paoli, 1986), em que o movimento social eclode com a temática do "mudar a vida", apontando para o sofrimento mental gerado na organização capitalista do trabalho. É a partir deste contex​to que os italianos (Oddone, I etal, 198 ) procuram uma outra psicologia do trabalho, redescobrindo a experiência operária ( e sua psicologia não escrito.), chegando com Rebecchi (1985;1990) à "outra face da lua". São estas as condições de emergência de uma psicopatologia do trabalho que pretende entender o sofrimento psíquico no contexto de dominação e ocultação/coarctação dos compor​tamentos livres. Anulação muda e invisível, dentro e fora da fábrica. 

São as mesmas condicões de emergência de uma das vertentes do pensamento trágico-político nietscheano, que encontramos nas análises de Foucault, de Deleuze/Guattari, encaminhado na "Nova Aliança" com o  italiano Negri e as "novas máquinas de lutas". 


Dos EUA, encontramos a análise de Chriathofer Lasch (1975) acerca do que chamou "cultura do narcisismo" e as formas  
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de controle social elaborado desde os anos 20. "Tornou-se impor​tante nesta época convencer as pessoas de que o campo da satisfa​ção tinha se deslocado do local de trabalho para o local de lazer determinando o declínio contínuo da autonomia". Mas a chave da explicação para ele é a degradação do trabalho e não o desenvolvimento da intimidade. Transformador seria revolucionar o processo de trabalho, livrar-se do que separa pensamento de ação, sentir prazer na transformação da matéria e no exercício do pensamento ` criador. Para Lasch o trabalho é o campo decisivo. 

A novidade talvez esteja, de fato, na morte de "São Marx" e no esclerosamento da "religião do proletariado". O que está em xeque é o trabalho assalariado e as formas de sua legiti​mação reformista pela "esquerda". Gorz (1982) afirma que a "tarefa de uma esquerda digna desse nome é gerar e favorecer esse processo de abolição do trabalho assalariado". E assume o comunismo, assim como Negri. Trata-se da decadência do marxismo instrumentado como ditadura sobre o proletariado, dos hegelianismos contra-alienantes, do pensamento fechado, ortodoxo, que engessou em uma ortopedia mental os diversos significados possíveis do trabalho. 


Abriu-se o oampo, mesmo que oom todo o sacrifício de amplos coletivos humanos, para concepções que Te colocam no hori​zonte, a utopia do trabalho e da vida como poiesis, como criação. 

Do que posso visualizar neste campo, seleciono três ou quatro pontos para reflexão dos parceiros: 

1- Rejeitamos (Gramsci, 1978) a dicotomia entre campo de reprodução e de constituição de classe, pois a função hegemônica ultrapassa o campo exclusivamente superestrutural e as práti​cas ideológicas aparecem desde o apapelho de produção econômica. 


A utopia do trabalho e da vida como criação encontra seus instrumentos de realização, potencialmente, no interior do próprio processo produtivo. Em pesquisa anterior, ao indagar sobre as possibilidades de auto-organizativa "Comissão de Fábrica". 


Seria a meu ver uma linha, entre as "novas linhas de aliança" de Toni Negri, com suas "máquinas de luta". Apontamos ` para a questão das estratégias alternativas de formação. 

2- O caráter plural e diferenciado do que Eric Hobsbaun chama então "Mundos do Trabalho". A pesquisa empírica já, demonstrou que não existe uma força de trabalho homogênea e indistinta, mas trabalhadores masculinos ou femininos, mais ou menos velhos, mais ou menos experientes; etc. Daí, entre nós, a importância dos trabalhos empíricos que se processam pelo Brasil - na Paraíba, "Minas Gerais, São Paulo ou Paraná, em diversos setores industri​ais. 
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3- O entendimento do objeto de estudo com o qual opera​mos passa pela superação dos elementos quantificáveis. Vamos buscar na vida social o seu acontecendo, e o encontramos enquanto elementos "invisíveis", "não abertos": no cotidiano, no absenteímo, no retrabalho etc. Ou seja, para além das doenças profissio​nais ou dos acidentes de trabalho encontramos o que a ergonomia ' francesa conteporânea chamou desgaste mental no trabalho. Asa Cristina Laurell fala então de cargas de trabalho e não de riscos, de desgastes e não doenças. 

4- Indissociabilidade (unidade) da produção e da repro​dução. Coexistem na sociedade a produção social de bens ("produção") e a produção social de bens humanos (reprodução), sempre distintos mas relacionados, mutuamente condicionadas. O patriar​calismo, a sociedade de classes, a produção organizada de excedentes para a acumulação e exploração invertem tudo que se poderia esperar e encontramos uma sociedade sm que as formas de produção ' determinam as formas de reprodução, em que o trabalho humano ins​trumenta-se como força de trabalho e vira mercadoria. Foi este o movimento intelectual necessário ao coletivo de pesquisa interes​sado no processo de ocultação do trabalho das mulheres. 

Resgata-se também o raciocínio pertinente ao conceito ' de relações sociais (de práticas sociais), resgatando o seu sentido como contradição, autagonismo, luta abrindo o campo para possíveis emergentes na alteração do instituído. Reintroduz-se então uma dinâmica marcada pela contradição viva para as recriações. 

Certamente outras proposições para o debate serão aqui postas, mas é com o privilégio e a responsabilidade de "abrir a mesa" que abro o jogo aos meus parceiros. 
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES DE UMA PRAXIS INVESTIGATIVA EM SAÚDE MENTAL E TRABALHO 

Ricardo Augusto Alves de Carvalho (UFMG) 

INTRODUÇÃO 

Pretendemos relatar uma experiência de estágio/investi- gação implantada no Departamento de Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais, desde agosto de 1990 e, ao mesmo tempo, abrir um novo campo de atuação pará o psicólogo estabelecendo indicadores de ação por parte deste profissional, ao nível das re​lações que se estabelecem entre o Trabalho e Saúde Mental. 

Tomamos como pressuposto, principalmente, o referenci​al teporico de Christhophe Dejours (A Loucura do Trabalho, Plai​sir et Souffrece, O Corpo entre a Biologia e a Psicanálise, basicamente) que vem sistematizando as implicações que se evidenciam entre à Saúde Mental e Trabalho. Assim como a leitura da deman​da nas instituições, nas quais esta "praxis investigativa" vem se realizando, a saber: 

- Ambulatório de Doenças Profissionais do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais - ADP/UFMG 

- Núcleo de Saúde dos Trabalhadores vinculados ao Ministério do Trabalho e ao Ministério da Saúde - NUSAT 

- Centro de Reabilitação Profissional do Instituto Nacional de Seguridade Social - CRP 

- Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações do Estado de Minas Gerais - SINTEL/MG 

- Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos Bancários do Estado de Minas Gerais. 

Além destas instituições, existem estagiários/pesquisadores na UTF/MG (União dos Trabalhadores do Ensino); APPMG (Associação dos Professores), Sindicato dos Trabalhadores na Constru​ção Civil-BII) e no Sindicato dos Trabalhadores Eletricitários (Sindieletro-MG), que estão na fase da leitura da demanda e da elaboracão de uma proposta conjunta de ação, o que intencional​mente optamos relatar a posterior, quando o trabalho, efetiva​mente, estiver em desenvolvimento pleno. Em cada grupo atuam do​is profissionais de saúde mental que, sob supervisão, alternam -se nos papéis de coordenador e observador (Consideramos aqui, tam- 
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bém, estudantes de psicologia do último ano de curso, assim como médicos do trabalho e psiquiatras). 

Cabe elucidar que trata-se de uma prática investigati​va tanto dos impasses teórico-metodológicos, quanto dos de ordem institucional. 

DISCUSSÃO 

O nosso trabalho se constrói em termo de algumas cons​tatações: do entendimento que a doença não existe enquanto uma entidade absoluta, a priori, independente da sua forma de expressão e manifestação no sujeito; de que o trabalho produção um processo de adoecimento e que, no espaço grupal, temos o "locus" privilegiado da produção subjetiva dos trabalhadores, uma vez que a organização do trabalho, considerando apenas o trabalhador cole​tivo, provoca uma cisão entre mente e corpo e de sujeito a sujeito. 

Consideramos que, no processo de interações das vivên​cias subjetivas, opera-se o auto-conhecimento na direção da potencialidade curativa, que se encontra no próprio sujeito. O 
Grupo pode propiciar a emergência do ser sujeito, enquanto no mundo laboral só há espaço para o trabalhador. Ser trabalhador desponta como único elemento identificatório possível, marcado pelo padecimento nesta forma de existir. Queremos aqui afirmar a identidade psicológica alicerçada no traço identificatório trabalhador. 

No grupo, opera-se a nomeação do sofrimento. E dado significado ao que ocorre, configura-se um campo possível de ela- boração de um saber do trabalhador sobre si mesmo: o sujeito emerge e expressa-se numa diferença, ele não é o ser do trabalho ou ainda, ele constrói um saber que o localiza. 

A maneira de entender este processo se dá no espaço grupal, cujo aporte teórico da psicanálise nos fornece o eixo de sustentação. 

Não se trata de uma cumplicidade com o sintoma, a ques-

117 tão é saber o que sujeito diz e como diz, para falar da implicação do trabalho com sua doença e para compreender como este discurso vai produzir ressonâncias no grupo. Pensarmos numa implicação recíproca: o sujeito produz o sintoma e é produzido por ele e que no mundo do trabalho, tal como ele é organizado, não há possibilidade de trabalhar sem sintoma. Estamos apontando a particularidade de, por exemplo: a organização do trabalho das telefonistas, onde a vinculação de um elemento da situação do trabalho a um comportamento adotado fora do trabalho cria uma estereotipia de fala (fraseologia) e uma escrita truncada, no significado dos modos operatórios, na contradição fundamental entre um instrumento destinado à comunicação e à interdição de​terminada pela organização do trabalho, onde a hiperatividade é uma marca de um condicionamento produtivo na expressão oral coartada, que denuncia a angústia dissimulada na tensão cotidiana. 

Outro exemplo é o caso das portadoras de tenossinonte, em uma indústria mineira de fabricação de chicotes para automó​veis. As trabalhadoras queixam-se de dores não plausíveis de explicação pelo nexo causal médico, que não compreende que a inscrição sintomática se dá num procedimento subjetivo que vai se diferenciar de sujeito para sujeito, onde reconhecemos aí a variância estrutural. 
I 

No caso dos bancários, cuja organização do trabalho já examinada em pesquisas brasileiras, a relação sujeito-máquina dá substrato às representações expressas nas queixas destes trabalhadores: "mente ocupada"; "trabalho até dormindo" etc. Os mecanismos de absorção da vida mental pelo trabalho produzem, sem dúvida, impactos, cujas manifestações, reveladas no discur​so destes sujeitos, nos direciona o olhar e a escuta de como as representações concretizam algo novo, daquilo que só existia antes para eles próprios, de forma esfacelada e fragmentada. 

Cremos que a ordenação do vivido no trabalho produz o sentido e este sentido produz o sujeito. O trabalhador pretende significar a estranheza do mal que lhe acomete. O trabalhador, alienado de seu desejo, torna-se sujeitado em si mesmo, automático em sua ação que está subotdinada - e 'não referenciada no desejo do outro. No caso da organização do trabalho das 
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categorias supra-citadas, o trabalhadpr está sempre em déficit com a organização do trabalhador, que lhe pede sempre mais esta relação vai determinar, também, uma falta do trabalhador consigo próprio; ele está excêntrico ao seu desejo, que não lhe pertence. Como resistir? Aí está a origem do sofrimento, que nos aponta uma resistência no sintoma quando o trabalhador, para continuar trabalhando, faz dele o desejo da organização, introjeta o "modus operandi" da máquina, que se revela no seu modo operatório e modelo mental. Torna-se então, artífice do seu próprio sofrimento. 

A complexidade destes mecenismos psíquicos, de que não trataremos aqui, nos informa da dialética da construção das defesas diante do trabalho. Aquilo que faz sofrer é também a forma de resistir. A resistência existe onde há dominação. A organização do trabalho aparece como desencadeante de um processo que poderia não passar do nível potencial ? O que a organização do trabalho desencadeia na estrutura psíquica é o desloca​mento da identidade subjetiva pelo traço identificatório do trabalho. De que forma ocorre o "controle" deste sofrimento na organização do trabalho e que tem como consequência uma maior produtividade (bancários, telefonistas por exemplo) e qual o 
"momento" - se é que podemos chamar assim - escolhido para 
a descompensação ? A economia psicossomática de cada um, na divi​são técnica do trabalho, expressa formas diferenciadas de sofrimento que, no entanto, revelam um único produto; a subordinação aos processos organizacionais de gestão em busca de um maior controle e produtividade. A organização do trabalho, neste sentido, causa uma fragilidade na medida em que tenta formatar os modos operatórios de cada trabalhador a uma prescrição uniforme de rítmo/tarefa. 

A concepção desta experiência aponta para a possibili​dade da livre expressão dos comportamentos espontâneos que marcariam uma brecha no comportamento produtivo-condicionado. 

CONCLUSÃO 


Este trabalho não cumpre um relato pormenorizado de 
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cada prática e muito menos de uma discussão teórica mais elabo​rada, como demanda o tema da mesa redonda e também não esgota a problemática das implicações de caráter institucional. Quise​mos fundamentalmente discutir a necessidade, de uma intervenção assim configurada, na medida em que expressam, de maneira significativa, os próprios trabalhadores, na dimensão e magnitude do sofrimento mental vinculado à atividade laboral. 

Queremos ressaltar que neste trabalho a questão do desvelamento das estruturas defensivas só se dá no processo de subjetivação, onde cada trabalhador no grupo constrói sua ela​boração vivencial, formas, saídas, convivências com o seu sofrimento e mesmo cura. Ainda, que, talvez o aparecimento deste "cura" o exponha a uma nova doença. 

Nossa perspectiva é que este trabalho seja terapêuti​co, na medida em que assinalamos a nossa praxis enquanto ordenador a e reintegradora da experiência subjetiva, o que ocorre com o sujeito determinado pelo lugar que ocupa nas relações sociais de produção. 

A consideração da prática com grupos possue extensa literatura, que ao mesmo tempo que nos suporta, nos inquieta dada à complexidade do objeto estudado pela Psicopatologia do trabalho. 

Há muito o que se dizer, inclusive a respeito dos fe​nômenos internos no processo de cada grupo, mas que merecerão maiores aprofundamentos na medida mesma do desenvolvimento do trabalho. 

Nossa intenção demarca uma ética na escolha do campo e uma certeza na orientação do olhar: "O trabalho em si é uma abstração que não cura e nem faz adoecer, o que cura, enriquece a personalidade, ou faz adoecer, são as condições humanas e inumanas em que o trabalho é realizado". (Bleger) 
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COMUNICAÇÕES 

Título: CUSTOS HUMANOS DO TRABALHO DO CAIXA BANCÁRIO
Autor: Maria Helena Gomes - Mestranda em Engenharia de Produção,   COPPE/UFRJ 

A partir da década de 70, a automação começa a se instalar definitivamente nas instituições financeiras do país. A automação no setor bancário desempenha papel importante, uma vez que o banco hoje faz parte de uma estrutura de conglomerados financei​ros, oferecendo serviços de várias ordens, tais como conta corrente, seguros, titulos, cadernetas de poupanças, etc.  

Esta concentração de ofertas leva a uma concentração de serviços, uma vez que estes são desempenhados pelo banco. Ao mes​mo tempo, possibilita a administração do conglomerado, uma centra​lização de informações, tanto em relação as operações, lucratividade, montante de dinheiro, e etc., quanto em relação a um contro​le maior sobre o desempenho de seus funcionários. Este controle, associado ao fantasma do desemprego ,proveniente da automação bancária é fator presente entre os bancários, gerando um sentimento de medo. Este medo é justificado, uma vez que o trabalhador se sente controlado, avaliado e comparado no seu desempenho laboral. 

Estes sentimentos de cobrança, insegurança frente à ava​liações, controle, desvalorização pessoal, certamente, abalam o desempenho do trabalho e tem suas consequências, na vida destes trabalhadores. 

A pesquisa se propõe a interligar: a introdução de novas tecnologias, a organização do trabalho, a relação trabalho/trabalhador e a vida do trabalhador. 
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Título: UMA INTERVENÇÃO SÓCIOANALÍTICA NA EDUCAÇÃO DE 1o. GRAU ​EM BUSCA DE MUDANÇA 

Autores: Elizabeth Aragão; Maria Elizabeth Barros; Sonia Oliveira, Cláudia Silva - UFES 

O trabalho em questão tem como objetivo intervir no pro​cesso educacional "em curso" na rede municipal de ensino de Vitó​ria-ES, a fim de se produzir, junto aos educadores da rede, um pro​cesso de releitura das práticas educacionais hoje veiculadas no município. Tal releitura tem como meta um movimento no sentido de uma educação mais comprometida com a classe que esta rede de ensino a​tende - a classe trabalhadora. 

Como metodologia de trabalho temos utilizado a pesquisa-​ação institucional por acreditarmos ser uma metodologia adequada aos objetivos propostos pelo trabalho. 

Os dispositivos de intervenção mais frequentemente usa​dos são: a participação no planejamento das atividades escolares, a participação nos eventos promovidos pela comunidade escolar, grupos de discussão (teórica ou não), realização de assembléias, conver​sas informais com os diferentes agentes envolvidos no processo. 

A avaliação da pesquisa tem sido feita por todos os ele​mentos que participaram do trabalho através de grupos operativos, entrevistas, questionários, assim como também pelas alterações ob​servadas e relatadas pelo coletivo envolvido no processo. 

Título: ALGUMAS QUESTÕES SOBRE AS DETERMINAÇÕES DO PROCESSO DE  PRODUÇÃO NA SAÚDE

Autor:  Abrahão de Oliveira Santos 

Trata-se de uma monografia de graduação em que se procurou analisar o processo de produção como mediação no modo de organização humana da vida.  

Através do trabalho, o homem cria valores de uso que possam satisfazer suas necessidades. Nesse processo, o ser humano é estimulado a desenvolver suas capacidades físicas e mentais. Visto assim, o trabalho é um produtor de saúde. 

Todavia, no processo de produção capitalista, o trabalho se apresenta parcelado, atomizado, heterogerido, sem significado político para o trabalhador, representando apenas a precária sobrevivência familiar. A partir daí, o trabalho aliena, atrofia o desenvolvimento físico e mental do homem. 

O homem moderno precisa conhecer as intricações entre o processo de produção de um determinado período histórico e o desgaste proporcionado pelas respectivas formas tecnológicas para que, aliado às lutas operárias, possa guiar as modificações da tecnologia num sentido verdadeiramente ecológico. 
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Título: ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E SAÚDE MENTAL

Autor:  Marilia C. Gouveia de Melo - Doutorando IMS/UERJ 

O objetivo do presente trabalho é contribuir para uma re- flexão sobre a importância do espaço laboral na compreensão da vida psíquica e do processo saúde/doença do trabalhador. Este fato nos remete ao necessário debate sobre a construção de um modelo teórico-metodológico de investigação científica que permita a am​pliação do conhecimento sobre a saúde mental do trabalhador, na medida em que as teorias existentes não contemplam esse novo objeto de investigação. 


Os estudos sobre os processos de trabalhos concretos e de suas interrelações com as vivências subjetivas e o corpo do trabalhador e dos elementos que mediatizam essas relações são relativamente recentes no campo psi. O mundo do trabalho é um espaço que não é privilegiado por grande parte desses profissionais, ao considerarem a produção do processo doença/saúde mental. Tal situação, além de alijar do campo da compreensão um aspecto fundamental da vida do indivíduo, pode servir para mascarar e perpetuar condições adversas de trabalho com repercussões na totalidade da existência do trabalhador. 

Nesse sentido, consideramos que a importância do estudo da complexa interrelação entre trabalho e saúde não reside somente no necessário avanço do conhecimento teórico-científico das rela​ções entre o campo social e a vida psíquica. Mas, também, tem pro​fundas implicações na contribuição para a transformação das condi​ções de trabalho e de vida da população. 

Título: A CRIANÇA E A REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE

Autor: Neuza Maria de Fatima Guareschi - Professora PUC/RS 

A fundamentação teórica deste estudo aborda a escola in​serida numa sociedade de classes e desempenhando a função explíci​ta e implícita de fazer com que as pessoas que por ela passam interiorizam uma determinada visão de mundo que não é, necessariamente, a da sua classe social. Este trabalho também aborda o referencial teórico que fala de dentro da escola, mais precisamente na relação professor-aluno, onde significativos conceitos e valores são vivenciados e/ou aprendidos pela criança ou, ainda, reforçados. Desse mo​do, pretende-se mostrar que situa-se no início da escolarizaçao, das crianças a aprendizagem ou o reforço de conceitos sociais como a​mor, obediência, respeito e autoridade, os quais são internalizados por elas através do processo da representação. A principal questão desta pesquisa é a de investigar quais os significados psíquicos e sociais que constituem a representação de autoridade da criança, situando este estudo, portanto, na área psicossocial. Como pretende ​se averiguar certos aspectos de uma relação, mas diretamente a de professor-aluno, buscando compreender sua dinâmica e complexidade, se utilizará uma abordagem qualitativa de pesquisa. O método para o tratamento dos dados será o da análise compreensiva de base fenomenológica.  
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Título: A IMPORTÂNCIA DA ANÁLISE DE ERROS NO ESTUDO D0 TRABALHO HUMANO

Autores: Marcelo Firpo de Souza Porto - Pesquisador do CESTEH  ENSP/FIOCRUZ - Doutorando da COPPE/UFRJ 

         Francisco Duarte - Doutorando da COPPE/UFRJ 

O estudo da confiabilidade e do erro humano vem ganhando crescente importância na discussão de problemas de engenharia, en​volvendo temas como disfunções e acidentes, particularmente em sistemas produtivos complexos. 

Segundo certos autores, existem duas abordagens possí​veis com relação ao denominado erro humano: uma, de caráter essen​cialmente positiva, busca entender o erro como fonte de aprendiza​do no aperfeiçoamento dos sistemas produtivos, outra, de caráter punitivo. analisa os erros visando encontrar culpados ou responsáveis pelas falhas. 

Tendo por premissa a primeira abordagem, este trabalho apresenta resumidamente alguns conceitos básicos para a análise de erros, a partir das contribuições da engenharia de confiabilidade e da ergonomia contemporânea, notadamente a corrente francesa. 

Conceitualmente falando, diversos autores (por exemplo LEPLAT e MEISTER) considera erro como uma falha ou desvio com relação à uma tarefa prescrita. Portanto, a análise de erro pressupõe ​a análise do trabalho prescrito - normas, manuais e objetivos que a gerência esperam serem atingidos - e do trabalho real, ou seja, a atividade efetivamente realizada. Nesse sentido, erro não pressu​pôe necessariamente uma ação negativa em si, pois certos desvios de procedimentos podem gerar resultados adequados. Por outro lado, a existência de erros pode revelar diversas inadequações ao nível da concepção do projeto de equipamentos e da organização. Seja em um ou outro caso, a análise de erro necessariamente nos remete à natureza da tarefa e às dificuldades intrínsecas de sua realização. Esta análise torna-se cada vez mais difícil e necessária à medida que aumentam os níveis de complexidade e/ou imprevisibilidade das tarefas, dificultando ou impossibilitando a sua prescrição. Este é justamente o caso de certos trabalhos de manutenção e operadores em processo automatizados. 

Como conclusão, apontamos a relevância do estudo de erro como elemento dinamizador da análise do trabalho humano. As dicotomias e fragmentações presentes ao nível do projeto e gestão de sistemas produtivos podem ser superadas a medida em que as diversas técnicas - notadamente no campo da engenharia - incorporem conhecimentos mais adequados sobre a natureza do trabalho humano, assumindo uma postura flexível e construtiva de diálogo entre especialistas e destes com os trabalhadores. Entendemos como uma importante tarefa da ergonomia e da engenharia de produção estimular esse mo​vimento de readequação de técnicas e práticas da engênharia. 

124

Título: TRABALHADORES DO PETRÓLEO – CONVIVÊNCIA DIÁRIA COM O RISCO

Autor:  Maristela Dalbello Araújo 

Trata-se de um estudo sobre os petroleiros da refinária de Cubatão - SP. 

A partir da preocupação com o tema abrangente saúde  Mental e Trabalho e de todo o material coletado, foi realizado o estudo que trata, fundamentalmente, da relação homem/trabalho). A análise recai especialmente na vivência diária das situações risco que este ramo de atividade apresenta. O contexto possibita discriminar alguns processos de subjetivação, especialmente por ações e reações a esta vivência, bem como os sistemas defensivos que se utilizam no sentido de atenuar o embate diário com situações de perigo existentes. 

E destacado ainda que tal convivência diária com o risco engendra um sofrimento invisível à primeira vista. 

            Medianle tal exposição, creio ser possível fomentar a dis-

cussão  sobre a possibilidade de estudos a respeito da constituída subjetividade e trabalho dentro do contexto de "Saúde do Trabalhador". 

Título: O THABALHO NO PROGRAMA DE SAÚDE DO TRABALHADOR OU AS  VICISSITUDES DE UM NOVO EXÉRCITO DE BRANCALEONE

Autor:  Claudia Osório da Silva 

Em 1987, ao início da gestão do sanitarista Sérgio Aroca na Secretaria de Estado de Saúde, foi criada a Coordenadoria Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente. 

Durante os anos que se seguintes, esta Coordenadoria foi reduzida a Programa de Saúde do Trabalhador, perdeu o "Meio Ambiente" e a existência oficial no organograma. 

Apesar da falta de apoio institucional, a equipe vem de- s5envolvendo um trabalho junto aos Sindicatos de Trabalhadores que vai de assessoria técnica, às visitas conjuntas e fiscalização de locais de trabalho; tem atuado em colaboração com técnicos vinculados a outros serviços estaduais (Secretaria do Trabalho, FEEMA) os federais (DRT, Universidades) e vem buscando implantar na rede do SUS, uma rede de atenção à saúde do trabalhador. 

Um novo governo assume agora o Estado do Rio de Janeiro. Para onde irá nosso pequeno exército de Brancaleone ? 
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Título: PARTICIPAÇÃO E DISCIPLINA EM CANTEIROS DE OBRA

Autor: Fernando Toledo Ferraz – Mestrando – COPPE/UERJ
A construção no Brasil vem sofrendo uma razoável transformação devido a algumas contingências conjunturais,  tais como a de​mocratização do país e a saturação de capacidade de absorção de mi- grantes pelos grandes centros urbanos. As repercussões dessas mudanças podem ser notadas nos canteiros de obra, local último do processo de objetivação das subjetividades operárias no trabalho de construção. 

As empresas têm buscado meios de se tornarem mais compe​titivas, seja através de absorção de novas tecnologias, seja atra​vés da promoção de inovações organizacionais. Interessa-nos, prin​cipalmente, as últimas. A participação é uma das tendências de gestão da organização do trabalho que tem sido experimentada em algumas empresas. Mecanismos de socialização secundária dos operários são usados de forme a gerar um "espírito de time", no qual a​cabam internalizando os objetivos da empresa. 

A motivação vem substituindo a coerção hierárquica e, com isto, o poder disciplinar vem sendo coletivizado, passando a ser exercido de forma mais sutil pelos próprios companheiros de traba​lho. 

Título: AFINAL: COM QUANTOS MORTOS SE FAZ UM NAVIO ?

Autor: Elisa H. O. Etchernacth - Médica no Sindimetal de Niterói,  RJ -  Mestranda em Engenharia de Produção, COPPE 

"Agora você vai ver com quantos paus se faz uma canoa", foi uma admoestação que ambos escutamos~ bastante, não somente no âmbito familiar/mas igualmente da boca de vários outros guardiões de nossa boa índole e contra as investidas solertes de nosso espíri​to moleque, sempre tentando solapar a ordem estabelecida. Afinal , para quem teve sua puberdade e adolescência nos anos 70, onde se construíram pontes e navios gigantescos , éramos no mínino ingratos, candidatos ao primeiro vôo, na linha do deixe-o. 

Moleques safados, buscando entender o mundo e aquelas  construções. Estudando o processo de trabalho por um lado e a prática médica pelo outro. Olhando navios e pulmões, diagramas de processo e radiografias. Lendo Engels e Freyer, Dejours e Laurell, mas principalmente escutando a mais preciosa fonte de informação para uma ciência dos insatisfeitos: a palavra dos próprios. Suas narrativas espontâneas, suas reações viscerais. 

"E o que eu sinto doutora, não vale nada?" 

Não, para a práxis médica e diagnose. Não, para a engenha​ria de métodos, cuja preocupação máxima é determinar caso-a-caso o "quantum" fabricado no galpão ou diretamente dentro da edificação naval. O "pião" é somente um detalhe nessa decisão. 

E é mesmo. Em ambas as situações/pessoas limpando as partes dos navios com jatos de areia e de sua energia vital. E que chegam aos 30 anos com 30% de sua capacidade respiratória, com sobrevida de cinco, seis anos. Produzindo e reparando navio para a pujança de nossa pátria e insistindo em adoecer e criar problemas. 

Moleques estudando moleques através de uma epistemologia da molecagem. 
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Título: PSICOLOGIA DO TRABALHO EM UMA ORGANIZAÇÃO DE SAÚDE: RELATO DE UMA PRÁTICA

Autores: Bernadete de Oliveira Nunes; Luciano da Silva Souza; Ma​ry Yale Rodrigues Neves, Maria Helena Serrano de França Lins; Nilma Maria Uchoa de Medeiros - UFPb 

Relatamos uma prática de psicologla do trabalho desenvolvida na universidade (UFPb), na perspectiva de integrar ensino/pes- quisa/extensão, contando com a participação de profissionais e es- tudantes de graduação, na forma de estágio curricular supervisionado. 

Esta experiência teve início em março de 1989, junto ao hospital universitário Lauro Wanderley da Universidade Federal da Paraíba, Campus I (João Pessoa), que possui um setor de psicologia clínica-hospitalar. Nossa equipe de trabalho possui um caráter in​terdisciplinar, composta por psicólogos, comunicólogo e assistente social. 

O trabalho tem como objetivo permanente gerar discussão, reflexão e mudanças qualitativas nas condições e relaçôes de trabalho em uma organização concreta, tendo como referencial básico à saúde do funcionário/trabalhador. Optou-se por uma estratégia metodológica que assegura a participação dos agentes internos da organização no processo de planejamento e execução de mudanças necessárias para a resolução dos problemas identificados e analisados coletivamente. 

Descrevemos as diversas atividades em que estivemos envol- vidos, em particular a situação atual, em que prestamos assegoria ​ao processo de implantação, articulação e dinamização da CIPA e temos a perspectiva de desenvolver estudos e trabalhos em outros setores do H. U. 
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Título: A INTUIÇÃO NA PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO CIENTÍFICO: O REFLEXO NO EQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES HUMANAS NA SOCIEDADE

Autor: Bernardo Melgaço da Silva - Programa de Eng. de Produ​ção - Área de Eng. do Produto COPPE/UERJ 

Este trabalho trata da importância do desenvolvimento da intuição na Produção de Conhecimento Científico e no equilíbrio das Relaçoes Humanas na sociedade. 

A questão da intuição de uma forma geral é analisada sob a base de métodos racionais e lógicos. A intuição depende de uma vivência ontológica diferente das abordagens lógicas dos atuais métodos científicos. Ela se processa por saltos da sensibilidade da percepção e por isso qualquer raciocínio é inócuo para sua avalia​ção, pois ela é ativada a partir de uma descoberta vivencial íntima de princípios superiores complementares aos da razão. 

Sabemos, pela experiência comum, que para percebermos um plano em sua totalidade precisamos subir para um plano superior daquele em que se encontre o referido plano que queremos ver: preciso subir ao morro para ver a cidade, caso contrário verei apenas alguns aspectôs desta cidade. O mesmo acontece com a intuição pois, para percebê-la, precisamos ir a um plano superior da consciência, sem o qual nosso estudo cairá num círculo vicioso e se tornará in​suficiente, não abarcando o conhecimento necessário para o seu en​tendimento. 

Essa subida ao "morro" exige uma descontinuidade dos mé​todos tradicionais, para que outros métodos realcem planos de per​cepção da consciência que até então não eram "vistos" devido ao hábito que adquirimos, via circuito racional, de recepção e processamento das informações que colhemos na natureza. 

As controvérsias que surgem a respeito da compreensão do homem e das suas relações na sociais surgem também desses aspectos que estão ocultos e que não são "pinçados" pelos métodos atuais de investigação científica. 

O desenvolvimento da intuição levará o indivíduo a um novo patamar de sensibilidade de percepção e, com isso, melhorará o seu universo de relações: social, afetivo, profissional e fami​liar. A produção de conhecimento científico sob a base consciente do processo intuitivo refletirá na melhoria das relações humanas, com consequente ganho de produção e ascensão do nível de qualidade de vida da comunidade. 
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Título: ATRAVESSANDO A PSICOLOGIA: ESCOLA E SINDICATO
Autor: Kathy Amorim Marcondes – Professora - UFES 

Este trabalho vem se desenvolvendo há mais de um ano, junto a uma instituição escolar federal de educação de 2o Grau em Vitória - ES e o SINTEC - Sindicato dos Técnicos do Espírito representa a categoria dos técnicos de nível médio. 
Tentamos fazer com que o exercício da Psicologia nestas instituições (sediada na escola) Possibilite a organização de espaços comuns, onde estas entidades possam interagir proveitosamente para ambas. Relatando os resultados parciais, destacaremos: 

- organização da participação do SINTEC na I Semana Téc​nica Cultural da escola; 

- organização de um jornal mural "SINTEC INFORMA ESCOLA"; 

- participação de membros do SINTEC numa mesa redonda or- ganizada na escola sobre o tema "Mercado de Trabalho"; 

- montagem de um "clip" sobre Mercado de Trabalho e repro-  dução, na escola, de uma Cópia do "clip" para o Sindicato; 

- apoio na organização do I Congresso dos Técnicos Capi​xabas, juntamente com o Grêmio Estudantil da escola; 

- discussão e elaboração de propostas para a disciplina Organização e Normas com a introdução do SINTEC na sa​la de aula. 

Título: A ENGENHARIA E O TRABALHO
Autor: Miguel de Simoni - Professor dos cursos de engenharia de produção da UFRJ 

Na sua formação escolar e no seu exercício profissional, as engenheiras e os engenheiros são preparados para entender o processo  trabalho como um processo mágico: bastam os materiais e os instrumentos de trabalho para que os bens e serviços sejam pro​duzidos. O trabalho, o trabalho humano, é escamoteado. 

Essa forma de encarar a profissão, que corresponde á uma de- terminada visão do cosmo, não é apanágio dos engenheiros e engenheiras. Ela é a concepção hegemônica, na sociedade moderna do trabalho. 

Nesta concepção, homens e mulheres são vistos como apêndices dos demais elementos do processo de trabalho. O trabalho é entendido profanamente, apenas. 

O resultado dessa hegemonia é que mulheres e homens per​dem o sentido vocacional e transcendente do exercício do trabalho. 


 
Uma das consequências desse desequilíbrio, é a "insatisfação  no trabalho", que não se refere apenas aos aspectos salariais, organizativos e sanitários do processo de trabalho. 
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Título: AS RELAÇÕES DE TRABALHO E SAÚDE DAS TELEFONISTAS: UMA    PERSPECTIVA DE ANÁLISE QUALITATIVA JUNTO AO MOVIMENTO SINDICAL

Autor:    Marilia Gava - UFMG 

Tânia Maria de Araujo - UFBA 

         Maria de Fátima Barbosa Duarte – SINTTEL-MG 

Dentre os problemas de saúde que acometem os trabalhadores em telecomunicaçoes, destacamos a comentada "neurose das tele- fonistas, ou a "síndrome da fadiga mental", ou ainda o "desgaste biopsíquico humano". São estes problemas graves e crescentes no momento e, no entanto, sem resposta clara sobre a determinação social 

Estudar esta questão implica em esclarecimentos empíri​cos com metodologias que formulem paradígmas em contribuição à problemática. E isto não é fácil, pois requer reflexões subjetivas e profundas, trazendo polêmicas na comunidade científica hegemônica dificultando as transformações deste quadro na sociedade. 

Refletindo desta forma, este estudo surge de discussões com o movimento sindical mais avançado e propõe relacionar saúde e trabalho em uma perspectiva de análise qualitativa. 

O Departamento de Saúde da SINTTEl-MG priorizou desde o final de 1990, investigar sobre a saúde da telefonista. Foram  realizados seis encontros com oito telefonistas convidadas para        levantar os elementos importantes na determinação do processo saúde doença . Participaram também os membros autores deste trabalho. 

Foram discutidos os processos e critérios de seleção para a função, o controle (avaliação desempenho) das telefonistas, as condições concretas de trabalho (tarefas, ambiente, riscos, etc.), as manifestações de sofrimento e adaptação do corpo e da mente do trabalhador. 

Através dos encontros, foram analisados os significados das imagens construídas, a valorização e a expressão ideológica que limitam a criatividade, os desejos, os prazeres, e estabelecimento do modo de vida e o desenvolvimento biopsíquico dos trabalhadores. 

Título:  "REFLEXÃO SOBRE O ENSINO DE ERGONOMIA A TRABALHADORES METARLÚGICOS E A ATUAÇÃO DESTES TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO SETOR NO RIO DE JANEIRO" 

Autor:     Marta A. Queiroz – Mestranda Eng. Produção COPPE/UERJ e Sind. Metal. RJ/Escola Sindical 

Tendo como base a definição da OMS-ONU, sobre saúde: "Estado de completo bem-estar físico, psíquico e social", remetemo-nos ao verdadeiro significado desta afirmação no ambiente de trabalho e traçamos, , baseados neste pressuposto, a disciplina curricular "Saúde do Trabalhador:" Princípios de Biologia e Ergonomia Contemporânea", no Colégio Técnico do Sindicato dos Metalúrgicos do RJ. Levando-se em consideração a formação dos operários estudantes e ativistas sindicais, esta reflexão se dá no sentido de instrumentalizá-los para uma atuação em busca de melhores condições de trabalho e possível intervenção sindical na área de saúde ocupacional, partindo da interface homem/máquina. 
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Título: A ERGONOMIA REQUER UMA EPISTEMOLOGIA PRÓPRIA ?
Autor: Mario Vidal - Professor-adjunto da COPPE/UFRJ 

O termo epistemologia é tomado em duas acepções, nem sempre convergentes. Por um lado, temos os que a colocam como uma teo​ria da ciência, o que cria uma bela briga entre os lógicos, os fi​lósofos da ciência e os epistemólogos, acerca do domínio cartesia​no do conhecimento que lhe caberia. Esta discussão é mostrada, por exemplo, em PIAGET. Por outro lado, encontramos os que a definem como o estudo crítico dos princípios, hipóteses e resultados das ciências já constituídas, e que visa a determinar os fundamentos lógicos, o valor e o alcance objetivo delas. 

A discussão que procuro apresentar introduz um campo de investigação, a ergonomia. Trata-se de um campo recente (menos de 70 anos), que não pode ser considerado ciência, mas uma arte com fundamentos nas Ciências estabelecidas. Mas uma arte estranha que investiga acerca de um objeto absolutamenten fundamental: a inade​quacão do mundo à pessoa que nele ativa e anima. Uma arte que constrói discurso científico com conceitos transdisciplinares e que submete ao crivo da corroboração de vários de seus enunciados e proposições. Enunciados e proposições construídos à partir da rea​lidade, sem ser empirista; elaborados em termos concretos, particu​lares e diacrônicos. engendrando uma percepção abstrata, geral e anacrônica real, porém inefável. 

Mas uma arte cuja base de investigação cria problemas no sentido filosófico e social. Um conflito genético, inicialmente, já que se assentou na psicologia experimental para refutar este procedimento cognoscente; em seguida, uma práxis definida pela intervenção nos processos conceptivos baseada na prospecção do impensado e do erro analítico; para, finalmente, produzir resultados que apontam 05 limites das soluçoes técnicas e aos conhecimentos das ciências humanas, ao mesmo tempo que se colocam de forma extremamente tími​da face aos questionamentos das ciências sociais. 

São, sintéticamente, os argumentos que me levam a ousar afirmar especificidade epistemológica para a Ergonomia, ramo privilegiado das ciências da insatisfação e da vigilância crítica. 

Título: TRABALHO E "SAÚDE PSICO-SOCIAL": APONTAMENTOS METODOLÓGICOS 

Autor: Milton Raimundo Cidreira de Athayde (UFPb-COPPE/UFRJ) 

A realidade cotidiana do trabalho tornou-se, neste século, um ponto-cego. Só a partir da 2a metade dos anos 60 ressurge uma valorização desta ótica, no interior do questionamen​to global da organização capitalista do trabalho. 

Encaminhamos no texto um quadro histórico das modali​dades de análise do campo laboral, desde os trabalhos de "observadores diretos" contemporâneos ao surgimento da classe operária, passando pelo estabelecimento e hegemonia do "modelo médi​co", até os esforços atuais para superar tais obstáculos. 

Damos destaque às abordagens italianas (Oddone et all,    1977) mexicanas (Laurell e Noriega. 1989) - no campo da Psicologia do Trabalho e Saúde Coletiva, e dos latino-americanos no  campo da Educação popular. 
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Título:   RELAÇÕES DE TRABALHO EM ESTAQUEAMENTO DE EDIFICAÇÕES

Autor:    Marcelo Gonçalves Figueiredo

No presente trabalho são analisadas questões pertinentes à externalização dos servidores de cravação de estacas (executadas por firmas especializadas) em processos edificativos.

A externalização desta atividade (cravação de estacas) pode ser caracterizada como um truncamento na fase de infra-estrutu​ra, já que as demais atividades são executadas pela própria cons​trutora, implicando em situações desfavoráveis para os trabalhado​res, como:intensificação do trabalho, hostilidade entre equipes, limitação proficional e indefinição de responsabilidade. 

Confirmam-se, ainda, as observações feitas pelo GPIC(Grupo de Pesquisa em Industrialização da Construção - COPPE), anteriormente, com relação e concretagem, já que, na fase de infra-estrutura, a externalização  de serviços também limita-se a tentativa de resolução do nó tecnológico: busca-se o aumento da produtividade, sem se levar em conta a satisfação das necessidades humanas, mas só as do processo de acumulação do capital. 

Título: "TRABALHO E LUTA DO ZÉ PIÃO": CONSIDERAÇÕES ACERCA DA PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADE

Autor:   Milton R.de Athayde – UFPb e COPPE/UFRJ

No interior de uma prática de assessoria ao movimento dos trabalhadores de construção civil na Paraíba,  através de seu Sindicato, procuramos desenvolver uma reflexão acerca do processo de produção de subjetividade dos trabalhadores deste setor. 

Entendemos que o êxito da organização e luta sindical demanda o conhecimento da diversidade de situações em que se encontra a categoria profissional. Daí a relevância do conhecimento acerca das relações entre tecnologia, organização do tra​balho e processos de subjetivação. 

Neste texto, partimos das diversas concepções de trabalho e tempo na história para abrir o horizonte de compreensão das relações entre trabalho agrícola e ofício artesanal que, a nosso ver, atravessa este campo de análise. Neste encaminha​mento de análise, chegamos ao destaque assumido pelo tipo de luta que se processa a partir do vínculo elaborado nos locais de moradia. 
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Título:  LINGUAGEM DE OFÍCIO, IDENTIDADE, CULTURA OPERÁRIA E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO - UM ENFOQUE ANTROPOLÓGICO 
(OU ANTROPOTECNOLÓGICO ?) SOBRE A ERGONOMIA NOS TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Autor:    Luis Antonio Cardoso da Silva - Mestrando COPPE/UFRJ 

Este trabalho visa buscar uma relação direta entre o ofício tradicional na construção civil e os enfoques da cultu​ra, da sua natureza na organização do trabalho, na ergonomia, e mais precisamente nos enfoques dados para a ergonomia cogniti​va, assim como a antropologia voltada para o trabalho. 

O sentido deste trabalho é dado a partir do momento no qual as relações entre o homem e o seu trabalho tornam-se intimamente familiarizadas com as relações antropológicas, mais especificamente com a sua cultura, e a partir das relações ​culturais de determinado grupamento social, que podemos com​preender de uma forma um tanto complexa, suas relações de tra​balho, suas formas de comunicação e seus processos cognitivos em relação a seus ofícios. As relações humanas ligadas ao tra​balho passam pelo conceito da lógica da comunicabilidade humanas, onde esta se fundamenta em preceitos antropológicos. Estes, quando voltados para a linguagem, especificamente a linguagem de ofício, tomam toda a concepção da antropologia, baseando-se nos conceitos de estrutura, dos símbolos, e da cultura. O nosso objetivo maior é tentar formular uma ligação científica no campo da ergonomia, entre a ergonomia cognitiva do trabalho e a própria antropologia, almejando deste modo, dar um novo sentido na compreensão dos estudos de linguagem de ofício, uma​ nova interprestacão da análise do discurso operário. A fundamentação científica segue, no campo das relações de psicopatologia do trabalho, as orientações desenvolvidas e dadas por DEJOURS e CRU. As incursões no campo do simbólicos passam pe​las noções de FREUD, MALINOWSKY e ROY WAGNER. As noções na qual se fundamentam as relações antropológicas, são dadas pelo estruturalismo de LEVI-STRAUSS e o culturalismo de GEERTZ,MEAD e BENEDICT, buscando integrar, também, os estudos desenvolvi​dos acerca da antropologia de LEROI-GOURHAN, assim como o eco no micismo de POULLION. No tocante ã linguagem de ofício, buscaremos novas fórmulas baseadas nas orientações de CRU, indo mais precisamente de encontro aos relatos de EVANS-PRITCHARD, com o objetivo de melhor fundamentar os resultados de nossas cunclu​sões sobre a própria linguagem de ofício. 



O que realmente se tenta buscar através desta nova categoria  chamada "antropologia do trabalho" - é uma nova abordagem distinta das convencionais, na medida em que produz um afastamento da problemática para privilegiar o ponto de vista o operário. Mais precisamente, baseamos a nossa metodologia no ouvir e na interpretação do discurso operário. 
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Título: SOFRIMENTO SOCIAL, FÍSICO E MENTAL: A REALIDADE DOS ACIDENTADOS DO TRABALHO 

Autor:  Sarita Brazão Vieira - UFPb 


 
A proposta básica deste estudo é investigar a realidade dos acidentados de trabalho. Para termos uma idéia das pro​porções que o fenômeno atinge no Brasil, de acordo com levanta​mento realizado pelo DIESAT, (1984), no primeiro semestre de 1980, as estatísticas apresentadas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social revelaram que 440 trabalhadores se acidentaram a cada hora trabalhada, sendo que 5 deles ficaram permanente inválidos e um faleceu. Uma visão superficial acerca dos acidentes de trabalho, o considera como natural à toda sociedade que se industrializa. 


Por outro lado, estudos e pesquisas que estão sendo desenvolvidos nas últimas décadas, sobre a saúde dos trabalhado​res, principalmente nos países latino-americanos, estão contri​buindo para uma reconstituição em objeto de estudo específico. 

Desta forma, a problematização da relação trabalho/saúde, ao situar o centro da análise sobre o caráter social do processo saúde/doença, possibilita compreendê-lo a partir da sua articulação com o processo de produção. 

Tomando por base tal referência teórico-metodológica, procuramos, na presente pesquisa, desenvolver uma análise psico​social do acidente de trabalho que, revelando seus determinan​tes sócio-políticos possa demonstrar a sua forma de inserção no cotidiano dos trabalhadores e as principais consequências que este acarreta para os acidentados. 

A população aqui estudada restringiu-se a um grupo de "reabilitandos", isto é, acidentados que frequentavam o programa de reabilitação profissional vinculado às instituições previden​ciárias. Procuramos mostrar que, apesar das tentativas institu​cionais de possibilitar um retorno desses indivíduos ao mercado de trabalho, este propósito esbarra em uma série de dificuldades políticas, econômicas e sociais. 
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VÍDEO 

Título: SOS CIDADANIA – A PREVENÇÃO DA AIDS EM QUESTÃO

Autor : Luis Antonio dos Santos Baptista – UFP

O vídeo em questão tem como objetivo discutir a prevenção na área de saúde enquanto dispositivo político. Tendo como conteúdo a campanha da AIDS realizada no Brasil em 1988/89 pelo Governo Federal, o vídeo apresenta diferentes depoimentos objetivando mobilizar a reflexão para que a prevenção não seja vista somente como técnica informativa, mas como produtora de subjeti​vidade. Culpabilizar, intimar questões de âmbito social, parcializar informações, e criar formas de sociabilidade antagônicas à um projeto de sociedade solidária e que conviva com as diferenças, são aspectos presentes na campanha oficial do Ministério da Saúde em análise no vídeo. Este trabalho tenta chamar a atenção dos profissionais que trabalham na área das ciências humanas para estas questões. 

O vídeo possui 21 minutos. Os depoimentos são de Herbert Daniel Daniel (escritor), Herbert de Souza (sociólogo). 
Celso Japiassú (publicitário) e Beatriz Sá Leitão (psicóloga). 

GRUPO DE DISCUSSÃO 

O ENSINO DA PSICOLOGIA SOCIAL NO BRASIL 

Coordenadoras: Deise Mancebo-UERJ

               Marisa Rocha - UERJ 
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COMUNICAÇÕES 

Título:  O ENSINO DA PRÁTICA EM PSICOLOGIA SOCIAL: UM DESAFIO 

Autor:   Magali C.S. Pereira

         Radolfo T. Hanabe – Professor - FUEL 

Ao ensinar Psicologia Social, consideramos que o conhecimento, pelo aluno, de algumas variáveis que determinaram o surgi​mento de graves problemas sociais no país e que os mantém na atualidade, bem como o conhecimento de algumas consequências desses problemas sociais sobre o indivíduo, a nível psicológico, se não garantem, pelo menos parecem ser passos importantes para o comprome​timento de um futuro profissional da área de Psicologia, com a realidade social do país. Assim, dentre os diferentes objetivos de uma disciplina de Psicologia Social, selecionamos o de compreender a realidade social em seu processo de multideterminação. 

A estratégia mais pertinente para a consecução desse objetivo parecia ser a realização de um trabalho de pesquisa pelos alunos. Desse  modo, mostrou-se extremamente importante definir a melhor forma de ensinar o aluno a fazer pesquisa. Optamos, então, por levantar os objetivos específicos de cada unidade da parte prática da disciplina, e estabelecer a partir desses objetivos a descrição das condições de ensino a serem implantadas. 
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Título:  EFEITO ROSENTHAL EM QUESTÃO: EXPECTATIVA DO EXPERIMENTADOR OU CONTIGÊNCIAS PELO PROFESSOR?

Autor:    Fernando César Capovilla - SP 


A área de artefatos sujeito experimentador ganhou força extraordinária após publicação de dois experimentos animais (Rosenthal e Fode, 1961; e Rosenthal e Lawson, 1964). Na primeira, doze experimentadores receberam cada um cinco ratos que haviam sido treinados a percorrer um labirinto. Seis dels foram instruídos de que seus ratos eram de uma linhagem brilhante no labirinto; os outros seis de que seus ratos eram de uma linhagem tola. Na realidade, os ratos eram normais e haviam sido distribuídos aleatoriamente entre os grupos. Ao final do experimento os ratos treinados e testados pelos Es, esperando desempenho brilhante, apresentaram realmente desempenho superior. No segundo experimento, os mesmos dados foram replicados usando caixas de Skinner em de labirintos. No entanto, de acordo com Rosenthal (1988, comunicação pessoal), naqueles estudos, seus co-autores Fode e Lawson eram, em verdade, os professores dos sujeitos-experimentadores num curso de laboratório em psicologia experimental! Os dados de Capovilla (1989) sugerem fortemente que o efeito expectativa do experimentador foi ele próprio, artefato de relação extra-experimental professor-aluno, entre o verdadeiro experimentador (o professor) e os verdadeiros sujeitos (os alunos). A presente comunicação apresenta aqueles dados e explica suas implicações.  

Título: EXPERIMENTADORES PROFESSORES OBTÊM MELHORES DADOS QUE  EXPERIMENTADORES NÃO-PROFESSORES

Autor:    Fernado César Capovilla - USP   

Uma vez que; 1) pelo menos 80% dos sujeitos de pesquisa em comportamento humano são estudantes universitários (Sears, 1986; Korn & Bram, 1988); 2) a maior parte dos experimentadores são professores ou auxiliares de ensino graduados; 3) a relação sujeito experimentador tem lugar no contexto de um relacionamento acadêmi​co extra experimental atual ou potencial do tipo professor-aluno; então, é surpreendente que os efeitos das múltiplas variáveis de contexto acadêmico sobre a validade dos resultados obtidos não tenham siso objeto de estudos mais sintemáticos por parte de  psicologia sociais, O presente estudo avalia o voluntariar-se para participar em experimentos de psicologia, bem como o acedimento a ins​truções experimentais, por parte de estudantes universitários, como função da presença ou não de relaçao extra-experimental do tipo professor-aluno entre experimentador sujeito. 
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Título:  O ENSINO DE PSICOLOGIA ESCOLAR EM UMA PERSPECTIVA SOCIAL

Autor:   Andréa Vieira Zanella – Professora – UNIVALI/SC

A formação do psicólogo escolar depois de com uma estrutura curricular onde espaço ínfimo é delegado as questões educacionais e comunitárias. Nesse sentido, como poder falar sobre o ensino de psicologia escolar em uma perspectiva social? 

A despeito da variedade de dificuldade características da instituição de ensino na qual estou inserida como docente da disciplina psicologia escolar, muitas dessas refle​tem os problemas gerais do ensino superior no país e são, portanto, comuns a outras faculdades de  psicologia.  

O ensino de psicologia escolar deve visar a formação de  um profissional qualificado que, uma vez inserido em uma instituição de ensino, favoreça o desenvolvimento pleno dos indivíduos enquanto sujeitos, construtores da história. Como é possível cumprir esse objtivo com a escassa carga horária que os currículos de psicologia oferecem às disciplinas sociais e educacionais? O objetivo desta comunicação consiste em discutir essas questões e apresentar o programa de psi​cologia escolar que é desenvolvido na Univalli-SC, enquanto tentativa de desenvolver com o futuro psicólogo, uma postura social, transformadora, quando da sua inserção na instituição escolar. 

Título: "O EFEITO TROCA DE FAVORES" NO CONTEXTO DE GERAÇÃO DE CONHECIMENTO
Autor:  Fernando César Capovilla - USP

A universidade é não apenas a principal agência de difusão de conhecimento, como também de produção desse conhecimento. Nela estudantes de pós-graduação, sequiosos de sujeitos experimentais, com frequência, usam  indiscriminadamente seus próprios alunos bem como não-alunos como sujeitos experimentais. Efeitos tais como "seu-desejo-é-minha-ordem", "deixe-me-em-paz", e "dane-se", exibidos pelos assim chamados sujeitos "bonzinhos", "apáticos" e "negativistas" de que falam psicólogos sociais da área de artefatos sujeito-experimentador (e.g., Rosenthal, 1969), tão críticos à validade dos resultados da pesquisa experimental, adquirem uma função toda especial na experimentação conduzida no contexto acadêmico. Capovilla (1989) propôs a substituição dessa análise tipológica por uma análise funcional, numa. Demonstração experimental de que, no contexto acadêmico, varioções do efeito "troca de favores" são subjacentes aos efeitos acima citados. A presente comunicação explora o potencial dessa análise funcional para prever e contrala padrões comportamentais típicoa de estudantes universitários participando como sujeitos em pesquisa psicológica. 
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Título:  O PROFESSOR E O ALUNO: UMA ANÁLISE CRÍTICA DA RELAÇÃO EDUCATIVA

Autor:   Maria de Lourdes Rangel Tura

O objeto de estado deste trabalho e o professor da escola do 1O grau, tendo por núcleo da investigação: o percurso de vida docente, a partir de sua origem social; a análise de valores pessoais; e a prática docente.

Buscou-se enfatizar o processo de construção de uma prática educativa, que tem por fundamento expectativas com relação a escola e ao aluno e condições concretas de trabalho.

Como pressuposto, destacou-se a situação central do professor na relação educativa. Observou-se a idealização da educação e do magistério – o que não se compara com as reais condições de trabalho -, um certo imobilismo por parte dos professores e espectativas marcadas por preconceitos e ênfase nos aspectos negativos dos alunos. Verificou-se ainda um investimento pequeno de aprendizagem discente e um afastamento pessoal no comprometimento e na avaliação da realidade escolar.

A alteração deste quadro de esfacelamento de solidariedade professor/aluno exigirá a canalização da sensibilidade do professor para as reais características do aluno; a superação do ideário pedagógico, que entende os estudantes como seres a caminhar e a avaliar; é a percepção de que não há visão de interesses entre professores e alunos.
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Título: 
REDIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA DE ESTÁGIO CURRICULAR NA ÁREA DE PSICOLOGIA DO TRABALHO DO CURSO DE PSICOLOGIA 

Autor:   Maria da Graça Correa Jacques Tania Mara Galli Fonseca 

Este trabalho teve o objetivo de refletir sobre a proposta de estágio supervisionado em Psicologia do Trabalho, exigência curricular do Curso de Psicologia da UFRGS, e por exten​são, permitir uma reflexão sobre o próprio fazer da Psicologia aplicada à área empresarial. 

A questão central focalizou-se no exame da viabilida​de de implantação de uma pcoposta de estágio difecente da atual quanto ao referencial teórico, às atividades desenvolvidas e/ou nos procedimentos de trabalho. 

Em um primeiro momento, procurou-se entrevistar psicólogos supervisores de estágios na área específica e alunos estagiários dos respectivos locais. Para análise dos dados, utilizou-se os procedimentos sugeridos por Rasche e Bernardes (1988), caracterizando-se como uma análise de base fenomenológica. Con​comitantemente, formou-se um grupo de discussão com esses sujeitos, que em reuniões quinzenais, durante 1 ano, procurou refletir criticamente sobre a atuação na área. Foram, ainda promovidos Cursos de Extensão a respeito. 

Constatou-se que as atividades desenvolvidas são de natureza clássica e tradicional, suscitando sentimentos de de​sagrado e desconforto. 

Tais procedimentos, possibilitando uma articulação Ensino,  Pesquisa e Extensão, permitiu a compreensão da necessidade urgente de mudanças, a partir de dentro da Universidade: estendendo-se para fora dela, tendo em vista a intensidade da força das relações de trabalho já instituídas como bloqueadoras dos anseios de mudança. 
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Título:   FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA METODOLÓGICA PARA UMA PROPOSTA DE,  REFORMA CURRICULAR NAS AREAS: TRABALHO E TÉCNICAS DE EXAME PSICOLÓGICO 

Autor :     Maria de Fátima F.Martins Catão - UFPB 

Seguindo abordagens de Christophe Dejours, Wanderley Codo, Silvia T.M.Lane, a psicologia social das relações sociais de produção adota uma perspectiva crítica de compreensão do com​portamento humano, a partir do conhecimento histórico social do processo de produção da sociedade. Este trabalho consiste na apresentação de uma proposta de reforma curricular, baseada na abordagem da psicologia social das relações sociais de produção, que envolve seis momentos: 

1O - Análise das ementas e tendências dos planos de disciplinas, ministradas ao longo das décadas 70,80 e 90, nas áreas do traba​lho e de técnicas de exame psicológico do curso de graduação em psicologia. 

2O - Participação em encontros, debates e grupos de estudos so​bre o tema. 

3O - Revisão da literatura pertinente e seu relacionamento com o currículo do curso de psicologia nas áreas do trabalho e de técnicas de exame psicológico.

​4O - Realização de pesquisas para respaldar propostas provisórias de ementas nas áreas de interesse. 

5O - Ministração das disciplinas das áreas, supervisão de estágio, monografia, linha de pesquisa e projeto de extensão baseados nas propostas provisórias resultantes dos momentos anteriores. 

6O  - Elaboração (em andamento) da proposta teórica metodológica final, de reforma curricular nas áreas do trabalho e de técnicas de exame psicológico. 
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Título: "A UERJ EM QUESTÃO"

Autores: Deise Mancebo 

           UERJ 

Adriana Rosa Cruz Santos – UERJ

Carlos André Soares Nogueira - UERJ Cristina Soares Viana – UERJ

Marcelo Pinto Gonçalves - UERJ 

Pesquisa interdisciplinar, em desenvolvimento, sobre a história da UERJ, em seus 40 anos de vida. Localiza-se, portanto, no campo do que convencionou-se denominar "estudo de caso". O objetivo geral é compreendermos este campo de produ​ção específico, em sua totalidade, isto é, mediante a análi​se dos múltiplos aspectos da vida coletiva (econômicos, polí​ticos sociais e culturais) que concorrem para sua constitui​ção. Para tal, estamos desenvolvendo os seguintes procedimen​tos: 1O) constituição de um referencial histórico sobre o ensino superior brasileiro, 2O) Caracterização da UERJ, enquanto instituição, envolvendo: a) a investigação das circunstâncias históricas (políticas, sociais e culturais) de sua fundação e desenvolvimento; b) a análise dos sistemas de normas, valores, instituídos no decorrer de sua "evolução"; c) a análise das relações de poder que se tecem internamente e das relações que mantém com os grupos externos e d) as formas organizacionais que são e foram necessárias para o alcance das suas finalidades explícitas (educação, assistência e produção de conhecimento). Para o tratamento do tema estamos dispondo (1) do trabalho de pesquisa bibliográfica e documental exis​tente; (2) da observação participativa, (3) de entrevistas e inquéritos. No que já desenvolvemos (l e 2) optamos pela ênfase no tratamento qualitativo dos dados e pelo desafio da construção coletiva dos "resultados", onde a análise de nossa implicação, todos "militantes" da Universidade, tem tomado u​ma posição de destaque. 

Título: PSICANÁLISE E EDUCAÇÃO: UMA LEITURA DAS RELAÇOES PEDAGÓGICAS
Autor: Lígia Gravatá da Cunha - Professora - UFES 

O objetivo principal deste estudo foi pensar as relações pedagógicas através do arcabouço teórico da Psicanálise, questio​nando o poder tecnicista e ideológico da educação e demonstrando a importância da dinâmica da intersubjetividade. 

A metodologia usada foi de natureza qualitativa. A pesquisa teve lugar numa escola pública localizada em Vitória - ES : três professores de 1a. série, seus alunos e o corpo administrativo foram seus sujeitos. Os dados foram coletados através de entrevistas não-estruturadas e de observações, durante três semanas. Aspectos institucionais da escola foram também observados. 

A partir dos dados pode-se dizer que as relações pedagógicas estabelecidas naquela instituição são muito influenciadas ​por questões intersubjetivas que dificultam um processo educacio​nal mais produtivo e satisfatório. 
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A Associação brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO) foi fundada em 1981 como uma resposta à crise da Psicologia Social na época. Constitui uma associa​ção científica interdisciplinar, que visa a congregar os interessados numa prática teórica, metodológica e empírica voltada para os problemas reais que vivemos, que tanto renove a disciplina, como a mantenha em contato permanente com outras áreas de saber. 

A ABRAPSO conta hoje com quase 1000 associa​dos distribuídos por todas as regiões do Brasil através de Regionais ou Núcleos cada um com seu representante eleito democraticamente. A Direção Nacional é escolhi​da a cada dois anos em Assembléia Geral, durante os Encontros Nacionais. O VI Encontro Nacional, ocorrido na UERJ em maio de 199l, contou com mais de 700 inscri​tos, oriundos de vários estados do Brasil, ocasião em que foi eleita a atual diretoria. 

Alguns dos grupos de trabalho que se reuniram neste encontro já se constituíram como grupos permanentes, para aprofundar seus temas de interesse: saúde, ​trabalho e vida social e gênero e subjetividade são os dois primeiros a funcionarem regularmente. 

A ABRAPSO publica um Boletim informativo qua​drimestral, noticiando eventos, publicações e questões de interesse da associação, como notícias daa regionais e núcleos. Publica também, a Revista Psicologla e So​ciedade, que se encontra no no 9, editada em 1991, a qual divulga a produção científica da Psicologia Social e áreas afins, com temas como Psicologia na Comunidade, no Trabalho e Movimentos Sociais, entre outras. 

ABRAPSO/DIRETORIA NACIONAL E NÚCLEO RIO DE JANEIRO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ 

Rua São Francisco Xavier, 524 - 10o andar - sala 1OO19B 20550 - Rio de Janeiro - R.J. 

